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RELATÓRIO FINAL

Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho - OEA

I. Antecedentes

A Décima Terceira Conferência de Ministros do Trabalho da OEA (CIMT) foi realizada de 24 a 26 de setembro de 2003 em Salvador, Bahia, Brasil.  Previamente a essa Conferência foi realizada uma reunião técnica preparatória da CIMT, de 23 a 25 de julho de 2003, em Brasília, D.F., Brasil, cujo relatório final se encontra em anexo (Anexo II).

II. Desenvolvimento dos trabalhos

No decorrer da Conferência, e em conformidade com o artigo 27 do Regulamento, foram realizadas uma reunião preparatória, uma sessão de abertura, quatro sessões plenárias e uma sessão de encerramento, conforme se especifica abaixo.  Consta do Anexo IV deste documento uma relação dos documentos utilizados na Conferência.

A. Reunião preparatória 

Em conformidade com o artigo 28 do Regulamento da Conferência, os representantes titulares das delegações participantes realizaram uma reunião preparatória em 24 de setembro, às 16h, previamente à abertura oficial da Conferência.  A Ministra do Trabalho do Canadá, Claudette Bradshaw, presidiu a sessão, de acordo com o artigo 12 do Regulamento.

Foram considerados os seguintes assuntos:

i. Estabelecimento da ordem de precedência 
– De acordo com o artigo 5 do Regulamento, a Secretária Técnica da CIMT, Doutora Sofialeticia Morales, estabeleceu a ordem de precedência mediante sorteio.  A Nicarágua foi selecionada e a ordem de precedência foi estabelecida com base na ordem alfabética.

ii. Acordo sobre o Regulamento
- A Presidenta propôs que fosse utilizado o mesmo Regulamento que vem norteando a Conferência desde a Décima Primeira CIMT realizada em Viña del Mar.  Os delegados aprovaram essa moção e o Regulamento foi adotado.

iii. Eleição do Presidente da Décima Terceira CIMT
– A Delegação do México indicou o Ministro do Trabalho e Emprego do Brasil, Jaques Wagner, para Presidente da Décima Terceira CIMT. A Delegação de El Salvador apoiou a moção e o Presidente foi eleito por aclamação.  Em virtude do artigo 11 do Regulamento, os chefes das demais delegações foram declarados vice-presidentes ex officio, com a missão de substituir o Presidente, em sua ausência ou impedimento, segundo a ordem de precedência estabelecida.

iv. Consideração da agenda 
- A agenda, tal  como foi apresentada às delegações, foi aprovada e adotada como agenda oficial da Conferência.

v. Comissão de Estilo 
- De acordo com o artigo 22 do Regulamento, a Presidenta propôs que a Comissão  de Estilo fosse integrada pelas delegações do Brasil (português), México (espanhol), Estados Unidos (inglês) e Canadá (francês). As delegações aprovaram e a Comissão foi constituída. 

vi. Acordo sobre o método de trabalho 
- A Presidenta propôs que, assim como em conferências anteriores, os assuntos da Décima Terceira CIMT fossem considerados em sessões plenárias no decorrer da Conferência.  Os delegados aprovaram e o método de trabalho foi estabelecido.

vii. Prazo limite para apresentação de propostas  
- De acordo com o artigo 35 do Regulamento, a Presidenta propôs que todas as propostas fossem apresentadas à Secretaria da OEA 24 horas antes de sua discussão e estabeleceu como prazo limite para sua apresentação o dia 25 de setembro de 2003, às 9h.  Os delegados aprovaram o prazo limite proposto.

viii. Consideração dos documentos dos Grupos de Trabalho 
- A Presidenta apresentou oficialmente os relatórios finais dos Grupos de Trabalho 1 e 2 às delegações, ao mesmo tempo que agradeceu ao Uruguai, aos Estados Unidos, ao México, à República Dominicana e a São Vicente e Granadinas por sua contribuição como presidentes e vice-presidentes dos grupos de trabalho no decorrer da Décima Terceira CIMT.  Os relatórios finais foram aprovados em sua totalidade e de acordo com o artigo 25 do Regulamento figuram neste relatório final como Anexo II.

ix. Decisão sobre duração aproximada da Conferência 
- A Presidenta sugeriu que a Décima Terceira CIMT fosse encerrada no dia 26 de setembro às 13h30.  Os delegados aprovaram e assim ficou estabelecido.

x. Outros assuntos
– O Ministro do Trabalho e Seguridade Social de Honduras, Germán Edgardo Leitzelar, em nome dos Ministros do Trabalho da América Central e da República Dominicana, cumprimentou a Ministra Bradshaw e agradeceu o louvável trabalho por ela prestado como Presidenta pro tempore da Décima Terceira Conferência.  O Ministro do Trabalho e Seguridade Social do Uruguai, Santiago Pérez del Castillo, em nome das nações do Cone Sul, também agradeceu à Ministra Bradshaw por seu excelente trabalho e cumprimentou o Ministro Wagner por sua designação para Presidente pro tempore da Décima Terceira CIMT.

A Presidenta declarou encerrada a reunião preparatória.

B. Sessão de abertura – Abertura da Décima Terceira CIMT

Em 24 de setembro foi realizada a sessão de abertura, que teve início às 19h com um vídeo sobre a cidade sede, Salvador, Bahia.  O Ministro do Trabalho e Emprego do Brasil e Presidente pro tempore da Décima Terceira CIMT, Jaques Wagner, deu as boas-vindas às delegações em nome do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, que não pôde estar presente à Conferência.  O Presidente pro tempore salientou que o trabalho constitui componente essencial da dignidade humana e que as futuras negociações comerciais devem considerar as políticas sociais e trabalhistas, com a finalidade de assegurar a efetiva proteção dos trabalhadores.


Em seguida, a Ministra do Trabalho do Canadá, Claudette Bradshaw, salientou a importância de serem distribuídos os benefícios do livre comércio e do crescimento econômico entre todos os níveis da sociedade, por meio de mercados de trabalho eficientes e justos. Além disso, ressaltou que num mundo em constante mutação os países das Américas devem trabalhar juntos visando à formulação de instrumentos de coordenação e cooperação, ao intercâmbio de melhores práticas e à aprendizagem mútua.  Ao fazê-lo, o Hemisfério poderia  se transformar num modelo para o mundo, assegurando que as oportunidades sejam compartilhadas por todos, especialmente pelos trabalhadores.


O Diretor-Geral da Organização Internacional do Trabalho (OIT), Juan Somavía, referiu-se ao desemprego – que considerou a manifestação mais flagrante da exclusão social – e à pobreza como os maiores desafios do nosso tempo.  Observou que as estratégias de redução da pobreza não podem ser bem-sucedidas sem a criação de empregos, especialmente sem um aumento do trabalho decente. Também incentivou o fortalecimento do diálogo social como meio de estabilização das sociedades, de legitimação das políticas e de formação de consensos entre empregadores, trabalhadores e governos.  Finalmente, salientou a importância crescente de que as políticas econômicas e sociais sejam integradas em todos os níveis, do local ao internacional.


O Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos, Doutor César Gaviria, aplaudiu o trabalho da Conferência ao dar andamento à unificação da política econômica com o progresso social, frente aos numerosos desafios enfrentados pelas Américas.  Ressaltou que a proteção dos direitos fundamentais dos trabalhadores e a promoção dos princípios do trabalho decente fortalecem a democracia e o espírito da Carta Democrática Interamericana, bem como o trabalho da OIT.  O Doutor Gaviria salientou que a integração do Hemisfério vem provocando grandes mudanças em nossos países e que é responsabilidade de todos assegurar que essas mudanças se traduzam em melhores condições de vida para os trabalhadores, bem como num maior crescimento. Observou que a integração deve prosseguir como um processo justo e equilibrado que beneficie todos os povos do Hemisfério, seguindo o exemplo de colaboração e participação dos Ministros do Trabalho no processo da CIMT.


O Governador do Estado da Bahia, Doutor Paulo Soto, deu as boas-vindas a todos os delegados e convidou-os a desfrutarem da cidade de Salvador.  Além disso, apresentou às delegações algumas das últimas estatísticas sobre o desenvolvimento econômico da Bahia.


O Ministro do Trabalho e Emprego do Brasil, Jaques Wagner, abriu oficialmente a Conferência e convidou os delegados a participarem ativamente das sessões plenárias sobre os desafios e as políticas trabalhistas e econômicas, bem como sobre a responsabilidade social das empresas. Também salientou a importância da Declaração e do Plano de Ação como instrumentos para fortalecer a colaboração e formular soluções para os desafios comuns do Hemisfério, especialmente à luz do próximo acordo da Área de Livre Comércio das Américas e dos recentes fatos ocorridos na reunião da Organização Mundial do Comércio em Cancún.  Observou que superar o desemprego e a exclusão social por meio do trabalho decente e do desenvolvimento integral constitui fator chave para fazer frente ao desafio da pobreza no Hemisfério.

C. Primeira sessão plenária – Relatórios de acompanhamento da Décima Segunda CIMT

A primeira sessão plenária foi realizada em 25 de setembro às 9h.  O Ministro do Trabalho e Emprego do Brasil, Jaques Wagner, abriu a sessão.


A Ministra do Trabalho do Canadá e Presidenta pro tempore da Décima Segunda CIMT, Claudette Bradshaw, analisou o progresso alcançado desde a Décima Segunda Conferência.  Ressaltou a ampliação da Conferência para incluir maior participação do COSATE e da CEATAL, representantes dos trabalhadores e empregadores respectivamente, bem como de organizações acadêmicas, não-governamentais e internacionais.  Ressaltou também o importante trabalho realizado pelos dois grupos de trabalho, cujos relatórios apresentam um mapa de rota para o futuro da Conferência.  A Ministra Bradshaw destacou a necessidade de que seja aprofundado o trabalho da Conferência, da OIT e da OEA, mediante o lançamento de um estudo de viabilidade de um mecanismo interamericano de administração trabalhista profissional.  A Ministra sugeriu, ademais, que a Declaração Conjunta COSATE-CEATAL seja anexada à Declaração de Salvador.


A Diretora da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação da OEA e Secretária Técnica da CIMT, Sofialeticia Morales, apresentou aos delegados uma visão geral do Portfólio  Permanente de Programas Consolidados na área do trabalho.  Esse Portfólio foi distribuído aos delegados como um CD-Rom interativo de programas consolidados dos Estados membros nas áreas de saúde e segurança do trabalho, administração do trabalho, formação e certificação de competências profissionais e eqüidade de gênero.  Além disso, fez uma exposição para os delegados sobre o curso virtual de Avaliação e Certificação de Competências Profissionais, que será oferecido pelo Portal Educativo das Américas em 2004.  Finalmente, a Doutora Morales apresentou uma proposta de fortalecimento da implementação da Declaração e do Plano de Ação de Salvador, com a mobilização de aproximadamente US$ 200.000 provenientes de recursos da OEA em coordenação com Estados membros, órgãos assessores e organizações internacionais.


O Presidente da CEATAL, Daniel Funes de Rioja, salientou a importância de se trabalhar para uma integração hemisférica que se baseie em metas e aspirações comuns e instou os delegados a que empreendam ações imediatas para fazer frente a esses desafios, antes que se agrave a situação das Américas.  Também falando em nome da CEATAL, a Presidenta da FEDECAMARAS da Venezuela, Albis Muñoz, e o Presidente da Associação de Comércio e Indústria do Suriname,  Marcel Meyer, manifestaram sua preocupação quanto à dimensão das questões trabalhistas e sociais em suas respectivas regiões.  Salientaram a necessidade de se conseguir maior colaboração do setor público para superar os desafios da globalização, especialmente mediante alianças entre governos, trabalhadores e empregadores. Instaram os delegados a que se concentrem no desenvolvimento do capital humano como elemento chave para fazer com que os trabalhadores e as empresas permaneçam competitivos num contexto de maior integração.


O Diretor Regional da OIT para as Américas, Agustín Muñoz, informou que, graças ao trabalho da OIT no Hemisfério e a nível global, muitos mandatos da Décima Segunda Conferência foram cumpridos.  Importante trabalho foi desenvolvido na área do fortalecimento da administração do trabalho, da promoção do diálogo tripartite, do combate ao trabalho infantil, do melhoramento da legislação trabalhista e da integração da perspectiva de gênero nas políticas trabalhistas. Observou que esse progresso não somente fortaleceu a importância do trabalho nos países, mas também aumentou a capacidade da OIT de com eles colaborar mais efetivamente mediante parcerias.  O Senhor Muñoz fez ainda um apelo para que se estabeleça maior cooperação entre os diferentes atores a fim de que seja assegurado o cumprimento do Plano de Ação de Salvador.


A Chefe da Unidade de Avaliação e Gestão de Riscos da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), Doutora Luz Maritza Tennassee, ofereceu aos delegados uma visão geral da situação da saúde e da segurança dos trabalhadores e sua inter-relação com o desenvolvimento econômico, a democracia, a eqüidade e os direitos humanos.  Ressaltou algumas pesquisas quantitativas pertinentes que mostram os impactos positivos do investimento em saúde e segurança e expôs o Plano Regional de Saúde dos Trabalhadores da OPAS. Finalmente, exibiu os resultados de numerosas parcerias da OPAS com outras organizações internacionais, bem como com grupos da sociedade civil que trabalham para melhorar a saúde dos trabalhadores das Américas.


O Presidente cessante da COSATE e Secretário do Congresso Canadense de Trabalhadores, Hassan Yussuff, aplaudiu o trabalho do Governo do Canadá como Presidente pro tempore, por seu compromisso em envolver o COSATE e a CEATAL no processo da Décima Segunda Conferência.  Reiterou o compromisso dos órgãos assessores com o processo da CIMT e manifestou seu agradecimento aos delegados por incluírem a Declaração Conjunta COSATE-CEATAL na Declaração de Salvador.  Finalmente, instou os Ministros do Trabalho a que continuem a se empenhar  na interação tripartite a fim de que sejam aperfeiçoados o diálogo e as atividades da CIMT.

A primeira sessão plenária foi declarada encerrada pelo Presidente.

D. Segunda sessão plenária – Situação do trabalho no Hemisfério: desafios atuais.


A segunda sessão plenária foi iniciada às 10h30 do dia 25 de setembro. O Ministro do Trabalho e Emprego do Brasil, Jaques Wagner, abriu a sessão à participação dos delegados.

O Encarregado de Assuntos Econômicos da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), Jürgen Weller, apresentou um panorama das tendências atuais dos mercados de trabalho da Região, dos principais desafios e das áreas de possível intervenção governamental.  Os indicadores do mercado de trabalho apresentados pelo Senhor Weller mostram uma maior demanda de trabalhadores qualificados, maior volatilidade macroeconômica, menor proteção social, aumento da informalidade e crescente desemprego juvenil.  Salientou possíveis soluções de política, inclusive uma colaboração maior entre os Ministros do Trabalho e da Fazenda, regulamentação equilibrada dos mercados, educação e capacitação permanentes, promoção das microempresas e desenvolvimento de sistemas de seguro-desemprego.

Os ministros expuseram os desafios atuais do trabalho em cada uma das cinco sub-regiões do Hemisfério. Apresenta-se a seguir um resumo de cada exposição.   

O Ministro do Trabalho e Previdência Social do México, Carlos Abascal Carranza, fez uma exposição em nome da região do NAFTA.  Salientou a necessidade de serem encontrados meios eqüitativos e justos para a integração, reconhecendo as preocupações sobre competitividade e a necessidade da criação de empregos para todos, do melhoramento das condições de vida e da promoção de maiores investimentos. O Ministro ressaltou que os acordos multilaterais e a crescente cooperação levam todos os atores à consecução de objetivos e soluções comuns.  Destacou que a educação, o empreendimento, a certificação de competências, a regulamentação trabalhista e os sistemas de seguridade social devem ser incentivados simultaneamente a fim de se assegurar o êxito.  Para finalizar, o Ministro afirmou que o sucesso do NAFTA é a cooperação, o que pode ser constatado na não utilização de seu mecanismo de solução de controvérsias.

O Secretário Permanente do Ministério do Trabalho e Seguridade Social de Barbados, Neville Edwards,   dirigiu-se ao plenário em nome da região da CARICOM.  Ressaltou que a consecução de boas condições de trabalho requer um forte compromisso com as Convenções da OIT, que foi o caminho seguido pelos países da CARICOM.  Salientou que a meta da justiça social requer a consulta tripartite que se fortaleceu no Caribe com o surgimento de várias instituições que coordenam ações em toda a região e nesse sentido citou o Congresso do Trabalho do Caribe.  Ao finalizar, instou a OIT e a OEA a que fortaleçam sua capacidade de trabalho a fim de enfrentar os desafios que deparam as Américas.

O Ministro do Trabalho e Seguridade Social de Honduras, Germán Edgardo Leitzelar, tomou a palavra em nome da região da América Central.  Falou sobre o bem-estar no trabalho e ressaltou o impacto que recentes acordos comerciais com o Canadá e Estados Unidos tiveram nos trabalhadores da região. Salientou especificamente a necessidade de que os países doadores considerem a expansão de seus projetos trabalhistas na América Central.  Acrescentou que a região vem implementando várias iniciativas, a fim de fortalecer áreas chave como a modernização da administração do trabalho, a saúde e a segurança no trabalho, a eqüidade de gênero, a criação de emprego e o desenvolvimento de pequenas empresas, ao mesmo tempo que colabora para o aumento do nível de participação dos países menores nas questões trabalhistas.

O Ministro do Trabalho do Uruguai, Santiago Pérez del Castillo, falou em nome da região do MERCOSUL.  Referiu-se à importância de que sejam gerados empregos de melhor qualidade e de que os ministérios do trabalho sejam modernizados a fim de que possam dar seguimento à agenda do trabalho decente.  O Ministro salientou que os governos devem adotar um enfoque proativo frente aos mercados de trabalho. Citou como exemplo os contratos de aprendizagem para a promoção do emprego juvenil, o subsídio ao emprego em indústrias do setor privado que sejam um ‘motor econômico’, como o setor da construção, e o treinamento em atividades empreendedoras que promovam o emprego por conta própria.  Além disso, ressaltou a importância da educação e da capacitação a fim de que os trabalhadores sejam preparados para a nova economia e de que seja assegurada a inclusão social. Por último, o Ministro defendeu a liberdade de associação sindical como imprescindível para o diálogo político e como importante componente dos esforços de reforma estrutural e de modernização.

A Ministra do Trabalho e Recursos Humanos do Equador, Martha Vallejo Luzuriaga, fez uma exposição em representação da região andina, na qual instou os delegados a que considerem o trabalho como elemento chave da integração e a que utilizem os mecanismos multilaterais, os projetos sub-regionais e os estudos informativos para compreender e enfrentar os desafios atuais.  A Ministra observou que o trabalho deve ser considerado num contexto mais amplo para que possam ser superados os desafios que implicam os problemas sociais mais prementes da região.  Salientou que os ministérios do trabalho devem ensinar a população, especialmente os mais jovens, a gerar riqueza, na medida em que o governo não pode desenvolver estratégias de desenvolvimento distribuindo a pobreza.  Finalmente, ressaltou a necessidade de cooperação entre governos e organizações internacionais a fim de assegurar que a assistência técnica seja maximizada.

A segunda sessão plenária foi declarada encerrada pelo Presidente.

E. Terceira sessão plenária – Relação entre políticas econômicas e políticas trabalhistas


A terceira sessão plenária foi iniciada às 14h do dia 25 de setembro.  O Ministro do Trabalho e Emprego do Brasil, Jaques Wagner, abriu a sessão.


O Vice-Presidente de Planejamento e Administração do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Paulo Paiva,  fez uma exposição sobre “Como enfrentar os desafios de uma globalização inclusiva”.  O Doutor Paiva mostrou uma série de indicadores sobre o  mercado de trabalho da América Latina, que evidenciaram um crescimento da população economicamente ativa que supera o crescimento econômico da Região, excessiva ineficiência, altas taxas de desemprego, baixos salários e alta rotatividade do emprego, entre outros fatores. Esses fatores, combinados com condições macroeconômicas voláteis, requerem um enfoque integral das políticas do mercado de trabalho, que as integrem às políticas econômicas e sociais a fim de conciliar eficiência com eqüidade.  Ao finalizar, o Doutor Paiva salientou a importância de se dispor de redes de seguridade  social que possibilitem proteger os trabalhadores das oscilações econômicas.

O Perito Regional em Integração Socioeconômica e Trabalho Decente da Organização Internacional do Trabalho (OIT), Virgilio Levaggi,  falou sobre a integração de políticas e a promoção do desenvolvimento. O Doutor Levaggi observou que, embora tenham aumentado o número de governos democráticos e a expectativa de bem-estar entre os cidadãos das Américas, o desenvolvimento permanece esquivo ante a deficiência na geração de emprego decente.  Acrescentou que as ramificações dessa tendência provocam crescente desilusão com a democracia, aumento na desigualdade social e falta de confiança no crescimento econômico.  O grande desafio consiste em conseguir a integração e a convergência de política e conhecimento a fim de alcançar objetivos comuns; o enfoque tradicional fragmentado das políticas deve ser superado para dar lugar a um conhecimento integrado e a sinergias entre diversos setores. A política trabalhista deve ocupar o centro do processo de tomada de decisões econômicas públicas e privadas, para que se consiga que a pessoa humana retorne ao centro da política e da economia.  O Doutor Levaggi falou da urgência de se colocar a pessoa humana e a política trabalhista no centro de um processo holístico de tomada de decisões.

A Secretária Executiva da Secretaria do Processo de Cúpulas da Organização dos Estados Americanos (OEA), Irene Klinger, apresentou informações atualizadas sobre o processo de Cúpulas das Américas.  Salientou o crescimento do processo de Cúpulas desde seu início em 1994, quando os temas substantivos que hoje chegam a dezoito eram quatro.  A Doutora Klinger falou sobre as realizações em cada uma dessas áreas e ressaltou a importância da CIMT para que se dê continuidade aos mandatos de trabalho e emprego das Cúpulas.  Para finalizar, informou os delegados sobre a Cúpula Extraordinária das Américas que será realizada em janeiro de 2004, cuja agenda considerará o desenvolvimento social, a governabilidade democrática e o crescimento econômico com eqüidade.


O Diretor do Escritório da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) no Brasil, Renato Baumann, fez uma exposição em representação das Nações Unidas sobre políticas econômicas e de emprego.  Esclareceu que a consecução do crescimento com eqüidade no Hemisfério depende de como os governos decidam enfrentar as questões ligadas a educação, emprego, distribuição de renda e crescimento econômico. Num novo contexto global, devem ser formuladas políticas que ofereçam proteção aos trabalhadores, estabeleçam padrões mínimos e imprimam eficiência aos mercados, a fim de apoiar os mercados de trabalho e, por conseguinte, os trabalhadores.

No diálogo ministerial que se seguiu às exposições, os delegados dos Estados Unidos, Argentina, Bolívia, Venezuela e República Dominicana apresentaram seus comentários.  Os delegados salientaram a importância de um enfoque intersetorial e integral das políticas trabalhistas e econômicas para que se assegure o crescimento com eqüidade.  Salientaram também a necessidade de colaborar com seus colegas dos ministérios do comércio e fazenda com a finalidade de aprofundar e fortalecer suas ações.  Além disso, consideraram importante levar ao conhecimento da Cúpula Extraordinária das Américas a Declaração e o Plano de Ação de Salvador.  Por último, insistiram na importância de se colocar o ser humano e os direitos dos trabalhadores no centro dos esforços de integração e de reforma para que se chegue a uma América melhor para todos os seus cidadãos.

O presidente declarou encerrada a terceira sessão plenária.

F. Quarta sessão plenária - Responsabilidade social das empresas


A quarta sessão plenária foi iniciada às 16h15 do dia 25 de setembro.  A sessão foi aberta pelo Ministro do Trabalho e Emprego do Brasil, Jaques Wagner.


O Diretor da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento da OEA, Ronald Scheman, fez uma introdução sobre a responsabilidade social das empresas (RSE).  Salientou três motivos ou metas pelas quais as empresas favoreceriam a RSE: (1) para cumprir a lei, especialmente a legislação trabalhista; (2) para apoiar os trabalhadores; e (3) para apoiar as comunidades mediante o financiamento do capital social.  O Doutor Scheman apresentou uma série de iniciativas com que a OEA vem colaborando no sentido de apoiar a RSE, especialmente junto ao setor privado e aos ministérios, identificando melhores práticas e estabelecendo parcerias.  O Doutor Scheman referiu-se especialmente ao trabalho que vem sendo realizado na área da saúde e da segurança no trabalho como um elemento da RSE que contribui para o bem-estar da democracia, dos trabalhadores e dos mercados.


O Senhor Erwin Hahn, Diretor Executivo da EMPRESA, grupo de empresas e organizações comprometidas com a RSE,  falou na abertura do painel de discussão sobre esse tema. Salientou o importante papel desempenhado pela RSE na nova economia, na medida em que o setor privado assume maior responsabilidade social frente a um setor público financeiramente limitado.  Com algumas empresas representando 52 das 100 maiores economias do mundo, a RSE se converte numa tendência importante que vem mudando as relações entre os principais atores econômicos.  O Doutor Hahn apresentou uma série de indicadores que mostram um apoio crescente à conduta social por parte de empresas e consumidores e citou como exemplo de RSE as empresas que protegem o meio ambiente, apóiam seus trabalhadores e ajudam as comunidades.


A seguir, o Diretor Executivo do Instituto Ethos de Responsabilidade Social, Paulo Itacarambi, apresentou sua organização e as principais atividades que desenvolve. O ETHOS é constituído por 788 empresas brasileiras e estabelece parcerias com federações industriais e organizações não-governamentais que reconhecem e apóiam atividades relacionadas com RSE.  Além disso, o ETHOS publica boletins de notícias, realiza workshops e apóia cursos em nível de pós-graduação e doutorado sobre responsabilidade social das empresas.  Por último, o Senhor Itacarambi salientou que o vínculo existente entre RSE e política pública faz com que seja um meio para que os setores público e privado trabalhem em conjunto.


O Diretor de Recursos Humanos e Serviços Gerais da Coelba, Antônio Pedro Gordilho,  apresentou a visão da sua empresa sobre RSE, ou seja, tanto um meio de trabalho com a comunidade quanto uma ferramenta de gestão.  Por exemplo a Coelba, uma empresa de eletricidade, informa os jovens sobre segurança elétrica e sustentabilidade ambiental, ao mesmo tempo que propicia oportunidades de educação para combater o analfabetismo e desenvolver a capacidade dos futuros trabalhadores.  No que se refere a gestão, o Senhor Gordilho observou que sua empresa mantém um plano de saúde e segurança no trabalho que garante um ambiente seguro para os trabalhadores, aumenta sua eficiência e reduz os custos com menor número de acidentes.  Ressaltou que as empresas devem ter consciência de que não podem existir em sociedades falidas e que têm um papel a cumprir no bem-estar coletivo.


O Senhor Reinaldo Rique, Presidente do Instituto Newton Rique, organização que se dedica à transformação social por intermédio da RSE, compartilhou sua experiência na implementação de uma estratégia de RSE em centros comerciais.  Esses centros comerciais foram planejados como espaços comunitários, localizados em zonas centrais para facilitar o acesso aos consumidores e estabelecer  maior sinergia com suas necessidades.  Como parte integral da comunidade, os centros comerciais oferecem numerosos programas, desde educação artística até capacitação em direitos humanos, concedendo desse modo benefícios aos compradores e consumidores mediante a estratégia de RSE dos centros comerciais.


O Presidente entrante do COSATE, Ericson Crivelli, compartilhou as perspectivas dos trabalhadores sobre a RSE.  Ressaltou as vantagens em geral limitadas que a globalização lhes oferece e observou que a RSE atua como meio para que os empregadores dividam essas vantagens com seus empregados.  Além disso, instou os delegados a que considerem as disposições legais que exigem que as empresas concedam benefícios aos trabalhadores e protejam seus direitos fundamentais.  Também em representação do COSATE, o Diretor Regional do Programa de Centros de Solidariedade da AFL-CIO, Benjamin Davis, ressaltou que a crescente importância da RSE deve promover acordos entre empresas e trabalhadores e deve constituir um tema a ser considerado em futuras deliberações da Conferência.

Por último, o Representante da CEATAL e do Conselho Canadense de Empregadores, Brian Burkett,  aplaudiu o empenho voluntário dos empregadores em envolver-se com a RSE.  Salientou a importância de que seja mantido o caráter voluntário da RSE e de que ela se baseie nas iniciativas criativas das empresas destinadas a recompensar suas comunidades, conservar o meio ambiente e promover a boa governabilidade corporativa, entre outros aspectos.  O Senhor Burkett expôs cinco indicadores do êxito da RSE: (1) melhores resultados financeiros mediante uma redução dos custos operacionais; (2) melhor manejo de recursos humanos; (3) melhor imagem corporativa; (4) aumento das vendas e da lealdade do consumidor; e (5) maior capacidade de manter e recrutar trabalhadores.  Para finalizar, observou que as empresas reconhecem cada vez mais a importância e os benefícios da RSE, na medida em que a incorporam como elemento chave de sua cultura corporativa.


O presidente declarou encerrada a quarta sessão plenária.

G. Sessão de encerramento 


A sessão de encerramento foi realizada em 26 de setembro às 9h.  O Ministro do Trabalho e Emprego do Brasil, Jaques Wagner, abriu a sessão.

O primeiro tema da sessão de encerramento foi a eleição do futuro Presidente pro tempore e novo membro da Tróica da CIMT.  As delegações de Honduras, Argentina, Bolívia e Costa Rica manifestaram seu apoio ao Ministro do Trabalho e Previdência Social do México, Carlos Abascal Carranza, que assumiu a presidência da Décima Quarta CIMT.  O Ministro Abascal expressou seu agradecimento aos delegados pela nomeação e aos Ministros Bradshaw e Wagner por seu trabalho exemplar.  Ressaltou que a Conferência constitui oportunidade inigualável para a consecução de uma colaboração dinâmica entre os ministérios do trabalho e para o fortalecimento do diálogo social entre os delegados. 

Além disso, instou os delegados a que considerem a pessoa humana centro da atividade econômica e a que se envolvam num diálogo hemisférico baseado em valores comuns que dizem respeito ao trabalho decente.  Por último, ressaltou que as nações devem decidir sobre suas próprias normas trabalhistas, baseando-se no entanto em normas de trabalho decente comumente aceitas.


O Ministro Wagner, na qualidade de Presidente pro tempore da Décima Terceira CIMT, fez um apelo aos ministros para que aprovassem a Declaração e o Plano de Ação de Salvador e o  Programa de Apoio à Declaração e ao Plano de Ação de Salvador, da OEA. 
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A Diretora da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação da OEA e Secretária Técnica da CIMT, Sofialeticia Morales, apresentou uma breve sinopse do Programa de Apoio à Declaração e ao Plano de Ação de Salvador, da OEA.  Em virtude de as delegações não haverem apresentado pergunta alguma, o presidente deu por aprovado o Programa da OEA em sua totalidade.  Esse Programa figura no Anexo I.


Algumas delegações sugeriram mudanças na Declaração e no Plano de Ação de Salvador antes de sua aprovação final.  Essas mudanças foram debatidas e a seguir incorporadas à versão final da Declaração e do Plano de Ação, aprovada unanimemente pela Décima Terceira CIMT.  A Declaração e o Plano de Ação de Salvador figuram no Anexo I.  A Comissão de Estilo fará posteriormente a revisão final desses documentos.


O Ministro Wagner informou que a Argentina e os Estados Unidos ocupam respectivamente a presidência e a vice-presidência do Grupo de Trabalho 1, enquanto El Salvador e Canadá atuarão como Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, do Grupo de Trabalho 2.

Ao encerrar a Conferência, o Ministro Wagner reiterou a importância de uma interação maior entre as políticas econômicas e as políticas trabalhistas em todo o Hemisfério, com a finalidade de se chegar a sociedades mais justas e prósperas.  Reconheceu que o desenvolvimento foi freqüentemente desigual e excludente; convidou, por conseguinte, os Ministérios do Trabalho a se comprometerem com a formulação de uma agenda de iniciativas concretas que solucionem os problemas da pobreza e da falta de trabalho decente nas Américas.

Não havendo outros assuntos a serem discutidos, o presidente declarou encerrada a Décima Terceira CIMT.

ANEXO I – RESOLUÇÕES

· Declaração de Salvador

· Anexo: Declaração Conjunta CEATAL-COSATE

· Plano de Ação de Salvador

· Anexo: Estudo de viabilidade de um mecanismo interamericano de cooperação para a administração trabalhista profissional

· Resolução sobre o Programa de Apoio à Declaração e ao Plano de Ação de Salvador, da OEA

Anexo: Programa de Apoio à Declaração e ao Plano de Ação de Salvador, da OEA
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DECLARAÇÃO DE SALVADOR
DECLARAÇÃO DE SALVADOR

1. Os Ministros participantes da XIII Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho da Organização dos Estados Americanos reunimo-nos na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, República Federativa do Brasil, nos dias 24, 25 e 26 de setembro de 2003, para analisar os temas relacionados com a globalização que afetam o emprego e o trabalho nas Américas.

2. Reafirmamos nosso firme compromisso com os princípios de solidariedade e cooperação interamericana da Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), para unir nossos esforços no sentido de lograr o desenvolvimento integral, que engloba os campos econômico, social, educacional, cultural, científico e tecnológico. Enfatizamos que a igualdade de oportunidades, a eliminação da pobreza extrema, a distribuição eqüitativa da riqueza e da renda e a plena participação dos povos nas decisões concernentes a seu próprio desenvolvimento constituem, entre outros, objetivos fundamentais do desenvolvimento integral. Para realizar esses objetivos, acordamos dedicar nossos esforços à consecução, entre outras metas, da distribuição eqüitativa da renda nacional, do pagamento de salário justo, da geração de oportunidades de emprego e de condições de trabalho consentâneas com padrões internacionalmente aceitos. 
3. Recordamos a Carta Democrática Interamericana, aprovada pela OEA, em Lima, Peru, em setembro de 2001, e em particular o artigo 10, no qual se reconhece que a promoção e o fortalecimento da democracia requerem o exercício pleno e eficaz dos direitos dos trabalhadores e a aplicação de normas trabalhistas fundamentais, conforme consagrado na Declaração da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre os Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho e seu Seguimento, adotada em 1998, e em outras convenções básicas de natureza semelhante, dessa Organização. A democracia se fortalece com a melhoria das condições de trabalho, da estabilidade trabalhista e da qualidade de vida dos trabalhadores do Hemisfério. Os membros da OEA reiteram seu compromisso de adotar e implementar todas as ações necessárias para gerar emprego produtivo, diminuir a pobreza e erradicar a pobreza extrema, levando em conta as distintas realidades e condições econômicas dos países do Hemisfério, tal como reconhecido no artigo 12 da Carta. 
4. Reiteramos nosso firme compromisso com as metas da Declaração do Milênio, das Nações Unidas, e em particular com a erradicação da pobreza extrema, orientando e habilitando pessoas em todos os lugares para que encontrem trabalho decente e produtivo. Comprometemo-nos com as tarefas de promoção de melhor governabilidade e transparência assinaladas no Consenso de Monterrey, da Conferência Internacional para o Financiamento do Desenvolvimento.

5. Nossas deliberações inserem-se nos compromissos acordados na Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, Canadá, em abril de 2001. Nessa oportunidade, os Chefes de Estado e de Governo das Américas instruíram-nos a que prosseguíssemos na consideração dos temas relacionados com a globalização que afetam o emprego e o trabalho, a fim de criar maiores oportunidades de emprego, elevar a qualificação dos trabalhadores e melhorar as condições de trabalho em todo o Hemisfério.

6. Registramos que a próxima Cúpula Extraordinária das Américas, no México, se centrará no crescimento econômico com eqüidade, desenvolvimento social e governabilidade democrática. Reconhecemos que nossos esforços de apoio ao desenvolvimento integral de nossos povos são consentâneos com os objetivos dessa Cúpula Extraordinária. Comprometemo-nos a trabalhar por meio do processo de Cúpulas das Américas, inclusive da Cúpula Extraordinária, para alcançar nossos objetivos.
7. Recordamos a Declaração de Ottawa, aprovada na Décima Segunda Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho, da OEA, realizada no Canadá, em outubro de 2001, na qual enfatizamos nosso compromisso de criar mais e melhores empregos como maneira eficaz de combater a pobreza da região. Nessa reunião aprovamos um Plano de Ação que criou dois grupos de trabalho: um, para tratar das dimensões sociais e trabalhistas do processo das Cúpulas das Américas, e o outro, para encontrar as formas de fortalecer a capacidade dos Ministérios do Trabalho e das instituições para implementar com maior efetividade a legislação trabalhista e melhor cumprir sua missão. 

8. Acompanhamos com atenção o desenvolvimento dos diversos processos de integração sub-regional e regional e dos acordos bilaterais e multilaterais de livre comércio que estão sendo implementados no Hemisfério, bem como seu impacto social e trabalhista. Observamos, ademais, que cada um desses processos gerou instrumentos para promover o desenvolvimento da dimensão social e trabalhista, conforme as características, tradições e vontade dos Estados que os integram e o nível de participação dos atores sociais nacionais e regionais. Neste sentido, reconhecemos a existência de problemas trabalhistas pontuais e sensíveis nos mencionados processos que requereriam a adoção de políticas apropriadas que facilitem uma integração hemisférica harmônica, com a prioridade que cada situação exige.    
9. Reafirmamos nosso compromisso com a Declaração da OIT sobre os Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho e seu Seguimento, adotada pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) em 1998, que proporciona os elementos para um desenvolvimento sustentável de ampla base e a justiça social, mediante o respeito integral dos direitos fundamentais do trabalho internacionalmente reconhecidos. Recordamos o compromisso de nossos dirigentes com a adoção e implementação das leis e políticas que levem à aplicação efetiva dos princípios e direitos trabalhistas reconhecidos nessa Declaração.
10. Reafirmamos nossa convicção de que o trabalho decente, tal como concebido pelos mandatários da OIT, é o instrumento mais eficaz de melhoria das condições de vida dos povos de nosso Hemisfério e de sua participação nos frutos do progresso material e humano. Acatamos a idéia de que o trabalho digno é condição para o desenvolvimento sustentável de cada um de nossos países e a bem-sucedida integração econômica hemisférica. Por essa razão, a agenda de trabalho decente deve constituir-se no eixo das políticas nacionais e regionais de desenvolvimento, juntamente com o investimento em saúde, educação e cultura. Ademais, reafirmamos nosso compromisso de integrar a perspectiva de gênero no desenvolvimento e implementação de todas as políticas trabalhistas.

11. Recordamos que o respeito aos princípios e direitos reconhecidos na Declaração da OIT e a promoção do trabalho decente como base de uma globalização abrangente foram temas centrais da agenda de discussão da Décima Quinta Reunião Regional Americana, realizada em Lima, Peru, em dezembro de 2002.

12. Observamos com enorme interesse as atividades realizadas na região pela Comissão Mundial sobre a Dimensão Social da Globalização e esperamos analisar seu relatório final.  

13. Constatamos com preocupação que o cenário econômico adverso predominante em muitos de nossos países, a desaceleração do crescimento na economia mundial e a redução dos investimentos sociais tiveram efeitos negativos sobre as condições de educação, de saúde, de bem-estar e de vida da população trabalhadora, de sua família e da comunidade. Em muitos lugares o aumento do desemprego, a deterioração das condições de trabalho e a queda do poder aquisitivo dos salários contribuíram para o agravamento das desigualdades sociais e de gênero.

14.  Reparamos que as políticas implementadas por nossos países ante o processo de globalização não logram às vezes manter ou reativar o crescimento econômico e, em conseqüência, diminuem as oportunidades de trabalho. Reconhecemos a importância de levar em conta o impacto dessas políticas no emprego e no nível de vida da população. As políticas sociais e de emprego devem ter prioridade na agenda política e econômica de nossos países a fim de permitir a bem-sucedida adaptação de nossos povos à economia global e assegurar um acesso mais eqüitativo aos benefícios da globalização. 
15. Notamos ainda que em grande parte de nossos países as oportunidades oferecidas pelas inovações tecnológicas e pela difusão dos recursos da telecomunicação nem sempre se traduzem em benefícios para os trabalhadores e suas famílias, o que pode resultar na manutenção e mesmo na ampliação da lacuna entre os que participam do progresso humano e os que dele estão excluídos. 

16. Dirigimos nossa atenção para os segmentos da população mais afetados pelas crises econômicas. Estes tendem a compreender pessoas que também são vítimas de outros males, como o analfabetismo ou a pouca educação formal, a falta de qualificação profissional, a desinformação acerca do mercado de trabalho, a discriminação, a falta de proteção social e a ruptura da solidariedade dos grupos e famílias. Estes fatores, muitas vezes coexistentes, expõem segmentos da população a formas intoleráveis de trabalho e os condenam a uma existência incompatível com a dignidade da pessoa humana. Por isso, os Estados membros devem tomar decisões acordes com as situações por eles vividas. Estas decisões poderão incluir o desenvolvimento de planos de ação nacionais sobre o trabalho honrado, com a assistência da OIT, e planos de ação para cumprir efetivamente  as Convenções 138 e 182 da OIT e para combater a exploração sexual e o tráfico de pessoas, especialmente mulheres, crianças e adolescentes, eliminar o trabalho forçoso e obrigatório, promover a inserção no mercado de trabalho, em ocupações dignas e produtivas, dos trabalhadores do setor informal, das mulheres, dos jovens, dos deficientes, dos portadores do vírus HIV/AIDS, dos migrantes e das minorias étnicas e religiosas, [bem como gerar ambientes e condições de trabalho saudáveis e seguros.   

17. Estamos convencidos de que o crescimento econômico e o progresso social são aspectos interdependentes e indissolúveis do mesmo projeto de construção de sociedades prósperas, solidárias e eqüitativas. Atentos aos desafios da geração de empregos decentes e produtivos no contexto da globalização, propomo-nos a juntar as capacidades e os esforços de nossos Ministérios do Trabalho e de outros ministérios na busca de conhecimentos e práticas capazes de integrar as dimensões econômica, social e trabalhista das políticas nacionais e regionais em nosso Hemisfério.

18. Propomos um papel mais ativo a ser desempenhado pelos Ministérios do Trabalho da região, que leve em conta a necessidade de integração das políticas sociais, trabalhistas e econômicas e as aspirações dos países do Hemisfério de intensificar suas relações em  campos diversificados, com fundamento em valores compartilhados e na realização de interesses comuns. Visualizamos esse novo papel dos Ministérios do Trabalho em distintos planos, que são análogos e complementares: no plano doméstico,  importa estabelecer e estreitar as relações institucionais dos Ministérios do Trabalho com as esferas do Estado incumbidas de traçar e implementar as políticas econômicas; no plano regional e hemisférico, trata-se fundamentalmente de procurar incorporar esse enfoque nos processos regionais e sub-regionais de integração e de livre comércio. Apoiamos, ademais, a conexão das políticas trabalhistas com as de educação, saúde, cultura, assistência e igualdade social e econômica, lazer e outras, dentro da concepção de promoção do desenvolvimento integral da pessoa humana.
19. Por isso, apoiamos e incentivamos os esforços de desenvolvimento, modernização e fortalecimento dos Ministérios do Trabalho mediante uma ação regional que leve em conta o importante papel da cooperação horizontal e da assistência técnica. Com o mesmo objetivo, aprovamos a proposta de realização de um estudo de viabilidade das opções para o estabelecimento de um mecanismo, sob os auspícios da CIMT, orientado para a modernização da administração do trabalho e para o incremento da colaboração e coordenação internacional em apoio aos referidos objetivos. Estudaremos igualmente a possibilidade da criação de um mecanismo interamericano que promova o trabalho decente e fortaleça a capacitação. Nesses processos, consideraremos as experiências e recursos disponíveis nos Estados membros e nas organizações regionais e internacionais, especialmente na OEA, na OPAS e na OIT. Os países da região contribuirão, de acordo com suas possibilidades, para o financiamento dos mencionados projetos.

20. Os desafios socioeconômicos não podem ser enfrentados exclusivamente por meio de políticas sociais, cabendo que se dê adequada consideração às políticas econômicas e às políticas necessárias à criação da capacidade de introduzir e sustentar a agenda social. Uma agenda social e trabalhista é parte integrante do crescimento econômico e uma forma de assegurar a distribuição eqüitativa de benefícios. Um conjunto de fatores, como a instabilidade e o conflito político, as políticas e marcos institucionais frágeis, a corrupção, a inexistência de programas integrais de saúde, de educação e de segurança social, a falta de infra-estrutura e de acesso às mudanças tecnológicas e um ambiente desfavorável ao investimento levam à pobreza e à desigualdade. Um contexto político integrado que combine políticas econômicas e sociais deve levar em conta as realidades econômicas que os países enfrentam para implementar uma agenda social integral.

21. A integração dos objetivos econômicos e sociais do desenvolvimento também requer formas de interação mais fortes entre governos e cidadãos nos níveis nacional, regional e hemisférico. A liberdade de associação e o direito de organizar o diálogo social, a ação tripartite e outros meios institucionais de participação social são decisivos para a geração de consensos sobre esses temas. Atribuímos alto valor à participação na CIMT do Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) e da Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL).
 A Carta Democrática Interamericana declara que a participação do cidadão no seu próprio desenvolvimento é fundamental para o exercício e o fortalecimento da democracia. O diálogo social é a maneira de lograr os indispensáveis acordos para assegurar o trabalho decente e o respeito dos direitos inerentes à dignidade das pessoas. Desejamos intensificar o diálogo e a cooperação com organismos regionais e internacionais que atuam no campo do desenvolvimento e do trabalho nas Américas, principalmente a Organização Internacional do Trabalho (OIT), a Organização dos Estados Americanos (OEA), a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), o Banco de Desenvolvimento do Caribe (BDC), a Corporação Andina de Fomento (CAF), o Banco Centro-Americano de Integração Econômica (BCIE) e o Banco Mundial. 

22. Acompanhamos com interesse as negociações para a formação da Área de Livre Comércio das Américas (ALCA), no âmbito do processo de Cúpula das Américas, cujo objetivo é facilitar a contribuição da integração econômica para o fortalecimento da democracia, a criação de prosperidade, a geração de empregos, a diminuição da pobreza, o desenvolvimento sustentável e a realização do potencial humano. Ressaltamos a importância de levar em conta os componentes sociais e trabalhistas da integração hemisférica em todas as etapas do processo de negociações para que recebam o tratamento devido. Nesse processo, os Ministérios do Trabalho devem desempenhar um papel essencial.

23. Como assinalado no parágrafo 5 da Declaração da OIT sobre Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho e Seu Seguimento, rechaçamos o uso das normas laborais com fins protecionistas. Recordamos igualmente que a Declaração da Sétima Reunião dos Ministros do Comércio do Hemisfério, realizada em Quito, Equador, em novembro de 2002, assinala que a conformação da ALCA deve, para viabilizar seus objetivos, promover políticas orientadas para o desenvolvimento econômico, o fomento do emprego e o funcionamento efetivo do mercado de trabalho no Hemisfério. No mesmo documento, os Ministros do Comércio também reconhecem a necessidade de maior participação dos vários setores da sociedade civil na iniciativa hemisférica. Estamos satisfeitos por ver progresso na participação da sociedade civil neste processo.

24. Reconhecemos que as atividades realizadas pelos dois grupos de trabalho estabelecidos pelo Plano de Ação de Ottawa contribuíram em grande medida para uma melhor compreensão  das dimensões sociais e trabalhistas da globalização e da modernização dos Ministérios do Trabalho. Reexaminamos seus relatórios e registramos com grande interesse as áreas de consenso e os temas que requerem trabalho complementar. Adotamos as recomendações dos dois relatórios citados. Esses avanços representam uma excelente base para a implementação de políticas e programas destinados a promover o trabalho decente e a fortalecer a administração do trabalho.

25. Reconhecemos a importância de implementar mais cabalmente os compromissos em matéria de trabalho expressados por nossos Chefes de Estado e de Governo nas Declarações das Cúpulas das Américas de Miami, Santiago e Québec. Reconhecemos que a convergência entre o Processo das Cúpulas das Américas e as negociações para a formação de uma Área de Livre Comércio das Américas é benéfica. 
26. Com o objetivo de implementar ações conducentes à concretização das metas e compromissos acima enunciados,

RESOLVEMOS:

A. Implementar um Plano de Ação, baseado nesta Declaração, na Declaração e no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas e na Décima Segunda Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho da OEA, bem como destinar os recursos necessários para esse fim.

B. Manter os dois grupos de trabalho criados pelas duas Conferências anteriores, com as atribuições que estas definiram para eles, a saber:  

O Grupo de Trabalho 1, Dimensão Social e Trabalhista do Processo da Cúpula das Américas, examinará mais minuciosamente as questões da globalização relacionadas com o emprego e o trabalho, destacando as implicações dos processos sub-regionais e regionais de integração e livre comércio no Hemisfério, com o objetivo de identificar os desafios fundamentais e intensificar a colaboração e a cooperação hemisférica na busca das melhores soluções para esses desafios, com forte ênfase na integração das políticas econômicas e sociais.
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O Grupo de Trabalho 2, Fortalecimento Institucional dos Ministérios do Trabalho, dedicar-se-á ao desenvolvimento da capacidade de resposta desses organismos aos desafios em matéria de emprego e  trabalho no contexto presente e futuro, em cooperação horizontal e harmônica com outras entidades das áreas sociais, de saúde, educação, comércio, economia, e outras. 

Neste sentido, comprometemo-nos a realizar esforços para consultar com os atores sociais, por meio do COSATE e da CEATAL, sobre a dimensões sociais e trabalhistas dos processos sub-regionais e regionais de integração e de livre comércio no Hemisfério e para com eles colaborar na consecução de trabalho decente fundado nos princípios de justiça social, liberdade, igualdade, segurança e dignidade humana.

C.  
Instruir os grupos de trabalho a que se empenhem no sentido de oferecer contribuições efetivas ao trabalho decente e ao bem-estar dos povos do Hemisfério. Com tal finalidade, esses Grupos intensificarão o trabalho elaborado por seus antecessores e aprimorarão os sistemas de acompanhamento e avaliação dos resultados dos Planos de Ação precedentes, no que respeita à geração de trabalho decente, à promoção de emprego produtivo e à melhoria das condições de saúde, educação, previdência social e bem-estar e de vida da população.

D.   
Incentivar os países do Hemisfério a intensificar a cooperação e a compartilhar conhecimentos, experiências e avanços no campo do emprego e do trabalho, a fim de superar os obstáculos ao desenvolvimento que podem acompanhar as assimetrias sociais, econômicas e institucionais entre nossos países e regiões. A intensificação da cooperação hemisférica deve envolver os foros sociais e trabalhistas constituídos nas diversas experiências de livre comércio e integração nas Américas, bem como as organizações regionais e internacionais que desempenham um papel decisivo na promoção do emprego e na melhoria das condições de trabalho, em especial a Organização dos Estados Americanos (OEA), a Organização Internacional do Trabalho (OIT), a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), o Banco de Desenvolvimento do Caribe (BDC), a Corporação Andina de Fomento (CAF), o Banco Centro-Americano de Integração Econômica (BCIE) e o Banco Mundial. 
E.  Organizar a XIV Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho da OEA no México em 2005.

ANEXO

DECLARAÇÃO CONJUNTA CEATAL – COSATE
Na Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros de Trabalho da Organização dos Estados Americanos (OEA), os empregadores e trabalhadores da América, representados pela Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL) e pelo Conselho Sindical de  Assessoramento Técnico (COSATE),  reafirmam que acompanham com atenção  os processos de integração e de livre comércio das Américas e, dentro deles, a dimensão social e trabalhista da integração. Reiteram igualmente a necessidade de que a relação de cooperação entre a OEA e a OIT continue nos temas sociais e trabalhistas e no âmbito da dimensão trabalhista da integração, no qual se garanta expressamente o respeito dos direitos trabalhistas fundamentais, com base na aplicação dos princípios constantes da Declaração de Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho da OIT, condição indispensável para se avançar rumo ao desenvolvimento com justiça social. A este respeito, acordaram o seguinte:

Declaração
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· Fazemos um apelo aos governos para que assumam, com o apoio da OIT, o emprego como uma preocupação central e um elemento-chave para o desenvolvimento de planos que conduzam à erradicação da pobreza, permitam superar as situações de desigualdade e atraso que persistem em muitos países de nossa região e criem maiores oportunidades de progresso e bem-estar; e geren espaços para diálogo de alto nível entre governos e os interlocutores sociais com as instituições financeiras internacionais e regionais, para a discussão da situação do emprego e de seu impacto atual nos níveis de pobreza, que contribua para o avanço na elaboração de políticas harmônicas no contexto do trabalho decente.

· Enfatizamos igualmente a necessidade de gerar um diálogo social sobre o fortalecimento da educação ao longo da vida, da formação profissional e da capacitação gerencial continuadas, como instrumentos-chave para a promoção do emprego decente no âmbito de um desenvolvimento sustentável.

· A CEATAL e o COSATE  avaliam positivamente sua participação nas iniciativas da CIMT. No processo de aprofundamento dessa participação, ambos os orgnanismos consideram que seria necessário alterar sua função de instâncias assessoras para a de órgãos consultivos da CIMT. Solicitam, por sua vez, à OIT o acompanhamento da ACTEMP e ACTRAV em todas as reuniões dos Grupos de Trabalho e da CIMT em apoio à CEATAL e ao COSATE, e reiteram seu compromisso de continuar colaborando e contribuindo para esses trabalhos SEQ CHAPTER \h \r 1. Para essa finalidade, chamam a atenção sobre a necessidade de que a OEA e os governos continuem contribuindo para o fortalecimento de ambos os Conselhos e facilitem os mecanismos financeiros necessários para assegurar essa presença e participação.

Presidente da CEATAL




Presidente do COSATE

  
Daniel Funes de Rioja




Ericson Crivelli
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PLANO DE AÇÃO  DE SALVADOR
PLANO DE AÇÃO DE SALVADOR

1 Nós, os Ministros do Trabalho das Américas, reunidos na cidade de Salvador, Estado da Bahia, República Federativa do Brasil, nos dias 24, 25 e 26 de setembro de 2003, por ocasião da Décima Terceira Conferência de Ministros do Trabalho, da Organização dos Estados Americanos (OEA), nos comprometemos a implementar o Plano de Ação que se segue. 

A. IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO: ORGANIZAÇÃO

2 A presidência pro tempore da Décima Terceira Conferência de Ministros do Trabalho (Brasil), com a colaboração da presidência anterior (Canadá) e da futura (México), com o apoio da Secretaria Técnica da OEA e em consulta com os representantes do Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE), da Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL) e da Comissão Técnica Permanente de Assuntos Trabalhistas (COTPAL), será responsável por promover a implementação do Plano de Ação e por aprimorar a colaboração e a cooperação com os foros sociotrabalhistas constituídos nas diferentes iniciativas de integração e de livre comércio nas Américas, bem como com as organizações regionais e internacionais pertinentes, tais como a OEA, a Organização Internacional do Trabalho (OIT), a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPALC), a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), o Banco de Desenvolvimento do Caribe (BDC), a Corporação Andina de Fomento (CAF), o Banco Centro-Americano de Integração Econômica (BCIE) e o Banco Mundial.

B. IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO: RECURSOS

3. Os Estados membros devem destinar os recursos econômicos, técnicos e logísticos disponíveis para a execução do Plano de Ação, bem como para o incentivo à participação do COSATE e da CEATAL. A presidência pro tempore também incentivará as organizações regionais e internacionais pertinentes a que façam contribuições voluntárias com o objetivo de apoiar atividades e projetos que constem deste Plano e de facilitar a participação das referidas entidades sindicais e empresariais. 

C. IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO: GRUPOS DE TRABALHO

4. A participação nos grupos de trabalho estará aberta a todos os Estados membros, bem como ao COSATE e à CEATAL. A presidência pro tempore tentará obter os meios que assegurem a participação ativa de todos os Estados membros e das organizações sociais (isto é,  das mais representativas organizações de empregadores e trabalhadores) na implementação do Plano de Ação.

GRUPO DE TRABALHO 1: DIMENSÕES TRABALHISTAS DO PROCESSO DA CÚPULA DAS AMÉRICAS

5. 
O grupo continuará a examinar as questões da globalização relacionadas com o emprego e o trabalho, a fim de dar seguimento aos assuntos nos quais foi detectada maior necessidade de empenho dos Estados membros, bem como  de intensificar a colaboração e a cooperação hemisféricas na busca das melhores soluções comuns, com especial atenção à integração das políticas econômicas e sociais nos âmbitos nacional, sub-regional e regional. 
6. O Grupo de Trabalho realizará em especial as seguintes atividades:

a)
Com base tanto no trabalho da Décima Primeira e da Décima Segunda Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho sobre diferentes acordos e instituições regionais, abordando padrões de trabalho no contexto da integração, como no contínuo estudo de disposições trabalhistas em novos acordos de livre comércio, elabore opções que enfatizem a cooperação de modo a permitir uma melhoria da implementação de compromissos e de leis e políticas trabalhistas, inclusive mediante o aumento da capacidade dos Ministérios do Trabalho;

b)
Proceder a indagações adicionais quanto aos efeitos da integração econômica sobre os mercados e políticas de trabalho, os métodos de estudo dessas questões e os meios para habilitar os Ministérios do Trabalho de economias menores a realizar tais análises;

c) Desenvolver os meios institucionais para estruturar o fortalecimento da capacidade de coordenação e colaboração dos ministérios do trabalho de desempenhar essas funções.  Para tanto, encomende um estudo de viabilidade, com recomendações, a ser apresentado à consideração da Décima Quarta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho;

d) Analisar as condições para a criação de um mecanismo de promoção do trabalho decente e de fortalecimento da capacitação, que contribua para reduzir as diferenças entre as regiões e para melhorar as condições de competitividade de nossos países.

e) Formular convites a altas autoridades de ministérios relevantes, na medida do apropariado, para que participem de seminários, sessões de trabalho e reuniões dos Grupos de Trabalho da CIMT, quando os temas incluídos em agenda se refiram a assuntos de natureza cruzada.  A respeito, o Grupo de Trabalho identificou os Ministérios do Comércio e da Educação;

f) Continuar a encorajar a ativa participação da CEATAL, do COSATE e das principais organizações internacionais no trabalho da Conferência sobre as dimensões trabalhistas do processo de Cúpulas das Américas; e 
g) Transmitir o conteúdo deste relatório aos Ministros do Comércio, em resposta ao pedido que formularam na sua Declaração de Quito, em novembro de 2002. 

7. O Grupo de Trabalho considerará, como base para o desenvolvimento de sua missão, os conhecimentos, resultados e recomendações decorrentes das atividades executadas por seus antecessores, bem como os estudos e relatórios que possam contribuir para a consecução de seus objetivos. Nesse sentido, o grupo estará atento, entre outros, aos trabalhos e recomendações que possam advir da Comissão Mundial sobre a Dimensão Social da Globalização, instituída pela OIT. O Grupo de Trabalho preparará um relatório com recomendações para a consideração da Décima Quarta Conferência.  Essas atividades servirão de base para a adoção de políticas e programas destinados a reduzir ou eliminar o déficit de trabalho decente nos países do Hemisfério.

GRUPO DE TRABALHO 2: FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL DOS MINISTÉRIOS DO TRABALHO

8. O Grupo de Trabalho 2 dará seguimento ao trabalho de seus antecessores no que se refere ao desenvolvimento de novos mecanismos para aumentar a capacidade dos Ministérios do Trabalho, salientando especialmente as respostas a serem dadas aos desafios da globalização e dos processos de integração e livre comércio, bem como a eficácia das políticas e ações destinadas à promoção do trabalho decente, ao melhoramento das condições de trabalho e à promoção dos princípios trabalhistas constantes da Declaração dos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho, da OIT. O objetivo principal deste Grupo é o desenvolvimento de mecanismos de apoio aos Ministérios do Trabalho – estrutura, base jurídica, funções, administração, interação com o entorno –, com vistas ao exercício de um papel  dinâmico no mundo contemporâneo e no futuro. Nesse sentido, confere-se especial importância à continuidade e ao aprofundamento dos programas regionais de desenvolvimento, fortalecimento e modernização das administrações trabalhistas que a OIT, a OEA e outras organizações vêm formulando e implementando no âmbito hemisférico.

9. O Grupo de Trabalho deverá valer-se, em suas atividades, das contribuições oferecidas por seus antecessores. A cooperação e a colaboração entre os Ministérios do Trabalho, a OEA, a OIT, a CEPALC, a OPAS, o BID, o BDC, a CAF, o BCIE e o Banco Mundial têm significado estratégico para a obtenção dos efeitos esperados, em especial no desenvolvimento da capacidade das economias menores e de suas instituições. A esse respeito, o Grupo de Trabalho deve aproveitar a base do trabalho de seus antecessores a fim de conseguir melhor colaboração e cooperação, em  especial nos seguintes campos: análise do desenvolvimento de meios institucionais que estruturem suas ações com vistas à  consecução desses objetivos; continuação do intercâmbio de melhores práticas, mantendo-se um inventário de projetos e recursos de assistência e cooperação técnica e colocando-o à disposição dos membros da CIMT; e definição, com base na experiência, das condições que permitam o fortalecimento sustentado da capacidade institucional.

10. O Grupo de Trabalho deve, ademais, dispensar especial atenção ao projeto de cooperação horizontal na área do trabalho realizado pela Unidade de Desenvolvimento Social e Educação (UDSE), da OEA, com base na transferência crítica de programas consolidados, e implementado em colaboração com a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) e outras unidades pertinentes da Secretaria-Geral da OEA. Além disso, o Grupo de Trabalho deve considerar os resultados do projeto USDOL/OIT sobre "Princípios e Direitos do Trabalho no Contexto da Décima Segunda Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho”.

11. O Grupo de Trabalho, em coordenação com a OIT,  colaborará com o objetivo de assegurar que os membros da CIMT estejam informados sobre as melhores práticas e recursos disponíveis para aumentar a conscientização pública com respeito à Declaração dos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho e seu Seguimento, da OIT; para comunicar e avaliar as experiências dos diferentes países das Américas relativas à eliminação do trabalho infantil; para desenvolver, em cada país, indicadores dos direitos fundamentais como aspecto do trabalho decente; e para proporcionar referências que possibilitem a avaliação do progresso obtido e a identificação das melhores práticas nessas áreas, bem como a localização dos recursos efetivamente necessários para a consecução dos  objetivos mencionados.

D. IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO: PAPEL DOS MINISTÉRIOS DO TRABALHO 

I – ÁREAS DE ATUAÇÃO 

12. Os Ministérios do Trabalho podem desempenhar importante papel na geração de oportunidades de trabalho decente, na promoção do emprego produtivo e no melhoramento das condições de trabalho e de vida, incluindo-se:

a) a promoção da elaboração, revisão e atualização da legislação trabalhista; a promoção do cumprimento da legislação trabalhista, dos convênios e acordos coletivos e dos padrões internacionais de trabalho, especialmente os que foram definidos na Declaração dos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho e seu Seguimento, da OIT;

b) 
a criação de trabalho decente, a integração das políticas econômicas e sociotrabalhistas para a geração e expansão de oportunidades de emprego produtivo e de renda; a integração das políticas trabalhistas, educacionais, culturais, de seguridade social e de descanso; a gestão de fundos públicos para setores mais sensíveis à relação investimento-emprego, como as micro e pequenas empresas, o auto-emprego, as cooperativas; os programas de emprego destinados a grupos vulneráveis, tais como as mulheres, os jovens, as pessoas portadoras de deficiência, as minorias étnicas; os programas de crédito popular, microfinanciamento  etc;

c) 
a existência de sistemas eficazes de proteção social, monitoração de condições de saúde e segurança no trabalho; o estímulo à formalização do trabalho não padronizado e desprotegido; a expansão da cobertura de seguridade social; o cumprimento dos programas existentes de abolição do trabalho infantil e da exploração sexual de crianças e adolescentes, do trabalho forçado e obrigatório; o desenvolvimento de programas de promoção da igualdade de tratamento no emprego e na ocupação; 
d) 
a promoção do diálogo social: criação e cumprimento das disposições legais para o fortalecimento de organizações livres e autônomas de empregadores, trabalhadores e outros atores sociais; o incentivo à negociação coletiva; a institucionalização de espaços de diálogo social e de participação da sociedade civil nas decisões sobre assuntos referentes a trabalho e desenvolvimento.

13. As funções e áreas constituem os vetores do Plano de Ação.

II – NÍVEIS DE ATUAÇÃO

14. O papel dos Ministérios do Trabalho deve ser exercido nos níveis nacional, regional e hemisférico, que são complementares:

a) 
No nível nacional, como se descreve na seção anterior e em outras correlatas, que constitui o ambiente próprio e imediato de atuação das instituições governamentais;

b) 
Nos níveis sub-regional e regional, que compreendem as ações que correspondem a compromissos ou intenções resultantes dos acordos para a formação de áreas de livre comércio ou de projetos de integração;

c) 
No nível hemisférico, que abrange as ações decorrentes de tratados e acordos das Américas ou identificadas com a arquitetura de projetos compartilhados e comuns.

E. IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO: ESTUDOS, REUNIÕES E SEMINÁRIOS 

15. Até dezembro de 2003, os presidentes pro tempore da CIMT passada, presente e futura e os Grupos de Trabalho definirão em conjunto um calendário de eventos, em consulta com os Estados membros, o COSATE e a CEATAL, além das instituições regionais e internacionais participantes.

16. Os Grupos de Trabalho programarão a realização de três seminários sobre o tema da integração de objetivos econômicos e sociais nas políticas nacionais, sub-regionais e regionais de desenvolvimento, os processos de integração e de livre comércio, bem como sobre as respostas dos Ministérios do Trabalho aos desafios da promoção do trabalho decente nessas áreas. Os referidos seminários focalizarão aspectos desse tema, por exemplo, a formulação de um pensamento integrado, a gestão pública da integração ou a criação de meios institucionais da integração. As preferências, prioridades e interesses dos países e regiões do Hemisfério serão considerados na organização desses seminários. 

17. Os Grupos de Trabalho desenvolverão, com a contribuição técnica e financeira de instituições regionais e internacionais do campo sociotrabalhista, um estudo minucioso sobre a promoção do trabalho decente, em suas várias dimensões nos processos sub-regionais e regionais de integração e livre comércio. O estudo deverá levar em conta os aspectos sociotrabalhistas, inclusive os relacionados com saúde e seguridade, das experiências de integração sub-regionais e deverá proporcionar aos Ministérios do Trabalho os elementos técnicos e práticos necessários a sua participação afirmativa no processo de negociação e de implementação dessa iniciativa.

18. As presidências pro tempore da CIMT passada, presente e futura liderarão, em consulta com as presidências e vice-presidências dos Grupos de Trabalho, um estudo de viabilidade de um “Mecanismo Interamericano de Cooperação para a Administração Trabalhista Profissional”, cujo objetivo consiste em intensificar a colaboração e a coordenação internacionais, a fim de modernizar as administrações trabalhistas e apoiar a CIMT em seu mandato de fortalecer a capacidade dos Ministérios do Trabalho no Hemisfério. O estudo será administrado pela Unidade de Desenvolvimento Social e Educação da OEA e deverá levar em conta as experiências e os recursos disponíveis nos Estados membros e nas organizações regionais e internacionais, em especial a OEA e a OIT, que procuram apoiar o fortalecimento da capacidade administrativa dos Ministérios do Trabalho. O estudo de viabilidade apresentará uma série de opções e recomendações específicas aos Ministros da CIMT até o final de julho de 2004.  Será apresentado um relatório parcial de andamento aos Grupos de Trabalho no decorrer de suas primeiras reuniões. Se os Estados membros concluírem que o mecanismo é viável, os líderes da CIMT e dos Grupos de Trabalho proporão medidas para sua implementação. Os termos de referência do estudo de viabilidade estão incorporados como anexo a este Plano de Ação.

19. Os Grupos de Trabalho avaliarão as atividades do Sistema de Informação sobre Mercados de Trabalho (SISMEL) e os progressos por ele alcançados na produção, harmonização e divulgação de estatísticas e documentos de natureza trabalhista dos Estados membros. Com base nessa avaliação, os Grupos de Trabalho decidirão até 31 de dezembro de 2003 acerca da conveniência de que o SISMEL seja mantido em seu formato atual ou de que seja integrado a outros projetos, levando em conta a contribuição que esse sistema possa oferecer para a melhoria das estatísticas nacionais, sobretudo nas economias menores, e para a criação de indicadores comparáveis sobre o mercado de trabalho do Hemisfério. Em qualquer das hipóteses, os Ministérios do Trabalho deverão designar os coordenadores nacionais do SISMEL, os quais se encarregarão da alimentação e atualização do banco de dados e documentos, bem como de sua divulgação. 

20. Os Grupos de Trabalho considerarão os meios oportunos para estreitar a relação entre os Ministérios do Trabalho e os órgãos governamentais com competência nas negociações da ALCA. Nesse sentido, serão envidados todos os esforços, nas atuais áreas de competência nacional e institucional, para estabelecer um diálogo fecundo e regular com os Ministérios do Comércio, bem como com os Ministérios da Educação, Saúde e Desenvolvimento Social e as autoridades que têm a seu cargo os programas de combate à pobreza e outros ministérios envolvidos nas negociações da ALCA, a fim de considerar os efeitos das políticas econômicas e comerciais nos mercados de trabalho locais e regionais. A esse respeito, lembramos que os Ministérios do Comércio do Hemisfério manifestaram, na Declaração Ministerial de Quito, seu interesse em conhecer os resultados das atividades do Grupo de Trabalho Relativo às Dimensões Laborais no Processo da Cúpula das Américas.

F.  IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO:    DIRETRIZES  PARA  O FUNCIONAMENTO DOS GRUPOS DE TRABALHO 

Coordenação 

21. Os Grupos de Trabalho se reunirão pelo menos duas vezes antes da Décima Quarta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho, em datas e lugares a serem determinados segundo o disposto no parágrafo 15.

22. Os Grupos de Trabalho serão coordenados pelos seguintes Ministros do Trabalho, eleitos por esta Conferência, os quais poderão desempenhar suas funções diretamente ou por meio de representantes:

GT 1: Ministros do  Trabalho da Argentina (presidente pro tempore) e dos Estados Unidos (vice-presidente);

GT 2: Ministros do Trabalho de El Salvador  (presidente pro tempore) e  do Canadá (vice-presidente).

Orientações metodológicas

23. O Plano de Ação compreende um número amplo de temas complexos, o que reflete os  graves desafios antepostos aos Ministros do Trabalho na economia global. Em contraste, muitos dos Ministérios enfrentam sérias limitações para desempenhar adequadamente sua função. Por essa razão, é indispensável que os grupos continuem empenhados em melhorar seus métodos de trabalho, a fim de conseguir sinergias, maximizar a eficácia e disseminar resultados.

24. Os grupos deverão coordenar seu trabalho levando em consideração a complementaridade e interdependência de seus planos. A permanente comunicação e o intercâmbio de conhecimentos, experiências e resultados proporcionarão vantagens recíprocas.

25. É fundamental que os grupos intensifiquem as ações desenvolvidas em planos anteriores e procurem os meios que possibilitem internalizar, nas várias áreas e níveis de intervenção, as iniciativas e recomendações decorrentes desses planos. Além disso, devem desenvolver sistemas de acompanhamento e avaliação dos efeitos obtidos em seus campos de atuação.

ANEXO

DÉCIMA TERCEIRA CONFERÊNCIA INTERAMERICANA 

DE MINISTROS DO TRABALHO (CIMT)

 Estudo de viabilidade

 de um  mecanismo interamericano de cooperação

 para a administração trabalhista profissional 
A. ANTECEDENTES

Na Declaração de Québec, da Terceira Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo estabeleceram o seguinte mandato:

“A fim de avançar no nosso compromisso de criar maiores oportunidades de emprego, melhorar a qualificação dos trabalhadores e aprimorar as condições de trabalho em todo o Hemisfério, reconhecemos a necessidade de considerar, nos foros hemisférico e internacional competentes, as questões da globalização relacionadas com o emprego e o trabalho. Instruímos a Conferência Interamericana dos Ministros do Trabalho a que continue a considerar os temas relacionadas com a globalização que afetam o emprego e o trabalho”.

O Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas também estabelece que, em matéria de trabalho e emprego, os Chefes de Estado e de Governo

orientarão “os ministros a progredir, dentro dos parâmetros da Declaração de Viña del Mar, no tratamento das dimensões sociais da globalização e da modernização dos Ministérios do Trabalho”, criarão “um processo para aumentar a colaboração e a coordenação sobre a dimensão laboral do processo da Cúpula das Américas” e  elaborarão “novos mecanismos para aumentar a efetividade de projetos e outros programas de assistência técnica voltados para o fortalecimento das capacidades das economias menores e suas instituições”.

Por sua vez, os Ministros do Trabalho do Hemisfério reuniram esses mandatos na Declaração de Ottawa, da Décima Segunda Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho. 

B. SOBRE A NECESSIDADE DE UM MECANISMO INTERAMERICANO DE COOPERAÇÃO PARA A ADMINISTRAÇÃO TRABALHISTA PROFISSIONAL 

Em seqüência aos mandatos estabelecidos pelos Chefes de Estado da Terceira Cúpula das Américas, os Ministros se comprometeram, mediante o Plano de Ação de Ottawa, da Décima Segunda CIMT, a: (1) fortalecer a capacidade dos Ministérios do Trabalho e implementar políticas para o trabalho e o mercado de trabalho; (2) desenvolver novos mecanismos que aumentem a eficácia de projetos e de iniciativas de assistência técnica, a fim de fortalecer a capacidade dos Ministérios do Trabalho das economias menores; e (3) criar um processo que aumente a colaboração e a coordenação com instituições chave das Américas que desempenhem papel fundamental no melhoramento das condições de trabalho.

Numa economia mais integrada e tecnologicamente avançada — objetivo a  que aspiram os países das Américas — a administração trabalhista desempenha papel de destaque.

Os Ministérios do Trabalho cumprem função vital e multifacetada que consiste em cimentar as bases para a consecução das amplas metas da Cúpula das Américas.

· Promover e proteger os princípios e direitos fundamentais no trabalho, tal como consta da Declaração dos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho, da OIT.

· Preparar os trabalhadores para que sejam bem-sucedidos numa economia integrada, proporcionando-lhes as qualificações necessárias.

· Melhorar o funcionamento dos mercados de trabalho com maior segurança econômica e mais capacitação nos períodos de desemprego e otimizar o acesso a serviços de inserção no trabalho na transição para um novo emprego.

(Nem todos os Ministérios do Trabalho dispõem dos recursos suficientes para garantir a segurança econômica dos trabalhadores durante o desemprego. Por exemplo, o México conta com programas de capacitação e bolsas de estudo para os trabalhadores desempregados, mas não dispõe de seguro-desemprego.)

· Promover o desenvolvimento integral de indivíduos e o potencial produtivo dos centros de trabalho.

· Colaborar para que se entenda mais profundamente o impacto trabalhista da integração, inclusive mediante o diálogo social; e

· Participar ativamente de debates chave sobre políticas econômicas e sociais.

Para atender a esses desafios, a tomada de decisões deverá ser moderna e profissional e será necessário dispor de informações atualizadas, conectividade, capacidade de gestão, diálogo social, meios alternativos de solução de controvérsias e sistemas de cumprimento jurídico.

Muitos Ministérios do Trabalho, especialmente os das economias menores, se beneficiariam se para essa finalidade fortalecessem sua capacidade.

A assistência técnica e a cooperação horizontal desempenham papel chave no desenvolvimento da capacidade dos Ministérios do Trabalho.

É necessário que haja maior colaboração e coordenação sustentada entre os governos, os atores sociais e as organizações internacionais chave do Hemisfério, partindo-se dos programas e iniciativas existentes, tais como os da Organização Internacional do Trabalho, da Organização dos Estados Americanos e do Banco Interamericano de Desenvolvimento, e complementando-os.

Há especialmente a necessidade de coordenar as informações e os conhecimentos necessários para que os programas de cooperação horizontal sejam eficazes, para situar esses programas no âmbito de estratégias viáveis de capacitação e para promover uma análise que apóie o contínuo melhoramento das iniciativas de capacitação.

Os Estados membros desejam deixar consignado que a OIT é a organização internacional competente, com o mandato exclusivo de fixar normas trabalhistas internacionais e zelar pela sua devida aplicação, por intermédio de seus organismos tripartites de supervisão.

C
TERMOS DE REFERÊNCIA 

1. Objetivo 

O estudo analisará a viabilidade das opções para o estabelecimento de um mecanismo patrocinado pela CIMT, elaborado para atender aos seguintes objetivos:

MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO TRABALHISTA 

As ações destinadas a essa finalidade poderiam incluir:

· desenvolvimento e fortalecimento do quadro de profissionais capacitados no nível operacional (inclusive inspeções), análise de políticas e administração e, no âmbito dos mandados dos Ministérios do Trabalho, no nível de arbitragem trabalhista;

· classificação e divulgação de informações sobre boas práticas;

· incorporação de modernas tecnologias da informação, com o objetivo de aumentar a eficácia operacional e a qualidade da análise de políticas;

· modernização e melhoramento dos Ministérios do Trabalho como provedores de serviços: desenvolvimento de capital humano, promoção de emprego e funcionamento eficaz dos mercados de trabalho;

· aumento da eficácia das estratégias;

· implementação de sistemas de gestão a fim de garantir a prestação de contas e o progresso contínuo.

MAIOR COLABORAÇÃO E COOPERAÇÃO INTERNACIONAL:

Entre as medidas destinadas a essa finalidade poderiam constar:

· estabelecimento de um ponto único de acesso a informações sobre recursos disponíveis e práticas eficazes, com base na classificação de melhores práticas em áreas de cooperação específicas;

· identificação e registro de projetos de cooperação empreendidos na Região entre países e grupos de países;

· destinação de recursos de cooperação horizontal a necessidades específicas, inclusive designação de peritos e profissionais com experiência;

· apoio ao desenvolvimento, por parte dos governos nacionais, de programas integrais de fortalecimento da capacidade existente, mediante a cooperação horizontal e a assistência dos organismos internacionais pertinentes;

· definição de fontes de financiamento institucionais a fim de estender os atuais projetos de cooperação a outros países e grupos de países;

· pesquisa, análise e divulgação de informações sobre os exemplos bem-sucedidos que tenham alcançado resultados sustentáveis;

· definição de necessidades pendentes;

· criação de uma área de capacitação para jovens profissionais do setor trabalhista.

2. Alcance 

O estudo levará em consideração as necessidades dos Estados membros da OEA definidas pelos Grupos de Trabalho da CIMT e avaliará os meios de maximizar o uso das tecnologias da comunicação e dos recursos complementares disponíveis, analisará as possibilidades proporcionadas pelas redes de contato e considerará os vínculos entre partes homólogas estratégicas no setor acadêmico do Hemisfério.

3. Objetivos 

Apresentar uma série de opções e recomendações específicas que orientem a Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho quanto à possível implementação de um mecanismo cooperativo com relação ao seguinte:

i) Função

O mecanismo seria um recurso disponível a pedido dos governos das Américas para melhorar a administração trabalhista e apoiar a CIMT em seu mandato de fortalecer a capacidade dos Ministérios do Trabalho do Hemisfério, promovendo a qualificação dos governos e da Conferência, a fim de que se chegue às metas propostas no parágrafo 1.

O mecanismo empregaria e complementaria os recursos postos à disposição pelas organizações internacionais chave, particularmente os da Organização Internacional do Trabalho e da Organização dos Estados Americanos, inclusive o projeto OEA-SISMEL. Isso evitaria a duplicação de funções.

O estudo analisará possíveis funções, inclusive, a título enumerativo e não restritivo:

- Coordenação da cooperação internacional

· criação de um fundo comum de administradores profissionais do trabalho experimentados e gestão de uma rede que lhes permita pôr seus conhecimentos especializados à disposição dos Ministérios do Trabalho, alocando os recursos disponíveis para necessidades específicas; 

· sistematização das melhores práticas em matéria de trabalho nos países do Hemisfério. Os membros da CIMT terão acesso permanente ao sistema pela Internet e outros meios; 

· identificação e registro dos projetos de cooperação que sejam realizados na Região, entre países e grupos de países, com o objetivo de aumentar a efetividade e cobertura regional das ações de cooperação; 

· estabelecimento de mecanismos de coordenação com instituições internacionais chave nas Américas para a compilação de dados e/ou links com informações sobre as práticas mais eficazes, recursos de cooperação internacional e avaliação de necessidades; 

· trabalho conjunto com o Instituto de Conectividade das Américas para o desenvolvimento de soluções com plataforma de Internet; 

· trabalho conjunto com o SISMEL a fim de promover a modernização dos sistemas de informação sobre o trabalho e os mercados de trabalho; 

· assistência direta aos governos membros da CIMT na concepção de planos de ação sustentáveis e integrais com relação ao fortalecimento de capacidade empregando os recursos acima citados e valendo-se da Organização Internacional do Trabalho e de outras entidades com os conhecimentos pertinentes; e assistência para acesso a fontes de financiamento que apóiem esses planos. 

-  Análise
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· criação de um foro permanente de análise, reflexão e intercâmbio de informações por meio da Internet;
· apresentação periódica de estudos com base na experiência sobre as condições necessárias para a sustentabilidade e eficácia da programação; 

· desenvolvimento de estratégias e novas perspectivas para atender a metas pendentes e conseguir resultados sustentáveis em prol dos objetivos da CIMT. 

-  Capacitação

· oferecer aos Ministérios do Trabalho o campo de aprendizagem necessário para capacitar seus funcionários e pessoal subordinado. 

Os Estados membros desejam deixar consignado que a OIT é a organização internacional competente, com o mandato exclusivo de fixar normas trabalhistas internacionais e zelar pela sua devida aplicação mediante os organismos tripartites de supervisão.

ii) Possíveis sócios

O estudo definirá organizações de nível nacional e internacional (inclusive organismos multilaterais, universidades e organizações não-governamentais com finalidades educacionais ou capazes de oferecer conhecimentos técnicos) que poderiam participar como sócios com vistas à consecução dos objetivos descritos no parágrafo 1.

iii) Financiamento

O estudo mostrará o que se acha implícito nas opções apresentadas, inclusive nas potenciais fontes de financiamento, e oferecerá sugestões quanto à eficácia em função do custo e cooperação de recursos.

iv) Organização e prestação de contas 

O estudo analisará de que maneira o mecanismo poderia ser administrado para ser eficaz e eficiente e ao mesmo tempo atender aos interesses de todas as partes. O estudo levará em conta, entre outros aspectos, de que modo assegurar que uma organização ou instituição preste contas diretamente à CIMT; também considerará as modalidades de um mecanismo geral de supervisão constituído por uma comissão diretora permanente e não remunerada que deve incluir a tróica de presidências pro tempore passadas, presente e futuras da CIMT e, finalmente, o papel dos representantes dos Estados membros, do COSATE, da CEATAL, dos organismos internacionais chave e das entidades de financiamento.

v) Administração

No caso de que se proponha um mecanismo institucional, o estudo considerará de que maneira administrá-lo, inclusive o local da sede, e quais seriam as conseqüências em matéria de recursos humanos e das necessidades administrativas previstas (por exemplo, artigos de escritório, sites na Web, serviços de tradução), bem como no que se refere às políticas de idiomas da OEA com respeito à reunião e divulgação de material. Para manter os custos num nível mínimo, será considerado o uso amplo da tecnologia da informação e das comunicações, bem como a possibilidade de que cada Estado membro designe um administrador nacional que trabalharia pela Internet.

vi) Rede de contatos

O estudo avaliará o papel do mecanismo como eixo de concentração de uma rede de conhecimentos sobre o trabalho nas Américas que compartilhe as melhores práticas. O estudo considerará também o estabelecimento de um mecanismo virtual que vincule os Ministérios do Trabalho entre si e a outras instituições, como universidades e organismos internacionais, bem como diversas fontes de especialização técnica em administração do trabalho, capacitação on-line e informação para o desenvolvimento de capacidade.
4. Condução do estudo 
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O estudo será conduzido pelos presidentes pro tempore da CIMT, anteriores, atual e futuros. Será administrado pela Unidade de Desenvolvimento Social e Educação da OEA, com a participação de peritos reconhecidos pertinentes.

A elaboração do estudo será feita de acordo com um processo consultivo com os dirigentes dos Grupos de Trabalho estabelecidos no Plano de Ação da Décima Terceira CIMT. O estudo dará origem a um relatório provisório sobre o progresso alcançado, que será entregue nas primeiras reuniões dos Grupos de Trabalho.

5. Financiamento 

O financiamento do estudo se especifica da seguinte maneira:

· O Programa de Trabalho do Ministério de Desenvolvimento de Recursos Humanos do Canadá contribuirá com um montante a ser determinado.

CompleteFinalReport - POR.doc
 O Subfundo de Reserva da Cúpula das Américas, OEA, contribuirá com um montante a ser determinado, de acordo com a resolução aprovada por esta  Conferência, sujeito às autorizações necessárias.

(Outras instituições e cifras serão identificadas quando cabível.)

6. Cronograma 

	Apresentação de um esboço .....................................
	7 de fevereiro de 2004



	Apresentação de uma minuta preliminar à presidência pro tempore e à OEA.........................
	30 de abril de 2004



	Reunião com os chefes dos Grupos de Trabalho e apresentação de um relatório aos membros do Grupo de Trabalho ..................................................
	Primeiras reuniões dos Grupos de Trabalho 



	Apresentação da minuta final aos Ministros da CIMT, para aprovação............................
	30 de junho de 2004
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DÉCIMA TERCEIRA CONFERÊNCIA
OEA/Ser.K/XII.13.1

INTERAMERICANA DE MINISTROS DO TRABALHO
TRABALHO/doc.8/03

24 a 26 de setembro de 2003
14 setembro 2003

Salvador da Bahia, Brasil 
Original: espanhol

PROPOSTA DE RESOLUÇÃO

Uso de Recursos Excedentes do Subfundo de Reserva DO FUNDO

ORDINÁRIO para Investimentos de Capital e Cumprimento dos Mandatos

da OEA em apoio à declaração e Ao plano de ação da décima terceira Conferência interamericana de ministros de trabalho da oea


A DÉCIMA TERCEIRA CONFERÊNCIA INTERAMERICANA DE MINISTROS DO TRABALHO DA OEA,

TENDO VISTO:


A resolução do Conselho Permanente CP/RES. 831 (1342/02) sobre o Uso de Recursos Excedentes do Subfundo de Reserva do Fundo Ordinário para Investimentos de Capital e Cumprimento dos Mandatos da OEA (doravante mencionado como “subfundo da OEA”) e a resolução da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral CEPCIDI/RES 89 (LXXXIX-O/03);

LEVANDO EM CONTA:


Que a CP/RES. 831 (1342/02) resolveu destinar quatro milhões de dólares (US$4.000.000) ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) para a implementação dos mandatos das Cúpulas das Américas, com o apoio da Secretaria-Geral;


Que a CEPCIDI/RES 89 (LXXXIX-O/03) resolveu que múltiplas áreas setoriais, incluindo a de trabalho, receberão montante não superior a US$190.833,33 para a execução de projetos que elas determinarem;


Que a área setorial de trabalho determinará, por meio da Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho e com base em projetos específicos, a utilização dos fundos disponíveis;


Que nessa resolução foram estabelecidos os seguintes critérios mínimos que deverão cumprir os projetos definidos pela área setorial de trabalho, para serem financiados com os recursos alocados pelo CIDI na resolução CP/RES. 831 (1342/02):

· Sejam implementados os mandatos da Cúpula das Américas ou das Conferências Interamericanas de Trabalho

· Tratem dos temas da área setorial em que a OEA tenha competência reconhecida

· Sejam de alcance hemisférico, podendo ter componentes sub-regionais

· Sejam suscetíveis de mobilizar recursos externos

· Que incorporem um componente de avaliação

· Quando apropriado, integrem outros mecanismos de cooperação da AICD, especialmente os referentes a treinamento e bolsas de estudo

· Tenham qualidade técnica adequada


Que essa resolução encarregou as Unidades da Secretaria-Geral que atuam como Secretarias Técnicas das Reuniões Setoriais de apoiar a formulação, coordenação e execução de propostas segundo for decidido pelas reuniões ministeriais, setoriais ou de Comissões Interamericanas;
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CONSIDERANDO:


Que durante a Reunião Técnica Preparatória da Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho, realizada em Brasília, Brasil em 23 e 24 de julho, 2003, essa resolução foi estudada;


Que o “Programa para apoiar a Declaração e o Plano de Ação de Salvador”, apresentado pela OEA, foi revisto e considerado pelas delegações que participaram da Reunião Técnica Preparatória de Brasília;


Que é importante maximizar os limitados recursos proporcionados pelo subfundo da OEA com acordos de co-financiamento e outros esforços que mobilizem recursos externos,

RESOLVE:
1. Aprovar o “Programa para apoiar a Declaração e o Plano de Ação de Salvador” que é parte integrante desta resolução e figura anexo.

2. Encarregar a Troica (Canadá, Brasil e México) e os Presidentes dos dois Grupos de Trabalho da CIMT de determinarem a distribuição exata de recursos para os diferentes componentes do “Programa para apoiar a Declaração e o Plano de Ação de Salvador”, com base em uma proposta de orçamento preparada pela Unidade de Desenvolvimento Social e Educação da OEA.

3. Solicitar à Unidade de Desenvolvimento Social e Educação da OEA que informe a Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho e o CEPCIDI sobre a implementação desta resolução.

ANEXO

PROGRAMA PARA APOIAR A DECLARAÇÃO E O PLANO DE AÇÃO DE SALVADOR

Reconhecendo que o emprego é a maneira mais direta pela qual a atividade econômica está ligada à melhoria do padrão de vida de nossos cidadãos e que a verdadeira prosperidade somente pode ser alcançada se incluir a proteção e o respeito aos direitos básicos dos cidadãos, assim como a promoção de oportunidades iguais de emprego e o aperfeiçoamento das condições de trabalho para as pessoas de todos os países da região 

CONTEÚDO:

Objetivo

Programa

Antecedentes

Componente 1: Apoio aos Grupos de Trabalho 1 e 2.

Componente 2: Cooperação Horizontal.

Componente 3: Apoio à CIMT e a seus órgãos assessores.

Componente 4: Mecanismo interamericano de cooperação para a administração trabalhista profissional 

Nota sobre o financiamento

OBJETIVO

Este programa pretende apoiar de maneira concreta a implementação da Declaração e do Plano de Ação da Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho, a fim de ajudar a fortalecer os Ministérios do Trabalho das Américas para que possam enfrentar melhor a preocupante situação do emprego e do trabalho na região, bem como os desafios impostos pela integração global.

PROGRAMA

O Programa é uma iniciativa em nível hemisférico que responde às prioridades e às recomendações que emanam da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho.  Será financiado parcialmente com Recursos Excedentes do Subfundo de Reserva do Fundo Ordinário para Investimentos de Capital e para o Cumprimento de Mandatos da OEA (doravante, o Subfundo da OEA), que foi colocado à disposição dos Estados membros da OEA para apoiar os objetivos ministeriais na área de trabalho.

Os quatro componentes deste programa foram definidos de acordo com os mandatos específicos estabelecidos na Declaração e no Plano de Ação de Salvador.  Cada componente abrange atividades  específicas para apoiar as iniciativas do Décimo Terceiro Plano de Ação e também incorpora as negociações levadas a cabo pela Unidade de Desenvolvimento Social e Educação (UDSE) da OEA, na qualidade de Secretaria Técnica da CIMT, para garantir a viabilidade desta proposta.  Devido aos limitados recursos disponíveis provenientes do Subfundo da OEA, as atividades propostas neste programa devem ser priorizadas a fim de que se possa avançar no período de dois anos a partir da XIII CIMT e devem ser apoiadas por outras organizações internacionais  e pelos Estados membros por meio de  recursos de co-financiamento.

ANTECEDENTES

As instituições trabalhistas ao longo do Hemisfério estão experimentando os efeitos da integração global, na medida em que os crescentes movimentos internacionais de informação, capital, bens e serviços, e tecnologia apresentam novos desafios e demandas no trabalho e no emprego.  Esta nova realidade está transformando os papéis tradicionais das instituições de trabalho e reformulando a concepção dessas instituições como atores integrais no desenvolvimento de estratégias abrangentes da administração pública que incorporam uma diversidade de temas, das estatísticas do mercado de trabalho ao treinamento das habilidades e à educação, bem como ao impacto dos acordos comerciais nas regulamentações de trabalho.

Reconhecendo este importante e cambiante papel das instituições trabalhistas, os Chefes de Estado e de Governo do Hemisfério delinearam, mediante o Processo das Cúpulas das Américas, as prioridades coletivas e as pautas que ajudarão no ajuste à integração global, à medida que se revela nos diversos contextos de nossas nações.  O Plano de Ação da Cidade de Québec declarou expressamente que, para “fortalecer a democracia, criar a prosperidade e desenvolver o potencial humano", devem ser tomadas ações concretas na área do trabalho e do emprego, por constituir “a maneira mais direta pela qual a atividade econômica está ligada à melhoria do padrão de vida de nossos cidadãos”.
Por meio do trabalho da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), os aspectos-chave da globalização e de seus efeitos no emprego e no trabalho têm  sido estudados, permitindo  às instituições trabalhistas fazer face às realidades da região de uma maneira mais acadêmica, técnica e relevante.  Como resultado do discurso da CIMT diante dos temas críticos relacionados com o trabalho, empreenderam-se novos esforços que permitem aos Estados membros da OEA responder coletivamente aos desafios e fortalecer sua capacidade operacional na área de trabalho. 

Reconhecendo a complexidade e a interdependência dos assuntos tratados pela CIMT e seus Grupos de Trabalho, a OEA observa a importância de traduzir este diálogo em estratégias e atividades que ajudem as instituições de trabalho a enfrentar as limitações estruturais e financeiras que prejudicam sua capacidade de desempenhar suas funções. Para poder implementar o Plano de Ação da XIII CIMT com mais eficácia e alcançar maior sinergia de ações e de recursos, a OEA apresenta a seguinte proposta de programa à XIII CIMT em Salvador, Bahia, Brasil. 

COMPONENTE 1: Apoio aos Grupos de Trabalho 1 e 2

Este componente detalha as atividades que implementam as prioridades do Plano de Ação da XIII CIMT no que diz respeito a apoiar o Grupo de Trabalho 1 e seu estudo das “Dimensões trabalhistas do processo da Cúpula das Américas” e o Grupo de Trabalho 2 e seu estudo do “Fortalecimento institucional dos Ministérios do Trabalho”.

A. Objetivos

· O Plano de Ação de Salvador contempla:

· Os Grupos de Trabalho reunir-se-ão duas vezes no âmbito da Décima Terceira Conferência.

· Será programada a realização de seminários sobre o tema da integração de objetivos econômicos e sociais nas políticas nacionais, sub-regionais e regionais de desenvolvimento e sobre a formação de áreas de livre comércio nas atividades de integração regional.

· Serão realizadas pesquisas e estudos sobre:

1. Os efeitos da globalização e da integração sub-regional sobre os mercados e as políticas trabalhistas.

2. As iniciativas aprovadas pelos Estados membros para enfrentar as situações mencionadas anteriormente (número 1), em especial no que tange à integração de políticas sociotrabalhistas e econômicas nos âmbitos nacionais e nos blocos sub-regionais, com vistas à geração de trabalho decente.

· Reuniões conjuntas dos Grupos de Trabalho:

· Para reduzir custos e garantir resultados tangíveis das reuniões, a OEA propõe a realização de reuniões conjuntas no âmbito de conferências temáticas e informativas que analisem temas de interesse estudados pelos Grupos de Trabalho.

B. Atividades

· Uma reunião conjunta dos Grupos de Trabalho será realizada em Washington D.C. em 2004, em conjunto com um seminário co-organizado pela OEA e pelo Instituto Interamericano de Desenvolvimento Social (INDES) do Banco Interamericano de Desenvolvimento. Este seminário será centrado na análise dos vínculos entre as políticas trabalhistas e sociais e as políticas econômicas, dando ênfase ao fortalecimento da relação entre os Ministérios do Trabalho e os Ministérios de Finanças, para que se definam em conjunto suas prioridades e se promova uma administração pública mais eficaz. A Unidade de Desenvolvimento Social e Educação (UDSE) da OEA firmou um acordo preliminar com o BID para assegurar o co-financamento deste seminário, que teria uma duração de uma semana em 2004 e poderia coincidir com uma reunião dos Grupos de Trabalho. Este seminário será liderado principalmente pelo corpo docente do INDES e por outros peritos sobre o tema. Além disso, será desenvolvido um website para facilitar o acesso às palestras do seminário e oferecer aos participantes informações relevantes.

· Uma segunda reunião conjunta dos Grupos de Trabalho será realizada em 2005 em conjunto com uma conferência de dois dias, patrocinada em conjunto pela OEA e pela Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), para facilitar a discussão entre Ministérios do Trabalho (os Ministérios da Tríade e um Ministério de cada uma das 5 sub-regiões) e os Ministérios de Saúde (um de cada uma das sub-regiões) sobre temas transversais de saúde e trabalho, fundamentalmente sobre Saúde e Segurança no Trabalho (SST). A UDSE, mobilizando os recursos do Subfundo da OEA, negociou  um acordo tentativo com a OPAS para co-financiar essa conferência. Espera-se que nessa oportunidade os delegados selecionem um programa da Carteira Permanente de Programas Consolidados que seja a base de um workshop de intercâmbio de conhecimentos sobre SST.

· Um seminário sobre acordos de comércio e integração regional e seu potencial impacto nos mercados trabalhistas será realizado no Instituto de Estudos Avançados das Américas (INEAM) de Miami em 2004. O seminário será co-financiado e co-organizado pela OEA e pelo Departamento de Trabalho dos Estados Unidos, incluirá peritos das diferentes sub-regiões, bem como apresentadores da Unidade de Comércio da OEA. Este Seminário promoverá especialmente a participação do COSATE e da CEATAL e dará ênfase à situação especial enfrentada pelas pequenas economias.

· Serão realizadas pesquisas e estudos por consultores peritos, os quais contribuirão para o exame dos dois temas identificados na seção de Objetivos.

· Uma parte desses estudos será financiada pelo Subfundo da OEA e espera-se receber contribuições, que poderiam ser em espécie, de outras organizações internacionais, especialmente da Organização Internacional do Trabalho, do Banco Mundial, do Banco Interamericano de Desenvolvimento, da Organização Pan-Americana da Saúde, da Comissão Econômica para América Latina e o Caribe, entre outras.

COMPONENTE 2: Cooperação horizontal

Este componente reconhece a importância da cooperação horizontal e do intercâmbio de programas consolidados como um meio para fortalecer as capacidades dos Ministérios do Trabalho para enfrentar melhor os desafios que surgem da situação atual dos mercados de trabalho e das dificuldades financeiras e estruturais que limitam sua capacidade de cumprir com êxito seus mandatos.

A. Objetivos

· Com base nos esforços levados a cabo pelos Grupos de Trabalho sobre o intercâmbio de melhores práticas e a manutenção de um inventário de projetos e recursos de assistência técnica, o Plano de Ação encarregou a OEA a continuar seu trabalho no projeto de Cooperação Horizontal no Área de Trabalho.

B. Atividades

· Na área de capacitação e certificação de competências trabalhistas: 

1. Organizar um seminário para os Estados membros do Caribe sobre a certificação de competências trabalhistas, para analisar a experiência consolidada do CONOCER do México, enriquecida com as contribuições de outros países. Este seminário teria lugar no Instituto de Estudos Avançados das Américas da OEA em Miami.

2. Desenvolver um curso virtual sobre certificação de competências trabalhistas baseado na experiência consolidada do CONOCER do México, por meio do Portal Educativo das Américas, com a colaboração de capacitadores do CONOCER.

· Na área de saúde e segurança no trabalho: 

1. Organizar um workshop sobre o programa selecionado pelos Ministérios do Trabalho e de Saúde na Conferência conjunta OEA-OPAS (explicado anteriormente)

COMPONENTE 3: Apoio à CIMT e a seus órgãos assessores

Este componente busca aproveitar a tecnologia para fomentar o intercâmbio de informações, disponibilizar a documentação relevante e facilitar a participação de diversos atores, especialmente dos órgãos assessores COSATE e CEATAL, na implementação do Plano de Ação de Salvador. Além disso, este componente assenta as bases para a coordenação intersetorial definidas pela Declaração e pelo Plano de Ação de Salvador e que foram incentivadas em declarações e planos de ação de conferências anteriores.

A. Objetivos

· Maior participação e interação entre:

· Estados membros e órgãos assessores, o que é fundamental para a implementação do Plano de Ação.

· A colaboração entre as organizações internacionais, bem como entre elas e os Estados membros, é indispensável para que o Plano de Ação seja de fato cumprido.

· Canais de comunicação permanentes e abertos entre os principais atores identificados no Plano de Ação fortaleceriam sua implementação.

B. Atividades

· Desenhar, postar na Internet e manter o website da Conferência
, o qual incluirá:

· As Declarações e os Planos de Ação pelo menos das três últimas Conferências.
· Informações anteriores e atuais sobre os Grupos de Trabalho, principalmente os documentos que produziram e as atividades que levaram a cabo.

· Informações sobre os diversos Ministérios e órgãos assessores que participam do processo da CIMT.
· Fontes de informações úteis para as atividades dos Grupos de Trabalho e para consulta por parte dos Ministérios.
· Inventário de projetos e recursos de assistência técnica e cooperação.
· Links para websites de organizações e projetos relacionados com as atividades da CIMT (Projeto USDOL/OIT, OIT, BID, etc).
· Atualizar, modificar e manter o Foro Virtual, aberto para a XIII CIMT, com vistas a fornecer um espaço virtual permanente para a revisão e discussão dos diversos documentos e temas que surgirem das reuniões dos Grupos de Trabalho e de outros eventos relacionados com a CIMT. 

· Construir uma comunicação mais interativa e permanente entre o COSATE e a CEATAL e OEA, para que possam expressar suas opiniões no processo da CIMT de maneira contínua.

· Trabalhar com a Rede Global de Aprendizado para o Desenvolvimento do Instituto do Banco Mundial para realizar videoconferências com os Estados membros, os órgãos assessores e outros peritos, com a finalidade de aumentar a interação entre os atores nos períodos que transcorrem entre as conferências.

COMPONENTE 4: Mecanismo Interamericano de Cooperação para a Administração Trabalhista Profissional 
Este componente contém a proposta de um estudo de viabilidade de um Mecanismo Interamericano de Cooperação para a Administração Trabalhista Profissional, apresentada pela Presidência Pro Tempore da XII CIMT.

A. Objetivos

· Reconhecendo a necessidade de fomentar o desenvolvimento e a modernização dos Ministérios do Trabalho, especialmente das economias menores do Hemisfério, é necessário determinar os meios de tornar a assistência técnica e a cooperação horizontal mais eficientes e eficazes.

· Uma estratégia concreta, acordada por todos os Estados membros, seria um passo fundamental para se alcançar as metas indicadas no Plano de Ação.

B. Atividades

· Prover financiamento parcial para o desenvolvimento de um estudo de viabilidade de um Mecanismo Interamericano de Cooperação para a Administração Trabalhista Profissional, dirigido pelas Presidências Pro Tempore da CIMT passada, presente e futura, em consulta com as Presidências e Vice-Presidências dos dois Grupos de Trabalho. O estudo será administrado pela Unidade de Desenvolvimento Social e Educação da OEA.

· O estudo de viabilidade levará em consideração a avaliação realizada pelos Grupos de Trabalho sobre a conveniência de se manter o Sistema de Informações sobre Mercados de Trabalho (SISMEL). Com base nessa avaliação, podem ser atribuídos certos recursos para apoiar as atividades do SISMEL

NOTA SOBRE O FINANCIAMENTO
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Este programa será implementado no período de dois anos. Os custos estimados de suas atividades foram considerados, e a Tríade (Canadá, Brasil e México) e os Presidentes dos Grupos de Trabalho da CIMT determinarão a destinação exata do financiamento para os diferentes componentes do programa, tal como está contemplado na resolução sobre a “Utilização dos excedentes dos recursos do Subfundo de Reserva do Fundo Ordinário para investimentos de capital e cumprimento dos mandatos da OEA em apoio à Declaração e ao Plano de Ação da Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho da OEA”.

Algumas das atividades têm um componente de co-financiamento, enquanto outras dependem totalmente do financiamento solicitado às organizações internacionais e aos Estados membros; neste sentido, os Estados membros devem fornecer e buscar financiamento para as diferentes atividades e decidir sobre a utilização dos US$190.833,33 do Subfundo da OEA.

ANEXO II – RELATÓRIOS DA CONFERÊNCIA

· Relatório Final do Grupo de Trabalho 1

· Relatório Final do Grupo de Trabalho 2
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DIMENSÕES TRABALHISTAS DO PROCESSO DE CÚPULAS DAS AMÉRICAS: GLOBALIZAÇÃO, EMPREGO E TRABALHO

I.
INTRODUÇÃO

O Plano de Ação de Ottawa, da Décima Segunda Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), incumbiu este Grupo de Trabalho de examinar as dimensões trabalhistas do processo de Cúpulas das Américas, com a inclusão de questões de globalização e seus nexos com o emprego e o trabalho.  O Grupo de Trabalho foi soiicitado a identificar áreas de acordo e assuntos que se prestam a exame adicional, e a preparar um relatório com recomendações a serem consideradas pela Décima Terceira Conferência.

O Grupo de Trabalho também foi incumbido de melhorar, no que se refere às dimensões trabalhistas do processo de Cúpulas das Américas, a colaboração e a coordenação entre ministérios do trabalho, outros ministérios pertinentes e as principais organizações internacionais.

O Grupo de Trabalho decidiu concentrar suas discussões inicialmente nas dimensões trabalhistas da integração econômica, tanto em razão da importância atual do assunto, como no interesse de estabelecer uma esfera de ação exeqüível para suas deliberações.

O Grupo de Trabalho reuniu-se em duas oportunidades: em São Domingos, República Dominicana, de 9 a 11 de abril de 2002, e em Montevidéu, Uruguai, em 31 de março e 1º de abril de 2002.  O programa de trabalho foi complementado por diversos seminários e reuniões técnicas.  Representantes do COSATE e da CEATAL participaram de todas essas atividades.

As reuniões serviram de valioso instrumento para melhorar a colaboração e a coordenação com importantes organizações internacionais no que se refere às dimensões trabalhistas do processo de Cúpulas das Américas.  Ademais, o programa de trabalho propiciou grandes oportunidades para a realização de produtivas discussões sobre o assunto com funcionários de outros ministérios relevantes.  

As discussões do Grupo de Trabalho beneficiaram-se com as apresentações, as opiniões e os relatórios de organizações acadêmicas e internacionais convidadas.

Este relatório contém um resumo das nossas deliberações e as recomendações que apresentamos à consideração dos Ministros do Trabalho.  Inicialmente, o relatório sintetiza os temas centrais e as observações emanadas das dicussões do Grupo de Trabalho.  Os temas fornecem o contexto para os pontos de acordo específicos e as áreas para as quais se propõe uma análise adicional.  O relatório finaliza com as recomendações.  Atendendo ao pedido formulado pelos Ministros do Trabalho do Hemisfério, recomendamos que o relatório lhes seja distrubuído antes da próxima conferência ministerial, marcada para novembro de 2003.  

II. TEMAS CENTRAIS EMANADOS DAS NOSSAS DELIBERAÇÕES

Os Ministros do Trabalho apóiam uma agenda comum para melhorar o bem-estar dos trabalhadores no Hemisfério.  Essa agenda está refletida nas metas articuladas pelos Chefes de Estado na Terceira Cúpula das Américas, no sentido de “gerar maior prosperidade e expandir oportunidades econômicas, simultaneamente com a promoção da justiça social e a realização do potencial humano”.  A integração pode e deve servir essa meta.

O processo de integração abrange mais do que meras considerações econômicas.  A dimensão do trabalho não pode ser vista isoladamente de outros aspectos do processo de Cúpulas das Américas.  As iniciativas dos nossos governos no sentido de promover a democracia, a segurança, a transparência no governo e o desenvolvimento econômico e social, são interdependentes e se reforçam mutuamente.  Tal como os mercados de capital, os mercados de trabalho dependem de leis e regulamentos transparentes e efetivamente administrados para funcionar com eficiência.  Uma força de trabalho qualificada e adaptável é essencial para realizar o potencial de benefícios propiciado pela integração econômica.  A pomoção da observância dos direitos básicos dos trabalhadores contribui para a estabilidade social e política e para a prosperidade geral.  Modernas políticas trabalhistas, que posicionam os seres humanos no centro de toda a atividade econômica, são essenciais para o bom êxito de uma economia global.

Os ministérios do trabalho devem contribuir para a criação de uma política apropriada e uma estrutura programática que mitiguem o potencial de efeitos negativos que a integração das nossas economias poderia exercer sobre os mercados de trabalho, tanto no nível interno como regional.  Examinamos diferentes abordagens já adotadas em atendimento às necessidades do trabalhador desempregado.  Consideramos o importante papel dos serviços de emprego e de uma informação oportuna e precisa sobre o mercado de trabalho nas nossas economias dinâmicas, e a emergência de novas relações de trabalho no mundo digital.  Atribuímos constante ênfase à necessidade de melhorar a capacidade dos ministérios do trabalho para o desempenho dessas funções mediante, inter alia, o fortalecimento do seu pessoal profissional de carreira, o desenvolvimento da especialização e de sólidos sistemas de gestão e a promoção do diálogo social.

Os acordos regionais de integração no Hemisfério, os instrumentos multilaterais e os acordos de livre comércio recentemente negociados incluem compromissos trabalhistas. Debatemos as virtudes e limitações das distintas modalidades desses compromissos.  Adicionalmente, encomendamos um estudo destinado a analisar, em países que para tanto se ofereceram voluntariamente, as implicações de facto desse compromissos trabalhistas e dos procedimentos e práticas utilizados na sua aplicação.  Consideramos as importantes contribuições de diferentes mecanismos de cooperação, inclusive os extra-regionais, para a formação de capaciidade de apoio a tais compromissos e às metas supremas de melhoria das condições de trabalho e aumento dos padrões de vida. 

A integração econômica é vital para o futuro dos trabalhadores e trabalhadoras do Hemisfério Ocidental.  Um volume crescente de investimentos produtivos, um comércio transfronteiriço livre de discriminações protecionistas e a solidez dos mercados internacionais são essenciais para o crescimento econômico e o desenvolvimento.  Ao mesmo tempo, reconhecemos que a integração econômica planteia desafios para os trabalhadores, mas também oportunidades.  Os desafios variam de um a outro país, mas existem em todos eles – tanto nas economias industriais maduras como nas economias pequenas ou em desenvolvimento.  Em certas circunstâncias, as forças da globalização podem favorecer incentivos econômicos a curto prazo em detrimento de políticas e práticas de trabalho que sirvam a longo prazo os melhores interesses dos governos, dos trabalhadores e das economias.  Em algumas áreas, a exclusão e a disposição de competir numa economia cada vez mais global são motivo de preocupação.  Nessa economia, a nossa agenda comum também atende o nosso interesse comum.

Para os ministérios do trabalho, a tarefa consiste em preparar as nossas popuiações para aproveitar as oportunidades que surgem numa economia dinâmica, promover lugares de trabalho que façam o melhor uso do capital e do esforço humano, reafirmar a dignidade humana e o papel que esta desempenha no mundo econômico e empresarial, fomentar a efetiva observância e assegurar a efetiva aplicação das leis e padrões trabalhistas e implementar programas que reduzam impactos negativos sobre os trabalhadores, em especial os grupos de indivíduos mais vulneráveis.  Devem os ministérios do trabalho orientar esforços renovados, inclusive de diálogo social, para melhorar a nossa compreensão dos impactos trabalhistas da integração, para que possamos melhor responder às necessidades dos trabalhadores e suas famílias.  O fortalecimento da confiança dos trabalhadores na própria capacidade de adaptar-se à mudança e extrair benefícios da integração ampliará o apoio das nossas sociedades ao processo da Área de Livre Comércio das Américas.

A colaboração e cooperação entre os ministérios do trabalho e outros ministérios, tanto no nível nacional como nos foros internacionais, proporciona uma compreensão mais clara desses inter-relacionamentos e melhor informa as nossas deliberações políticas e o processo decisório.  Reconhecemos a necessidade de avaliar integralmente as implicações de trabalho e emprego das políticas econômicas.

Finalmente, um aspecto que merece maior atenção é o de assegurar que os compromissos trabalhistas assumidos pelos Chefes de Estado nas Cúpulas das Américas e pelos Ministros do Trabalho na CIMT e em outros intrumentos multilaterais se traduzam em ações e resultados práticos.  Para o nosso Grupo de Trabalho, isto exige uma focalização ainda mais intensa para que a relação existente entre as dimensões trabalhistas e econômicas da integração sejam integralmente compreendidas. 

III. ÁREAS DE ACORDO E QUESTÕES QUE REQUEREM TRABALHO ADICIONAL 

· Num contexto de intensificação da integração econômica, são de essencial importância tanto o compromisso dos Chefes de Estado e de Governo das Américas no sentido de adotar e implementar leis e políticas que facilitem a efetiva aplicação dos princípios trabalhistas fundamentais incorporados à Declaração da OIT sobre Princípios e Direitos Fundamentais do Trabalho, como a rejeição do uso de padrões de trabalho para propósitos de protecionismo comercial.

· A Agenda de Trabalho Decente da OIT e o fortalecimento do diálogo social estão no centro das dimensões do trabalho e emprego do processo de Cúpulas das Américas.  Nesse processo, a busca de integração deve revestir uma forma que maximize oportunidades para a realização da agenda.

· Apoiamos e encorajamos decididamente outros esforços no âmbito do processo de Cúpulas para promover a democracia, a estabilidade do mercado financeiro, a transparência, o primado da lei e o acesso a serviços de saúde e à educação continuada, como importantes complementos das dimensões de trabalho e emprego do processo de Cúpulas das Américas.

· Cabe aos ministérios do trabalho um papel vital e multifacetado na provisão das bases indispensáveis para alcançar as metas gerais das Cúpulas das Américas: 

· promover e proteger os princípios e direitos básicos dos trabalhadores, incorporados àa Declaração da OIT sobre Princípios e Direitos Fundamentais do Trabalho;

· preparar empregados e empregadores para o seu sucesso numa economia integrada e dinâmica, dotando-os das aptidões para tanto necessárias; 

· melhorar o funcionamento dos mercados de trabalho, oferecendo maior segurança econômica e treinamento aos trabalhadores que estejam desempregados e acesso a serviços de emprego para ajudá-los na transição para novos empregos;

· fomentar o desenvolvimento geral dos indivíduos e o potencial produtivo dos lugares de trabalho;

· aprofundar a compreensão dos impactos da integração sobre o trabalho, por meio do diálogo social; e

· participar ativamente de debates econômicos e sociais relevantes, a fim de promover o emprego produtivo.
· Apoiamos e encorajamos dedicidamente os esforços no sentido de modernizar e fortalecer os ministérios do trabalho para que desempenhem essas funções.  Nesse sentido, a cooperação horizontal e a assistência técnica têm importante papel a desempenhar.  O mandato e os esforços desta Conferência no sentido de aumentar a eficácia de projetos de fortalecimento de capacidades e a assistência técnica muito se beneficiariam do desenvolvimento de redes apropriadas e outros meios para estruturá-los e dar-lhes continuidade.  O documento de trabalho apresentado pela Presidência pro tempore, Modernização da administração do trabalho: Documento conceptual para um Instituto de Administração do Trabalho Profissional das Américas, forneceu uma sólida base para debates adicionais.  Registramos a valiosa contribuição do México no seu documento de trabalho Sistema Interamericano de Cooperação Trabalhista.
· Este Grupo de Trabalho foi encarregado de considerar as implicações do relatório “Padrões de trabalho e o processo de integração nas Américas”, preparado pela OIT.  No seguimento do assunto, discutimos as disposições trabalhistas de diferentes instituições regionais e encomendamos um relatório sobre a aplicação prática dos compromissos trabalhistas desses instrumentos e instituições, que a Conferência receberá dentro em breve.  Será importante desenvolver o assunto com base nesse trabalho.  

· São necessárias indagações adicionais quanto aos efeitos da integração econômica sobre os mercados e políticas de trabalho, os métodos de estudo dessas questões e os meios para habilitar os ministérios do trabalho de economias menores a realizar tais análises.

· Um diálogo produtivo com autoridades do comércio por ocasião das reuniões da CIMT, particularmente em vista da solicitação dos Ministros do Comércio, em sua Declaração de Quito, em novembro de 2002, de que fosse preparado um relatório sobre os resultados deste Grupo de Trabalho, promoverá uma abordagem mais informada do processo de integração e da Área de Livre Comércio das Américas.  A continuidade desses intercâmbios de pontos de vista e de informação com os ministérios do comércio e da busca de intercâmbios similares com outros ministérios relevantes é de significativo valor.

· Valiosas contribuições resultaram da ativa participação de empregadores e empregados no nosso trabalho, por meio da CEATAL e do COSATE, e de importantes entidades internacionais como a Organização Pan-Americana da Saúde. a Organização dos Estados Americanos e a Organização Internacional do Trabalho.

IV.
RECOMENDAÇÕES 

O Grupo de Trabalho recomenda respeitosamente aos Ministros do Trabalho a preparação de um Plano de Ação mediante o qual a CIMT:

1. com base tanto no trabalho da Décima Primeira e da Décima Segunda Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho sobre diferentes acordos e instituições regionais, abordando padrões de trabalho no contexto da integração, como no contínuo estudo de disposições trabalhistas em novos acordos de livre comércio, elabore opções que enfatizem a cooperação de modo a permitir uma melhoria da implementação de compromissos trabalhistas e de leis e políticas do trabalho, inclusive mediante o aumento da capacidade dos ministérios do comércio;

2. proceda a indagações adicionais quanto aos efeitos da integração econômica sobre os mercados e políticas de trabalho, os métodos de estudo dessas questões e os meios para habilitar os ministérios do trabalho de economias menores a realizar tais análises;

3. desenvolva os meios institucionais para estruturar o fortalecimento da capacidade de coordenação e colaboração dos ministérios do trabalho de desempenhar essas funções.  Para tanto, encomende um estudo de viabilidade, com recomendações, a ser apresentado à consideração da Décima Quarta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho;

4. formule convites a altas autoridades de ministérios relevantes, na medida do apropariado, para que participem de seminários, sessões de trabalho e reuniões dos Grupos de Trabalho da CIMT, quando os temas incluídos em agenda se refiram a assuntos de natureza cruzada.  A respeito, o Grupo de Trabalho identificou os ministérios do comércio e da educação;

5. continue a encorajar a ativa participação da CEATAL, do COSATE e das principais organizações internacionais no trabalho da Conferência sobre as dimensões trabalhistas do processo de Cúpulas das Américas; e 

6. transmita o conteúdo deste relatório aos Ministros do Comércio, em resposta ao pedido que formularam na sua Declaração de Quito, em novembro de 2002.

ANEXOS

A.- Apresentações por países sobre as dimensões trabalhistas da integração (Antígua e Barbuda, Argentina, Canadá, Chile, México e Uruguai)

B.- Dimensões trabalhistas da integração da perspectiva dos empregadores (CEATAL)

C.- Dimensões trabalhistas da integração da perspectiva dos trabalhadores (COSATE)

D.- Situação do estudo de seguimento do projeto Os padrões trabalhistas e os acordos de integração do trabalho (Projeto XII CIMT-OIT)
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DESENVOLVIMENTO DA CAPACIDADE DOS MINISTÉRIOS DO TRABALHO 
I. INTRODUÇÃO

O Plano de Ação de Ottawa, da Décima Segunda Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), atribuiu ao Grupo de Trabalho 2 (GT2) um mandato triplo. Em primeiro lugar, o GT2 teve como tarefa o desenvolvimento de novos mecanismos para aumentar a eficácia dos projetos e da assistência técnica, a fim de capacitar as economias menores e suas instituições trabalhistas. Em segundo lugar, o Grupo devia focalizar as práticas mais eficazes no sentido de promover leis e políticas trabalhistas de natureza chave, inclusive mediante a elaboração de um relatório que demonstrasse de que maneira poderiam essas práticas ser promovidas no Hemisfério. Por último, o Grupo de Trabalho promoveria a Declaração Relativa aos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho, da OIT, dispensando especial atenção à conscientização dos cidadãos e às iniciativas dos empregadores em apoio à Declaração. Além disso, atenderia aos desafios que enfrentam os demais Estados membros no momento de fortalecer o respeito à Declaração e identificaria os meios por que esses desafios possam ser superados mediante a assistência técnica. Em seu trabalho, o GT2 consideraria detidamente a Convenção sobre as piores formas de trabalho infantil (182), da OIT.

O Grupo de Trabalho se reuniu em duas oportunidades, primeiramente em Santo Domingo, República Dominicana, em 8 e 9 de abril de 2002, e posteriormente em Montevidéu, Uruguai, em 3 e 4 de abril de 2003. O GT2 recebeu exposições e trabalhos de indivíduos, organizações internacionais e representantes dos setores empresarial, trabalhista e governamental. Além disso, o Grupo encarregou a Organização Internacional do Trabalho e a Organização dos Estados Americanos da preparação de relatórios e estudos. O Grupo de Trabalho 2 deseja agradecer a valiosa participação de todos, o que, em grande medida, contribuiu para o avanço da agenda.

Este relatório apresenta um breve resumo das atividades empreendidas em cada uma das três dimensões do mandato do Grupo de Trabalho. Os temas chave e as conclusões são resumidos por dimensão. O relatório é concluído com uma lista de sugestões quanto às áreas em que é necessário prosseguir o trabalho. Os documentos e estudos apresentados ao Grupo de Trabalho acham-se disponíveis na página eletrônica da Décima Terceira XII CIMT, www.xii-iacml.org.

II. NOVOS MECANISMOS PARA AUMENTAR A EFICÁCIA DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

(a) Resumo de atividades

O GT2 tomou medidas específicas para o desenvolvimento de novos mecanismos capazes de aumentar a eficácia da assistência técnica e dos projetos destinados a fortalecer a capacidade dos Ministérios do Trabalho. O Grupo encomendou e considerou estudos e análises acerca das necessidades de capacitação, um inventários dos recursos de assistência técnica atualmente disponíveis e um relatório preliminar sobre as práticas mais eficazes no que se refere à programação da assistência técnica, com foco na sustentabilidade dos resultados. Esse trabalho proporcionou informações essenciais que permitirão alocar os recursos disponíveis às necessidades correntes, aprender com a experiência e dela se beneficiar e estabelecer as bases de uma colaboração e coordenação mais eficazes entre estados e instituições internacionais chave.


O GT2 recebeu e considerou relatórios e exposições sobre projetos de assistência técnica para:

· fortalecer a capacidade da administração trabalhista (MATAC-OIT);

· fortalecer o diálogo social (OIT-PROMALCO);

· divulgar as práticas eficazes e os conhecimentos necessários à prevenção de lesões e enfermidades (Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) – iniciativa para ambientes de trabalho saudáveis)

No decorrer das reuniões do Grupo de Trabalho, os governos, as organizações internacionais e os representantes de entidades de empregadores e trabalhadores trocaram informações sobre iniciativas de assistência e sobre as condições que colaborariam para que essas iniciativas alcançassem resultados sustentáveis viáveis.

Finalmente, a OIT e a Unidade de Desenvolvimento Social e Educação (UDSE) da OEA desenvolveram atividades de apoio, especificamente com relação à agenda do Grupo de Trabalho, inclusive diagnósticos por país das necessidades de fortalecimento de capacidades e da organização e realização de workshops de cooperação horizontal.

Entre as atividades desenvolvidas encontram-se as seguintes:

· O projeto XII CIMT-OIT sobre os princípios e direitos trabalhistas e a Unidade de Desenvolvimento Social e Educação (UDSE/OEA) realizaram estudos sobre as necessidades de assistência das economias menores. O projeto centrou suas ações na concepção de meios mais eficazes de implementação dos regulamentos trabalhistas e a UDSE/OEA colaborou com políticas dinâmicas para os mercados de trabalho e a modernização do Estado e da administração trabalhista. Atualmente, a OEA vem recolhendo informações acerca dos programas mais eficazes para o melhoramento da administração trabalhista, da saúde e da segurança ocupacional, da integração de gêneros no âmbito do trabalho e da certificação de competências. 
· Cinco membros da América Latina e do Caribe (Peru, Trinidad e Tobago, Nicarágua, Paraguai e Equador) empreenderam, com a assistência do projeto OIT, diagnósticos integrais sobre necessidades em matéria de administração trabalhista. 
· O projeto OIT vem desenvolvendo, em nome do Grupo de Trabalho, uma análise preliminar das práticas mais eficazes na área de assistência técnica, salientando as condições que possam facilitar resultados sustentáveis. Também foi preparado um inventário completo dos atuais projetos de assistência trabalhista multilaterais e bilaterais, bem como das agências doadoras que desenvolvem atividades no Hemisfério. 
· As atividades futuras do projeto OIT incluem diagnósticos integrais das necessidades na área de administração trabalhista, uma série de propostas de assistência técnica e uma avaliação completa dos resultados do projeto. 
· As comissões consultivas empresariais e de trabalhadores da Conferência (CEATAL e COSATE) apresentaram importantes análises de necessidades no que diz respeito ao fortalecimento da capacidade nos Ministérios do Trabalho. 
· O Grupo de Trabalho recebeu e levou em consideração valiosos estudos e exposições com propostas concretas de melhoramento da colaboração e da coordenação quanto ao fortalecimento de capacidades, inclusive Modernização da administração trabalhista: Estudo conceptual de um instituto das Américas para a administração trabalhista profissional (presidência pro tempore); Sistema interamericano de cooperação trabalhista (México). 

· O Uruguai, na qualidade de Secretaria pro tempore do projeto SISMEL, publicou sua página eletrônica em fevereiro de 2003. O projeto SISMEL procura melhorar a capacidade dos países de produzir, analisar, gestionar e divulgar informações sobre os mercados de trabalho, dispensando especial atenção à comparabilidade e confiabilidade dos indicadores. 

(b) Temas chave e conclusões 

Os Ministérios do Trabalho desempenham papel cada vez mais importante e complexo numa economia globalizada em vias de integração. Seus mandatos em geral incluem os elementos chave definidos pela OIT em sua agenda sobre o trabalho decente: implementação de normas e princípios e direitos trabalhistas; criação de mais oportunidades que permitam a mulheres e homens dispor de empregos e renda decentes; melhoramento da cobertura e da eficácia da previdência social universal; e fortalecimento do diálogo social entre as empresas, os representantes trabalhistas e os governos. Para efetivar esses mandatos numa economia internacional competitiva é necessário que os Ministérios do Trabalho não somente desenvolvam e promovam leis e políticas de proteção aos trabalhadores, mas que também tomem medidas que garantam que o capital humano se mobilize com eficácia no local de trabalho e no mercado de trabalho. Para funcionar eficientemente, o mercado de trabalho, tal qual os mercados financeiros e das bolsas de valores, depende de leis e regulamentos modernos, transparentes e eficazmente administrados, bem como de centros de intercâmbio de informações. Por outro lado, os Ministérios do Trabalho devem se encontrar numa posição a partir da qual possam participar ativamente das agendas das políticas econômicas governamentais, inclusive estabelecer os processos de diálogo com os Ministérios do Comércio, da Economia e da Indústria.

Para isso, será necessário dispor de sistemas de determinação de políticas e administrações e tribunais trabalhistas modernos e profissionais. Os Ministérios do Trabalho precisam do apoio de sistemas de informação confiáveis que lhes permitam participar da elaboração de políticas econômicas, promover mercados de trabalho eficientes e distribuir com eficácia os recursos de execução da lei e dos regulamentos afins. Deverão criar sistemas de gestão que garantam a prestação de contas, bem como assegurar melhorias permanentes. Serão acessíveis ao público e capazes de divulgar informações sobre práticas eficazes e promover o diálogo social.

Em muitos lugares, a capacidade dos Ministérios do Trabalho de cumprir esses objetivos se vê impedida de diversas maneiras. Particularmente, o prazo de rodízio do pessoal dos Ministérios do Trabalho é muitas vezes demasiadamente curto, a capacitação profissional é escassa — assim como a coordenação em governos e ministérios — e a capacidade de promover o diálogo social entre os representantes dos trabalhadores e empresariais é reduzida. Muitos Ministérios do Trabalho, especialmente os das economias menores, se beneficiariam se fossem fortalecidos, entre outros, os sistemas de designação de pessoal, de gestão, de informação, de diálogo social, de solução de controvérsias por meios alternativos e de inspeção, todos eles essenciais para seu funcionamento eficaz.

A assistência técnica e a cooperação horizontal desempenham papel de destaque no momento de fortalecer a capacidade dos Ministérios do Trabalho. As organizações internacionais chave, como a OIT, contribuíram consideravelmente para a divulgação de conhecimentos e boas práticas. É necessário continuar a desenvolver essas iniciativas e a melhorar a colaboração e a coordenação, a fim de fortalecer sua eficácia e continuidade. Especificamente, a CIMT deverá explorar novas redes e mecanismos institucionais que facilitem a cooperação horizontal, permitam fazer uso comum dos recursos e ajudem os Ministérios do Trabalho a desenvolver estratégias integrais para o fortalecimento de sua capacidade, valendo-se dos recursos de assistência técnica já disponíveis e das práticas eficazes concebidas por outros Estados membros. O estudo apresentado pela Presidência pro tempore  denominado Modernização da administração trabalhista: Estudo conceptual de um instituto das Américas para a administração trabalhista profissional estabelece uma base sólida para trabalho posterior. Por outro lado, reconhecemos a valiosa contribuição do México, que apresentou o documento Sistema interamericano de cooperação trabalhista.
Ao desenvolver novos mecanismos para aumentar a eficácia da assistência técnica, será necessário acompanhar de perto e avaliar as condições que possam suscitar resultados sustentáveis. Uma análise preliminar da experiência demonstra que, para que um programa consiga fortalecer a capacidade de um ministério é necessário que haja vontade política em todos os níveis de governo, além de participação em todas as etapas dos interlocutores sociais interessados no trabalho. Os ministérios e seus órgãos devem fazer com que os projetos sejam de autoria própria quanto a planejamento, acompanhamento e avaliação. Além disso, os sistemas de designação de pessoal profissional deverão dispor de suficientes recursos financeiros.

III. PROMOÇÃO DE PRÁTICAS EFICAZES 

(a) Resumo de atividades

As reuniões do Grupo de Trabalho funcionaram como foro de intercâmbio de informações acerca das práticas mais eficazes dos Ministérios do Trabalho no cumprimento de seus mandatos e das organizações internacionais no momento de prestar-lhes assistência. A UDSE/OEA também desenvolveu iniciativas de cooperação horizontal a fim de prestar apoio direto a esse aspecto da agenda do Grupo de Trabalho. Além do que foi salientado na Parte II deste documento, as atividades específicas compreenderam:

· A Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) efetuou uma compilação das melhores práticas no campo da seguridade e da saúde ocupacional, compilação essa que poderia ser oferecida aos Estados membros por meio da cooperação horizontal. 
· A UDSE/OEA tem a intenção de estender seu trabalho a fim de desenvolver uma carteira permanente com relação à administração e à política trabalhistas.  Também estabeleceu um foro virtual acessível aos membros da CIMT, que servirá para o intercâmbio de informações sobre melhores práticas. 
· A UDSE/OEA desenvolveu e atualmente implementa uma série de três workshops de assistência técnica: (1) um workshop sobre o desenvolvimento de capacidade de formação institucional para empresários e PMEs, com base nos programas brasileiros do SENAI e do SEBRAE; (2) um workshop virtual através do Portal Educativo das Américas; e (3) um workshop no México. Tanto os workshops virtuais como o workshop in situ do México são fundamentados no programa de certificação trabalhista mexicano CONOCER. Prevê-se o início da “capacitação de instrutores” no quarto trimestre de 2003. Os dois workshops CONOCER se baseiam nas conferências realizadas em 2002 no México e no Panamá sobre a certificação de qualificação. Além disso, todos os workshops atendem às necessidades definidas pela unidade nos estudos realizados e têm como ponto de partida as áreas prioritárias salientadas na Décima Segunda CIMT. Em certa medida, esses workshops se tornaram realidade graças ao financiamento do programa de bolsas de estudo da OEA e à generosa ajuda dos Estados membros dispostos a compartilhar seus melhores programas. 
Por ocasião das reuniões do Grupo de Trabalho, as partes intercambiaram informações sobre o progresso alcançado em determinadas áreas:

· A República Dominicana e o Chile apresentaram exposições sobre a promoção da aplicação da Declaração Relativa aos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho, da OIT, e o respeito à mesma. 

· O México traçou um panorama geral de suas reformas trabalhistas integrais, processo no qual o diálogo social desempenhou papel chave. 
· O Chile fez uma exposição sobre a inspeção trabalhista e os sistemas de execução das normas trabalhistas, dispensando especial atenção à função da administração trabalhista na regulamentação do trabalho. 
· Barbados falou sobre sua bem-sucedida iniciativa destinada a intensificar o diálogo social no que se refere às políticas econômicas. 
· Os resultados positivos do projeto MATAC-OIT na República Dominicana insistem na necessidade de se contar com o apoio dos interlocutores sociais, dos dirigentes políticos e das organizações internacionais. 
· O projeto OIT-PROMALCO ilustrou a implementação prática da declaração da OIT mediante a cooperação entre os setores trabalhista e gerencial. 
· A Comissão Interamericana de Mulheres (CIM/OEA) fez uma exposição sobre as melhores práticas e estratégias para a incorporação do aspecto de gênero à elaboração de políticas e às operações dos Ministérios do Trabalho. 
· A OPAS apresentou seu plano regional de apoio à saúde dos trabalhadores mediante um programa de quatro níveis. 
· A OIT fez uma série de exposições acerca das práticas mais eficazes e das experiências vividas ao divulgar os princípios e direitos trabalhistas fundamentais e sobre os programas existentes para eliminar o trabalho infantil, com especial atenção para as piores formas desse flagelo (ver a seção IV deste documento). 
(b) Temas chave e conclusões 

O Grupo de Trabalho deixa consignado que o intercâmbio de práticas mais eficazes no decorrer das reuniões realizadas ajudou de maneira considerável para que os Ministérios do Trabalho dispusessem de instrumentos para fortalecer suas políticas e sua capacidade administrativa. O Grupo também gostaria de instar a UDSE/OEA a que desenvolva ainda mais suas iniciativas com o objetivo de facilitar a cooperação horizontal e a que compile uma carteira de práticas mais eficazes, que constituiriam valiosa contribuição para o trabalho da conferência ao promover o fortalecimento da capacidade dos Ministérios do Trabalho em todo o Hemisfério.

IV. PROMOÇÃO DA DECLARAÇÃO RELATIVA AOS PRINCÍPIOS E DIREITOS FUNDAMENTAIS NO TRABALHO, DA OIT 

(a) Resumo de atividades

As reuniões do Grupo de Trabalho funcionaram como centro de coordenação para a divulgação de informações sobre programas de assistência técnica e iniciativas do setor privado e para aumentar a conscientização quanto à Declaração Relativa aos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho, bem como o respeito à mesma, com destaque para a eliminação do trabalho infantil. As reuniões também serviram como foro de diálogo social, com inclusão de exposições dos setores empresarial e trabalhista sobre os problemas que terão de ser superados para assegurar o respeito à Declaração Relativa aos Princípios e Direitos. Constaram das atividades:

· Exposições da OIT sobre iniciativas destinadas a aumentar a conscientização sobre a Declaração nos países do Hemisfério, sobre os mecanismos de que dispõe a OIT para essa finalidade e sobre as estratégias e a experiência vivida.

· Exposições minuciosas do COSATE e da CEATAL sobre os desafios que os governos devem enfrentar a fim de assegurar que a Declaração Relativa aos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho seja respeitada nas Américas, insistindo-se na necessidade de prosseguir o diálogo entre os interlocutores sociais, promovendo o acompanhamento dos empregados no que se refere à aplicação dos princípios da Declaração.

· Exposições de organizações empresariais, trabalhistas e não-governamentais sobre os pontos fortes e fracos das iniciativas do setor privado destinadas a promover o respeito à Declaração Relativa aos Princípios e Direitos  — como também sobre o aprendido nessa área.

· Realização pela OIT-IPEC de um workshop para membros do Grupo de Trabalho sobre programas de prazo específico para a eliminação do trabalho infantil.

· Apresentação de relatórios pelo México, o Chile e a República Dominicana sobre novas iniciativas para eliminar o trabalho infantil em suas jurisdições. A exposição do México sobre uma ação específica focalizou a perspectiva multidimensional de sua campanha nacional permanente; o Chile falou sobre os fatores econômicos e sociais implícitos no trabalho infantil e insistiu na importância das políticas preventivas; a República Dominicana salientou que as iniciativas governamentais para eliminar o trabalho infantil foram iniciadas em 1997 e que há atualmente duas comissões encarregadas da elaboração de políticas de erradicação do trabalho infantil.

(b) Temas chave e conclusões 

(i) Promoção da Declaração da OIT

A Declaração constitui um consenso global de natureza chave com respeito aos princípios e direitos fundamentais aplicáveis a todos os níveis de desenvolvimento. Atualmente, a Declaração é promovida mediante o mecanismo de notificação global da área de acompanhamento, por meio das atividades de programação de assistência técnica da OIT e mediante campanhas nacionais de publicidade iniciadas com a assistência técnica e recursos promocionais desenvolvidos pela OIT. As iniciativas do setor privado, tais como os códigos de conduta dos empregadores e setores industriais, se fundamentam cada vez mais na Declaração Relativa aos Princípios e Direitos. Essas medidas conseguiram aumentar o grau de conscientização acerca da Declaração em prazo relativamente curto.

Com base na experiência até este momento, o GT2 prevê oportunidades nas seguintes áreas:

· Os governos nacionais poderiam desenvolver, com a assistência da OIT, planos de ação nacionais que promovessem a Declaração e inclusive, quando cabível, promover a incorporação da Declaração Relativa aos Princípios e Direitos às iniciativas do setor privado. As estratégias nacionais poderiam incluir programas educacionais destinados a crianças em idade escolar, entendendo-se que são eles os trabalhadores do futuro, que devem beneficiar-se da Declaração.

· No momento de promover a Declaração, o fortalecimento do diálogo social é um aspecto importante, uma vez que gera respeito pela Declaração; ademais, as iniciativas tripartites são eficazes para promover iniciativas no local de trabalho.

· A criação de indicadores em cada um dos países sobre direitos fundamentais — como elemento dos indicadores do trabalho decente — proporcionaria pontos de referência para medir o grau de progresso, definir as melhores práticas e identificar os recursos que deveriam ser objetivados.

· A meta de garantir o respeito à Declaração Relativa aos Princípios e Direitos Fundamentais  — bem como outros aspectos da agenda do trabalho decente  — deverá ser incorporada aos critérios de criação de políticas sociais e econômicas nacionais. Isso pressupõe muitas vezes, conforme se mencionou anteriormente, o fortalecimento da capacidade dos Ministérios do Trabalho, a fim de participar do estabelecimento de normas no âmbito nacional.

· A CIMT deverá prosseguir seu trabalho com a OIT, a fim de garantir que receba e possa levar em consideração as informações disponíveis sobre a experiência da implementação de estratégias destinadas a promover a Declaração.

(ii) Eliminação das piores formas de trabalho infantil

Desde sua aprovação no ano 2000, 26 Estados das Américas ratificaram a Convenção sobre a Proibição das Piores Formas de Trabalho Infantil e a Ação Imediata para a sua Eliminação (Convenção nº. 182). A maioria dos países latino-americanos começou a incorporar dados sobre o trabalho infantil a suas estatísticas trabalhistas. Dezessete Estados das Américas dispõem atualmente de comissões nacionais multifacetadas para a erradicação e prevenção do trabalho infantil. Quatorze deles desenvolveram planos de ação nacionais para essa finalidade. Muitas organizações trabalhistas criaram unidades ou departamentos especiais que se dedicam ao trabalho infantil; paralelamente, uma rede de mais de 500 organizações não-governamentais mobilizou esforços contra o trabalho infantil. A OIT, por intermédio de seu programa IPEC, implementou 70 projetos para eliminar o trabalho infantil, especialmente em suas piores formas, abrangendo 200.000 crianças e jovens e 50.000 famílias. Considerando a exigüidade do prazo, o progresso foi surpreendente.

Com base nessa experiência, o Grupo de Trabalho vê oportunidades de desenvolvimento nas seguintes áreas:

· A erradicação do trabalho infantil exige um esforço coordenado entre os ministérios, inclusive os Ministérios da Educação. É evidente que o êxito dessa coordenação dependerá da capacidade dos Ministérios do Trabalho de conduzir as iniciativas no campo do trabalho infantil. 
· A eliminação do trabalho infantil também depende da eficácia dos sistemas tradicionais de execução da legislação trabalhista. Também nesse ponto o fortalecimento da capacidade representa valiosa contribuição. 
· Será necessário motivar os governos nacionais para que desenvolvem, onde seja adequado e com a assistência da OIT, programas de duração específica para a eliminação das piores formas de trabalho infantil. 
· A eficácia dos programas destinados a eliminar o trabalho infantil pode ser aumentada consideravelmente mediante o diálogo social, o trabalho tripartite e a coordenação entre outros interlocutores sociais interessados nesse tema. 
· É importante sistematizar, comunicar e avaliar as experiências de diversos países das Américas quanto a iniciativas para eliminar o trabalho infantil, especialmente em suas piores formas. A CIMT deverá continuar a colaborar estreitamente com a OIT a fim de assegurar que o acima exposto se transforme em realidade. 
V. ÁREAS DE TRABALHO FUTURO

Com base nas considerações acima, o Grupo de Trabalho recomenda que os Ministros do Trabalho:

A. Desenvolvam suas atividades com base nas medidas tomadas por este Grupo de Trabalho para desenvolver novos mecanismos que aumentem a eficácia da assistência técnica destinada ao fortalecimento da capacidade: 
1. explorando redes de apoio voltadas para o fortalecimento da capacidade dos Ministérios do Trabalho e, em especial:

· encomendando um estudo de viabilidade sobre o desenvolvimento de novos meios institucionais para estruturar a coordenação e a colaboração com a finalidade de fortalecer a capacidade dos Ministérios do Trabalho — com base numa proposta que será apresenta à presidência pro tempore sobre um instituto para a administração trabalhista profissional das Américas. Esse estudo e suas recomendações seriam submetidos ao exame decisivo da Décima Terceira CIMT;

· solicitando à OEA que desenvolva suas atividades com base em suas iniciativas para o estabelecimento de carteiras de práticas mais eficazes e sua divulgação por meio da cooperação horizontal

2. garantindo que se conserve o inventário de assistência técnica e projetos de cooperação compilado pela OIT como instrumento de apoio à Décima Terceira CIMT e que seja acessível aos membros da Conferência de maneira permanente;

3. dando seqüência aos estudos e relatórios encaminhados a este Grupo de Trabalho, examinando as condições que permitem fortalecer a capacidade sustentável;

B. CompleteFinalReport - POR.doc
 Intercambiem informações sobre as práticas mais eficazes na criação, implementação e execução de normas, seja nas reuniões dos Grupos de Trabalho, seja mediante iniciativas paralelas apoiadas por organizações internacionais;

C. Continuem a promover o respeito aos princípios e direitos fundamentais trabalhistas definidos na Declaração da OIT, a fim de: 
· assegurar que os membros da CIMT se mantenham informados sobre as melhores práticas e os recursos disponíveis para a conscientização do público sobre a Declaração;

· comunicar e avaliar as experiências de diversos países das Américas quanto a iniciativas destinadas a eliminar o trabalho infantil, especialmente em suas piores formas; e

· desenvolver em cada um dos países indicadores sobre direitos fundamentais — como elemento dos indicadores do trabalho decente — a fim de se dispor de pontos de referência para avaliar o grau de progresso, salientar as melhores práticas e identificar eficazmente os recursos que deveriam ser objetivados.
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ABERTURA

Discurso de boas-vindas
Jaques Wagner, Ministro do Trabalho e Emprego, Brasil

O Ministro Wagner expôs os desafios da globalização e seu impacto no trabalho, no emprego e na renda das Américas. Afirmou que os benefícios da globalização devem ser mais inclusivos à medida que avançamos em direção a uma maior integração regional e hemisférica. Nesse sentido, a integração deve ser considerada muito mais que tratados comerciais e incorporar as diferentes perspectivas nacionais. Desse modo, reiterou que os desafios em relação ao trabalho nas Américas devem ser encarados mediante a cooperação horizontal e o intercâmbio de soluções entre países, com base em seus diversos contextos. Finalmente, afirmou que os Ministros não devem ver a globalização de uma perspectiva exterior a ela e que devem superar seus papéis tradicionais para comprometer-se em conseguir que a globalização funcione para todos os povos do Hemisfério.

RELATÓRIOS DAS ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS

Relatório da OEA

Sofialeticia Morales, Diretora, Unidade de Desenvolvimento Social e Educação, Organização dos Estados Americanos

A Doutora Morales apresentou o Foro Virtual da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação, lançado no começo de julho como apoio à discussão e formação de consensos entre delegações sobre a Declaração e o Plano de Ação de Salvador. Informou que seis delegações fizeram comentários e que, antes da reunião preparatória, esses comentários foram revisados cuidadosamente pelas demais delegações por meio do Foro Virtual.  A Diretora também informou sobre a situação da estratégia de cooperação horizontal da Unidade, dispensando especial atenção à criação de um CD-ROM interativo do qual consta um Portfólio Permanente de Programas Consolidados na área do trabalho, com o objetivo de que esteja concluído até a próxima Reunião Ministerial. A Doutora Morales apresentou ainda uma proposta da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) para a realização de um breve seminário sobre responsabilidade social das empresas (RSE), concomitantemente à Reunião Ministerial.  Finalmente, advertiu os delegados de que, com a conclusão da ALCA em 2005, a Declaração de Salvador oferece uma grande oportunidade para que os Ministros do Trabalho exponham suas preocupações específicas ante esse processo.

P/R: Várias delegações cumprimentaram a OEA por seu permanente empenho em apoiar a Conferência. Os delegados reconheceram que a reduzida participação no Foro Virtual é reflexo do tempo necessário para se conhecer e utilizar eficazmente essa nova forma de uso da tecnologia. A Doutora Morales salientou a necessidade de familiarização com a cultura do Foro e sua importância como processo de aprendizagem, incentivado pela OEA juntamente com os Estados membros e os organismos assessores da CIMT. Os delegados opinaram que o Foro poderia ser utilizado para aprofundar as discussões e ser de grande utilidade no decorrer dos períodos intermediários entre as reuniões da CIMT. Também manifestaram preocupação acerca da realização do seminário sobre RSE em virtude da limitação de tempo da reunião Ministerial. A Doutora Morales se comprometeu a comunicar essas preocupações à AICD e a colaborar com a presidência pro tempore na definição dos passos a serem seguidos.

Análise da legislação e das políticas trabalhistas em cinco acordos sub-regionais e resumo das conclusões do estudo sobre processos de integração sub-regionais

Virgilio Levaggi, Perito Regional, Escritório Regional da OIT para a América Latina e o Caribe 

O Senhor Levaggi apresentou uma análise comparativa dos aspectos trabalhistas na SICA, na CARICOM, na CAN, no MERCOSUL e no NAFTA.  A análise foi baseada em vários estudos realizados por consultores da OIT que focalizaram os aspectos legislativos dos diferentes acordos sub-regionais. As principais conclusões apresentadas pelo Senhor Levaggi foram as seguintes: 

1) Os processos de integração sub-regional desenvolveram de maneira significativa normas sobre os direitos e princípios da OIT, embora ainda seja necessário que as legislações nacionais sejam aperfeiçoadas.

2) Há sérias limitações para a aplicação de normas e compromissos uma vez que as leis trabalhistas não abrangem muitos setores e porque são insuficientes os mecanismos existentes a nível nacional para pôr em prática essas leis.  

3) Há um consenso geral quanto a não promover ou aceitar a concorrência desleal que não respeite os direitos trabalhistas fundamentais.  

4) Os representantes das organizações sociais consultados pela OIT se mostram em geral a favor do processo de integração e de a ele conferir uma dimensão trabalhista e social, especialmente quando esses aspectos se relacionam com o respeito aos direitos fundamentais dos trabalhadores. Contudo, consideram que o número de atores sociais dos processos de integração deve ser superior ao atual. 

5) Apesar de existirem projetos de cooperação na Região, para que os países alcancem um desenvolvimento sustentável na área do respeito aos direitos trabalhistas fundamentais, inclusive a erradicação do trabalho infantil e do trabalho forçado, eles ainda não são suficientes. 

O Senhor Levaggi salientou que os países da Região, individualmente ou como blocos sub-regionais, terão de adotar em algum momento decisões sobre a negociação da Área de Livre Comércio das Américas a fim de incluir ou não a dimensão social-trabalhista.  Se decidirem incluí-la, o limite básico e natural dessa dimensão deverá ser determinado.

A exposição foi concluída com as seguintes recomendações: 1) que os governos dos países em que a legislação trabalhista não atenda suficiente ou adequadamente aos direitos trabalhistas fundamentais promovam o desenvolvimento desses direitos; 2) que haja maior participação dos atores sociais nos processos e organismos de integração, o que os tornaria mais dinâmicos e atrairia o apoio social do qual às vezes necessitam; 3) que os projetos multilaterais e bilaterais de cooperação sejam minuciosamente formulados, numa perspectiva global, a fim de fortalecer os objetivos do cumprimento dos direitos fundamentais; e 4) que a CIMT represente uma boa oportunidade para a análise das conclusões e das recomendações desse estudo. 

P/R: O representante do COSATE ressaltou a importância da definição do papel que os Ministérios do Trabalho devem assumir nos acordos de livre comércio. Salientou que o movimento sindicalista crê que a ALCA não constitui um processo de integração, mas simplesmente um acordo comercial. Os delegados solicitaram que esse documento fosse publicado no Foro Virtual. A esse respeito, o Senhor Levaggi informou que esse documento permanecerá confidencial até que os Ministros decidam torná-lo público.

Avaliação preliminar das necessidades e recomendações de melhores práticas em administração do trabalho

Veronica Oxman,  Assessora Técnica Chefe, Projeto Décima Segunda CIMT-OIT 

A Senhora Oxman apresentou um resumo do trabalho que vem realizando como parte do Projeto da OIT/US-DOL sobre “Princípios e direitos fundamentais do trabalho no contexto da Décima Segunda CIMT”.  Informou que vem trabalhando estreitamente com os países do Hemisfério com a finalidade de desenvolver um panorama claro das práticas atuais de administração trabalhista e de estreitar o vínculo entre as atividades da Região e as da OIT. Salientou em especial que os Ministérios do Trabalho apresentam freqüentemente as seguintes deficiências: divulgação limitada de informações, dificuldade em relacionar as estatísticas com o desenvolvimento de políticas trabalhistas, dificuldade no intercâmbio de informações, limitações de recursos humanos e procedimentos administrativos insuficientes, entre outras. No banco de dados da Senhora Oxman sobre programas há vários exemplos de melhores práticas que se fossem compartilhadas entre os países poderiam minorar alguns dos desafios mencionados anteriormente. Também afirmou que o desenvolvimento dos programas pode ser aprimorado com a colaboração tripartite e que os países devem reconhecer que a assistência técnica é uma via de mão dupla que exige compromisso das duas partes. 

P/R: Os delegados ressaltaram a importância do trabalho da Senhora Oxman, reconhecendo que é possível beneficiar-se das avaliações concretas da administração do trabalho e que as conclusões decorrentes podem ser utilizadas para promover as soluções necessárias. A Guatemala salientou que esse projeto facilita que os delegados tenham oportunidade de refletir sobre a globalização como uma força que pode revigorar as administrações trabalhistas estabelecendo novas formas de colaboração com os Estados membros. A República Dominicana salientou que é importante que se leve em conta, ao considerar assuntos de administração nas Américas, que muitos países sofrem as conseqüências das dinâmicas mutáveis de suas políticas internas, especialmente no que se refere a diferentes diretrizes e orientações de governos. Finalmente, o presidente ressaltou que apesar da presença desse tema na Conferência há muitos anos, recentemente ele vem sendo analisado de uma maneira mais empírica e prática graças ao trabalho da OIT e que a importância desse assunto demanda reflexão contínua.

Relatório sobre melhores práticas para promover nas Américas a Declaração dos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho, da OIT 

Mariluz Vega, Programa InFocus da OIT,Genebra 

A Senhora Vega convidou os participantes a examinar o catálogo de melhores práticas para promover a Declaração dos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho, da OIT, distribuído no decorrer da reunião . Ressaltou que a Declaração tem por objetivo estabelecer um ponto de partida comum para os países sobre os princípios e direitos do trabalho.  Os principais desafios na promoção desses princípios e direitos consistem em informar todos os cidadãos sobre sua existência e utilidade, criar espaços onde os participantes possam definir seus princípios e estabelecer metas e planos de ação para o cumprimento desses princípios. A Senhora Vega considerou que a Declaração deve ser promovida com o objetivo de garantir sua aplicação. 

Dentre as diferentes formas de promoção da Declaração da OIT, a Senhora Vega deu grande destaque aos compromissos políticos e às campanhas de informação, mas também mencionou a relevância de uma administração efetiva do trabalho que promova a Declaração e faça com que ela seja respeitada. 

P/R: Com respeito à Declaração da OIT, os delegados coincidiram quanto à importância da vontade e do compromisso político para o  seu cumprimento, bem como quanto à necessidade de se promover a continuidade das políticas trabalhistas. Finalmente, se reiterou que a aplicação da Declaração da OIT deve continuar a ser incorporada ao processo da CIMT.

DISCUSSÃO E APROVAÇÃO DOS PROJETOS DE RELATÓRIOS DOS GRUPOS DE TRABALHO


Grupo de Trabalho 1

Juan Bosch, Assessor, Ministério do Trabalho do Uruguai  

O Senhor Bosch informou os delegados sobre a compilação do relatório do Grupo de Trabalho 1, “As dimensões trabalhistas do processo das Cúpulas das Américas: globalização, emprego e trabalho”, que havia sido originalmente discutido na reunião dos Grupos de Trabalho 1 e 2 em Montevidéu, Uruguai, e incluído, em sua versão final, na pasta entregue aos delegados na Reunião Preparatória. Solicitou-se aos delegados que analisassem as seis recomendações apresentadas no relatório do Grupo de Trabalho 1 e considerassem sua inclusão no Plano de Ação de Salvador. Essas seis recomendações eram as seguintes:

1. Com base no trabalho realizado nas Décima Primeira e Décima Segunda Conferências Interamericanas de Ministros do Trabalho, nos diferentes acordos e instituições regionais que abordam as normas trabalhistas num contexto de integração e no estudo em andamento sobre as disposições trabalhistas nos novos acordos de livre comércio, formular opções que salientem a cooperação que permita um melhor cumprimento dos compromissos, da legislação e da política trabalhistas, aumentando a capacidade dos Ministérios do Trabalho;

2. Realizar maior número de pesquisas sobre os efeitos da integração econômica nos mercados e políticas trabalhistas, nos métodos para o estudo desses efeitos e nos mecanismos que permitam  aos Ministérios do Trabalho das economias menores realizar essas análises;

3. Desenvolver mecanismos institucionais para estruturar a colaboração e a coordenação que fortaleçam a capacidade dos Ministérios do Trabalho de cumprir suas funções. Com essa finalidade, encomendar um estudo de viabilidade que defina recomendações e seja submetido à consideração da Décima Quarta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho;

4. Estender convites a funcionários de alto nível de outros ministérios pertinentes, segundo seja o caso, para participar dos seminários, workshops e reuniões dos grupos de trabalho da CIMT quando a agenda aborde temas de natureza global. A esse respeito, o Grupo de Trabalho definiu os Ministérios do Comércio e os Ministérios da Educação;

5. Continuar a incentivar a participação ativa da CEATAL, do COSATE e das organizações internacionais chave no trabalho da CIMT, no que se refere às dimensões trabalhistas do processo das Cúpulas das Américas; e

6. Transmitir o conteúdo deste relatório aos Ministros do Comércio, em atendimento à solicitação  constante de sua Declaração de Quito de novembro de 2002.

P/R: No decorrer da discussão que se seguiu sobre o Relatório do Grupo de Trabalho 1, as delegações fizeram comentários e minuciosos esclarecimentos quanto à redação do texto e concluíram que o relatório  deve ser encaminhado aos Ministros do Comércio das Américas, conforme foi por eles solicitado em sua Declaração de Quito, de 2002, por meio do Comitê de Negociações Comerciais da Área de Livre Comércio das Américas. 

Grupo de Trabalho 2 

Nelson Reyes, Diretor, Assuntos Internacionais, Secretaria de Estado do Trabalho da República Dominicana 

O Senhor Reyes, na qualidade de Presidente do Grupo de Trabalho 2, apresentou o projeto de relatório do Grupo de Trabalho mediante um breve resumo das atividades realizadas com relação a cada um dos três aspectos dos mandatos do Grupo:. 1) novos mecanismos para aumentar a efetividade da assistência técnica; 2) melhores práticas para aplicar leis e políticas trabalhistas chave; e 3) promoção da Declaração dos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho, da OIT. 

Durante sua exposição, o Senhor Reyes salientou especificamente as seguintes recomendações que são incluídas no relatório:

A. Beneficiar-se das medidas tomadas por esse Grupo de Trabalho para desenvolver novos mecanismos que melhorem a eficácia da assistência técnica para o fortalecimento da capacidade dos Ministérios do Trabalho mediante: 1) a exploração de redes que tenham por objetivo apoiar o fortalecimento da capacidade dos Ministérios do Trabalho e, em especial, encomendar um estudo de viabilidade para a criação de um Instituto de Administração Trabalhista Profissional das Américas, conforme foi proposto pela presidência pro tempore, e solicitar à OEA que, com base em suas iniciativas, estabeleça um portfólio de melhores práticas; 2) a garantia de que o inventário de assistência técnica e projetos de cooperação, coligido pela OIT em apoio à Décima Segunda CIMT, seja mantido e disponibilizado, de forma contínua, aos membros da CIMT; e 3) o acompanhamento dos estudos e relatórios encaminhados a esse Grupo de Trabalho com a finalidade de examinar as condições que tornariam possível o fortalecimento sustentável da capacidade dos Ministérios do Trabalho;  

B. Continuar o intercâmbio de melhores práticas para formular, aplicar e fazer cumprir a política pública trabalhista nas reuniões do Grupo de Trabalho e/ou mediante iniciativas paralelas apoiadas por organizações internacionais chave;

C. Continuar a promover o respeito aos princípios e direitos da Declaração da OIT mediante o trabalho com esta organização para: 1) assegurar que os membros da CIMT sejam informados sobre as melhores práticas e recursos disponíveis para despertar a consciência pública sobre a Declaração; 2) comunicar e avaliar as experiências dos diferentes países do Hemisfério sobre iniciativas para eliminar o trabalho infantil, especialmente em suas piores formas; e 3) criar indicadores sobre direitos fundamentais, como um aspecto dos indicadores sobre trabalho decente, a fim de proporcionar pontos de referência que possibilitem analisar os progressos, identificar as melhores práticas e alocar recursos de maneira efetiva;

P/R:  Os Estados Unidos e a Guatemala observaram que os esforços desse Grupo de Trabalho salientaram a necessidade de uma análise mais profunda dos mecanismos de cooperação horizontal e de outras estratégias de acompanhamento a fim de garantir que sejam proporcionados: 1) soluções de longo prazo; 2) sustentabilidade (especialmente frente às mudanças de governos); e 3) resultados concretos. 

Os relatórios dos dois Grupos de Trabalho receberam o apoio consensual da Reunião Técnica Preparatória.
RELATÓRIO DOS ÓRGÃOS ASSESSORES DA CONFERÊNCIA (EMPREGADORES E TRABALHADORES)

Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL)

John Craig, Conselheiro, Heenan Blaikie LLP, e membro da CEATAL

O Senhor Craig apresentou uma síntese do projeto do documento de posicionamento da CEATAL que foi incluído na pasta dos delegados da Reunião Preparatória para ser considerado. Ele salientou que esse documento era o resultado de consultas feitas a grupos de empregadores de todo o Hemisfério e que servia como guia útil para futuras discussões sobre as dimensões trabalhista e social no processo da Cúpula das Américas. Especificamente, o Senhor Craig ressaltou os seguintes dez princípios que a CEATAL definiu como diretrizes para uma integração baseada no processo de Cúpula das Américas:

1. O papel da OIT: A Declaração dos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho, da OIT, deve ser reconhecida como a plataforma das atividades hemisféricas. A duplicação de funções entre a OEA e a OIT será minimizada mediante esforços de cooperação. 

2. Tripartidismo: O diálogo social deve ser apoiado pelos governos do Hemisfério e considerado o principal método de colaboração entre governos, grupos de trabalhadores e organizações de empregadores.

3. Diversidade: A integração hemisférica deverá ser apoiada nas circunstâncias únicas de cada país, que obedecem a fatores da sua tradição e história. Nesse sentido, deverá ser considerada uma maior cooperação horizontal que envolva os atores sociais.

4. Flexibilidade: A CEATAL apóia um modelo de flexibilidade que evite excessivos ônus regulatórios e financeiros para os empregadores e outro que ofereça aos trabalhadores oportunidades de capacitação para que possam melhor responder às mudanças sociais, excluindo-se dos acordos de integração cláusulas sociais coercitivas.

5. Reforma institucional: A integração econômica é um catalisador da mudança institucional. Essa mudança deve focalizar a consecução de uma democracia econômica e política mais efetiva, com a participação dos atores sociais.

6. Informações sobre os mercados de trabalho: A integração exige informação de melhor qualidade sobre os mercados de trabalho e a colaboração dos atores sociais na produção, compilação e uso dessas informações.

7. Educação e capacitação: A educação e a capacitação são elementos essenciais para o desenvolvimento econômico e social, especificamente para uma melhor produtividade, um menor desemprego e uma maior inclusão.

8. Hiato digital: Para que se chegue à redução do hiato digital é essencial assegurar a inclusão econômica no processo de integração. Nesse sentido a cooperação horizontal é chave.

9. Informalidade: A economia informal é um grande desafio em muitos países; são necessárias informações confiáveis para encontrar soluções potenciais. Ao se avançar na integração da economia informal, deve ser evitada a geração de  ônus adicionais para a economia formal.

10. Eqüidade: As sociedades saudáveis devem trabalhar para eliminar a discriminação, especialmente quanto a gênero e proteções sociais; nesse sentido, há bons programas e os países poderiam beneficiar-se de um maior número de atividades de cooperação horizontal.

P/R: No decorrer das discussões que se seguiram, a OIT declarou que muitos países em desenvolvimento não dispõem de informações sobre a CEATAL e que poderiam beneficiar-se de sua inclusão em sua rede de trabalho. A Guatemala indagou onde a CEATAL havia constatado duplicação de esforços entre a OEA e a OIT e questionou se algumas áreas deveriam ser devidamente restringidas. A presidência também ressaltou esse fato e sugeriu que era necessário um esclarecimento. Além disso, a Guatemala e El Salvador indagaram que outros atores não tradicionais poderiam ser considerados para o melhoramento do processo do diálogo social. A CEATAL sugeriu o setor acadêmico e os grupos não- governamentais que não estejam envolvidos no processo de promoção de interesses junto ao governo.

Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) 

Víctor Báez Mosqueira, Secretário de Política Social e Econômica da ORIT e membro do COSATE

O Senhor Mosqueira reiterou o compromisso do COSATE em promover a Declaração da OIT, especialmente sua ênfase no diálogo tripartite. Enfatizou que esse diálogo deve ser institucionalizado como parte da discussão em andamento sobre direitos trabalhistas a fim de adquirir credibilidade e evitar seu uso ad hoc por parte dos governos quando considerem desafios circunstanciais. Também observou que a diversidade deve ser respeitada mas não usada como pretexto para que não se respeitem os direitos trabalhistas. Além disso, o Senhor Mosqueira  fez referência à eliminação de distorções nos direitos trabalhistas mediante cláusulas sociais, o trabalho dos sindicatos na promoção da eqüidade de gênero e a necessidade de frente à ALCA analisar os acordos comerciais existentes para determinar seu impacto no trabalho

O Senhor Mosqueira declarou que a CIMT constitui o foro ideal para a análise e promoção das atividades de cooperação mediante um mecanismo regional e que pode atuar como instrumento para atender aos assuntos que transcendam o nível nacional. Com relação à proposta canadense de um Instituto de Administração Trabalhista Profissional das Américas, o Senhor Mosqueira expressou sua preocupação de que pudesse ser competência da OIT dada a existência de um mandato semelhante, motivo por que deveria ser analisada cuidadosamente.

MOÇÃO DA PRESIDÊNCIA PRO TEMPORE SOBRE UM ESTUDO DE VIABILIDADE RELATIVO A UM INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO TRABALHISTA PROFISSIONAL DAS AMÉRICAS

Discussão da moção para sua inclusão no Plano de Ação de Salvador

John McKennirey, Vice-Ministro Associado Adjunto do Trabalho, Ministério de Desenvolvimento de Recursos Humanos de Canadá

O Senhor McKennirey declarou que a proposta canadense de um estudo de viabilidade sobre o Instituto de Administração Trabalhista Profissional das Américas foi inspirada pelas experiências canadenses no decorrer da Conferência de Montreal referentes ao hiato digital e aos novos instrumentos e papéis dos ministérios na realidade atual. A proposta foi orientada por uma crença de que os Ministérios do Trabalho devem ser mais do que protetores sociais e abraçar o desenvolvimento do capital humano como elemento chave que contribui para o melhoramento do desempenho econômico nacional. Os mercados abertos e a nova economia demandam maior produtividade e os Ministérios do Trabalho podem desempenhar papel fundamental no desenvolvimento de políticas, na promoção da governabilidade nos mercados de trabalho, no fortalecimento dos tribunais e inspetores do trabalho e no estabelecimento do predomínio da lei nos mercados de trabalho. Considerando os assuntos trabalhistas no contexto da economia global e no âmbito dos limitados papel e nível de discurso possíveis nas Conferências Interamericanas de Ministros do Trabalho (CIMT), a proposta  canadense busca implementar, de maneira profunda e significativa, o trabalho, as declarações e os planos de ação dos Ministros do Trabalho como uma extensão da Conferência. O Senhor McKennirey salientou que a Ministra Bradshaw, do Canadá, vê o instituto proposto como ferramenta potencial para delegar poder aos Ministros do Trabalho, com base nos esforços que ela constata que vêm desenvolvendo e realizando. 


O Senhor Banks, da Delegação do Canadá, acrescentou que o instituto proposto poderia considerar os recursos disponíveis para os Ministros do Trabalho, a fim de aprofundar e fortalecer a colaboração no Hemisfério, e cumprir os mandatos da CIMT. Além disso, o instituto poderia beneficiar-se do trabalho e dos recursos da OIT, da OEA e da OPAS, bem como complementá-los. O instituto poderia melhorar os processos de colaboração e coordenação, dispor de um banco de dados de peritos, formular planos que incorporem recursos complementares, oferecer um enfoque sustentável e holístico e atuar como única janela para a compilação e divulgação das melhores práticas de trabalho, dando assim um primeiro passo em direção a um enfoque mais sistemático dos assuntos trabalhistas no Sistema Interamericano. O instituto poderia ser uma pequena organização que servisse como centro de uma rede de recursos. A proposta de resolução distribuída aos delegados destacou um estudo de viabilidade e termos de referência para a criação desse instituto. Um perito contratado para colaborar com a Tróica realizaria o estudo, que será concluído em março de 2004.


P/R: Foram recebidos comentários sobre o estudo de viabilidade para a criação do instituto; sem que fosse possível um acordo entre as delegações, decidiu-se colocar entre parêntesis o estudo de viabilidade na proposta de Plano de Ação, para que seja um tema que tentativamente se possa discutir em profundidade no Foro Virtual da OEA. Apresenta-se a seguir uma síntese do diálogo entre os delegados.


O Uruguai, na qualidade de secretaria pro tempore do projeto SISMEL, explicou minuciosamente o trabalho e as atividades do referido projeto e a necessidade de que os delegados determinem o seu status, enquanto consideram novas iniciativas como a proposta do instituto. O Uruguai lembrou às delegações presentes que a secretaria pro tempore do SISMEL deverá ser transferida para outro país na próxima reunião ministerial, motivo por que é necessário tomar uma decisão a esse respeito. O Uruguai acrescentou que estaria disposto a continuar nessa função, se esse fosse o desejo dos delegados e se os Estados membros considerassem que o projeto é útil. Quanto ao estudo de viabilidade do instituto, o Uruguai acrescentou que deveria centrar-se na criação de empregos como o tema mais importante que devem enfrentar as Américas e que um instituto é uma boa idéia que poderia ser aperfeiçoada se o referido organismo fosse constituído com base no SISMEL e na experiência da OEA. Além disso, o Uruguai comentou que dada a extensa lista de qualificações que devem ter os peritos para a realização do estudo, parecia ser uma tarefa que exigiria mais de uma pessoa.


Embora a CEATAL tenha destacado que deveria existir alguma entidade permanente que se comprometesse com atividades de cooperação horizontal sustentáveis, esclareceu as duplicações com a OIT devem ser evitadas. Nesse sentido, a OIT continuaria a ser o organismo que fixa as normas e supervisiona sua aplicação mediante um sistema tripartite, ao passo que o instituto proposto poderia realizar outras atividades.

A Argentina comentou que, caso oferecesse recursos para uma integração hemisférica ou  temas correlatos, não seria para investimento no instituto proposto, uma vez que este se baseia na visão do Canadá sobre os problemas trabalhistas, com uma perspectiva da América do Norte, diferente da do restante do continente. A Argentina e outros países da América Latina vêm apresentando altos índices de desemprego e, portanto, a Argentina propõe aos delegados a realização de uma conferência em março de 2004 para discutir opções que atendam à realidade da falta de emprego. Além disso, a Argentina indagou por que motivo a OIT, dada sua organização e conhecimentos, não pode concluir o estudo de viabilidade sobre o instituto proposto.

A OIT comentou que a proposta apresentada pelo México na reunião do Grupo de Trabalho de março de 2003 é muito boa e que também deveria ser considerada. A OIT comentou também que ajudaria a CIMT a tomar uma decisão responsável e ofereceria sua experiência e conhecimentos quando fosse necessário, uma vez que sua agenda é a agenda dos Estados membros. A OIT também observou que já dispõe de todos os componentes do instituto proposto e que há uma clara duplicação de papéis. A OIT concluiu comentando que se os países quisessem que a organização realizasse um estudo de viabilidade este não teria ônus algum.

Os Estados Unidos apoiaram a idéia de um estudo de viabilidade do instituto proposto, reconhecendo o apoio oferecido pela OIT e pela OEA à CIMT, uma vez que é necessário que as organizações mobilizem o discurso das conferências fora da área em que hoje existem. A cooperação horizontal entre os países é forte mas carece de financiamento suficiente e de programação para que possa se institucionalizar; o estudo de viabilidade poderia constituir uma boa  ferramenta para atender a essas áreas.

O México manifestou seu interesse na proposta, comentando que os Grupos de Trabalho da Conferência somente podem contribuir com seu conhecimento de maneira preliminar e limitada. Na reunião prévia dos Grupos de Trabalho, o México apresentou uma proposta semelhante reconhecendo que há necessidade de ir além do status quo da CIMT. O México também comentou que os Ministros do Trabalho do Canadá e do México pronunciaram-se a favor de esforços conjuntos para assegurar que seja desenvolvido um sistema permanente de cooperação horizontal; e que a proposta do instituto reflita elementos que o México enunciou em sua proposta ao Grupo de Trabalho. Quanto ao problema da duplicação, o México comentou que é necessária uma colaboração mais efetiva entre a OIT, a OEA e a OPAS, com melhores esforços de coordenação por parte dos países.

Varias delegações fizeram referência a pontos específicos com respeito ao significado e à redação do texto do estudo de viabilidade, aos seus termos de referência e à resolução proposta sobre essa matéria. Em síntese, o presidente concluiu que o Canadá levará em consideração a discussão das delegações e reformulará a proposta. O presidente comentou que a realidade das Américas exige  maior desenvolvimento institucional e que o instituto proposto, com origem na CIMT, pode sugerir essa necessidade.

ALOCAÇÃO DE RECURSOS DA RESERVA DA OEA DA CÚPULA DAS AMÉRICAS

Análise do uso dos recursos da OEA para apoiar a Declaração e Plano de Ação de Salvador

Sofialeticia Morales, Diretora, Unidade de Desenvolvimento Social e Educação, Organização dos Estados Americanos


A Doutora Morales apresentou aos delegados uma proposta para o uso dos “recursos excedentes do Subfundo de Reserva do Fundo Ordinário para investimentos de capital e para o cumprimento dos mandatos da OEA” (doravante denominado “Subfundo OEA”). Há cerca de US$ 190.000 para apoiar projetos relacionados com os mandatos da CIMT e a Doutora Morales comentou que sua Unidade preparou uma proposta preliminar para oferecer opções concretas aos Ministros do Trabalho sobre como cumprir os mandatos formulados no Plano de Ação de Salvador. Em que pese ser o fundo muito limitado, comentou que pode ser utilizado com alto impacto se for combinado com financiamento de outros organismos internacionais e Estados membros. Nesse sentido, informou aos delegados que a UDSE iniciou negociações preliminares com o BID e a OPAS para o desenvolvimento de atividades especificadas na proposta apresentada.


A Doutora Morales destacou especialmente cinco áreas de trabalho: 1) assistência técnica e cooperação horizontal; 2) propostas de Estados membros; 3) facilitação da participação e da comunicação; 4) coordenação intersetorial; e 5) apoio às reuniões dos Grupos de Trabalho. As particularidades desse programa se encontram na proposta apresentada e anexada a este documento, que foi distribuída a todas as delegações presentes.


Concluindo, a Doutora Morales reiterou a importância de que esses recursos sejam utilizados para a manutenção da sinergia entre objetivos e atividades concretas traçadas pela CIMT, desse modo colaborando para assegurar que o diálogo gerado nesse foro tão importante se materialize em estratégias que apóiem a administração dos assuntos trabalhistas.

P/R: A presidência comentou que os delegados poderiam contribuir com seus comentários sobre a proposta no Foro Virtual e que a proposta preliminar continuaria a ser formulada em coordenação com  a Tróica e os presidentes dos Grupos de Trabalho.
DISCUSSÃO E APROVAÇÃO DO PROJETO DE DECLARAÇÃO E PLANO DE AÇÃO DE SALVADOR

Os delegados deliberaram intensamente sobre a proposta de Declaração e Plano de Ação de Salvador, analisando parágrafo por parágrafo todos os textos compilados pela OEA e que incorporam os comentários formulados por meio do Foro Virtual. Chegou-se a consenso sobre todas as sugestões de mudanças propostas no foro. Os pontos pendentes e as questões de estilo seriam responsabilidade do Brasil na sua qualidade de Presidente pro tempore da Décima Terceira CIMT, com o apoio técnico da OEA.

As propostas de Declaração e Plano de Ação são anexadas a este documento e incorporam os comentários de todas as delegações na reunião preparatória. O presidente comentou que esses projetos seriam exibidos no Foro Virtual a fim de que os delegados possam buscar o consenso quanto aos textos reformulados e aos pontos em que houve divergência.
PREPARATIVOS PARA A DÉCIMA TERCEIRA CIMT


Em preparação para a Décima Terceira CIMT, os delegados acordaram aceitar a proposta do México de atuar como Presidente pro tempore da Décima Quarta CIMT, sucedendo ao Chile como o último membro da Tróica. Trinidad e Tobago manifestou sua disposição de assumir a presidência pro tempore da Décima Quarta CIMT, porém foi decidido que este país deverá presidir um dos Grupos de Trabalho e novamente se candidatar à presidência por ocasião da Décima Quinta CIMT. A Argentina por sua vez se ofereceu para presidir o Grupo de Trabalho 1, tendo os Estados Unidos como vice-presidente.


Os delegados discutiram também a agenda da Décima Terceira CIMT e determinaram seu encaminhamento ao Foro Virtual para o recebimento de  sugestões. Finalmente, Brasil e Canadá encerraram a Reunião Preparatória com uma mensagem conjunta cumprimentando os delegados por seu diálogo construtivo em preparação da Décima Terceira CIMT que será realizada de 24 a 26 de setembro de 2003, em Salvador, Bahia, Brasil.
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PROJETO DE AGENDA 

PARA A REUNIÃO DA COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DE ASSUNTOS TRABALHISTAS (COTPAL)

24 de setembro de 2003

1. Aprovação da Agenda

2. Discussão da Declaração do Plano de Ação da XIII CIMT

3. Apresentação pelo Presidente Pro Tempore da XII CIMT dos Termos de Referência para um Mecanismo Interamericano de Cooperação para a Administração Trabalhista Profissional que será anexado do Plano de Ação. 

4. Apresentação e consideração de resoluções

a. Resolução sobre o Programa da OEA de Apoio à Declaração e ao Plano de Ação de Salvador

5.  Nomeação e eleição do Presidente e do Vice-Presidente do Grupo de Trabalho 2

6. Outros assuntos
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24 setembro 2003
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RELATÓRIO DE DA REUNION DA COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE

DE ASSUNTOS TRABASLHISTAS (COTPAL)


A Comissão Técnica Permanente de Assuntos Trabalhistas (COTPAL) reuniu-se em 24 de setembro de 2003 às 9h00, no âmbito da Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho.  Representantes dos Ministérios do Trabalho do Brasil, México, Nicarágua, Suriname, Venezuela, El Salvador, Estados Unidos, Honduras, República Dominicana, Canadá, Equador, Argentina, Costa Rica, Chile e Guatemala participaram da reunião.  Além disso, estiveram presentes representantes da Organização dos Estados Americanos e da Organização Internacional do Trabalho.


O representante do Ministério do Trabalho e Emprego do Brasil atuou como Presidente da reunião e a OEA ofereceu apoio na condição de Secretaria Técnica.

I. Abertura


O Presidente abriu a reunião e deu as boas-vindas aos participantes expressando seu agradecimento a todos os delegados por seu árduo trabalho nos meses que antecederam à XIII CIMT, na preparação da Declaração e do Plano de Ação de Salvador.

II. Aprovação da agenda


A Comissão considerou a agenda proposta e a aprovou em sua totalidade.

III. Consideração da Declaração e do Plano de Ação da XIII CIMT


No intuito de chegar a um consenso sobre as versões preliminares da Declaração e do Plano de Ação, o Presidente propôs aos delegados examinar estes documentos parágrafo por parágrafo, dispensando especial atenção aos apartes que ficaram em colchetes depois da Reunião Técnica Preparatória da XIII CIMT e às discussões realizadas no Fórum Virtual da OEA.


Depois de várias intervenções dos delegados sobre assuntos de fundo e de forma, chegou-se a um consenso sobre a Declaração e o Plano de Ação que foram finalmente aprovados pela XIII CIMT.

IV. Apresentação da Presidência Pro Tempore da XII CIMT


O Representante do Canadá, como Presidente Pro Tempore da XII CIMT, apresentou os termos de referência para a criação de um Mecanismo Interamericano de Cooperação para a Administração Trabalhista Profissional.  Em sua apresentação mencionou as mudanças incorporadas nestes termos de referência baseadas nas sugestões feitas pelas delegações durante a Reunião Técnica Preparatória da XIII CIMT.


Depois desta apresentação, os delegados decidiram incluir estes termos de referência como anexo à versão provisória do Plano de Ação.

V. Consideração de Resolução sobre o Programa da OEA para apoiar a Declaração e o Plano de Ação de Salvador


A representante da OEA apresentou uma Resolução e uma proposta da OEA para apoiar a Declaração e o Plano de Ação de Salvador e as submeteu à consideração das delegações.  Após uma breve discussão, decidiu-se que a resolução devia ser considerada e aprovada pelos Ministros do Trabalho durante a XIII CIMT.

VI. Nomeações de Presidente e Vice-Presidente do Grupo de Trabalho 2


Depois que Argentina e Estados Unidos foram eleitos durante a Reunião Técnica Preparatória como Presidente e Vice-Presidente do Grupo de Trabalho 1, respectivamente, abriu-se espaço para identificar as autoridades do Grupo de Trabalho 2.


El Salvador manifestou seu interesse em exercer a Presidência, enquanto que o Canadá se candidatou para a Vice-Presidência.  Os delegados aceitaram estas nomeações e a decisão foi ratificada.

VII. Outros assuntos


Não tendo outros assuntos a discutir, o Presidente declarou encerrada a sessão de COTPAL.
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PROJETO DE AGENDA DA

COMISSÃO EXECUTIVA PERMANENTE DO CONSELHO SINDICAL DE

ASSESSORAMENTO TECNICO (COSATE)
24 de setembro


1. Relatório do Presidente do COSATE.

2. Constituição e eleição da Comissão Executiva do COSATE.
3. Considerações sobre o pronunciamento do COSATE a ser apresentado aos Ministros do Trabalho.

4. Outros assuntos.


DÉCIMA TERCEIRA CONFERÊNCIA 
OEA/Ser.K/XII.13.1

INTERAMERICANA DE MINISTROS DO TRABALHO
TRABALHO.15/03

24 a 26 de setembro, 2003
10 novembro 2003

Salvador da Bahia, Brasil 
Original: espanhol

RELATÓRIO DA REUNIÃO DA

COMISSÃO EXECUTIVA PERMANENTE DO CONSELHO SINDICAL

DE ASSESSORAMENTO TÉCNICO (COSATE)


A Comissão Executiva Permanente do Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) reuniu-se às 10h00 do dia 24 de setembro de 2003, durante a Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho.  Representantes de diversas organizações sindicais assistiram à reunião.  A Organização dos Estados Americanos esteve presente na qualidade de Secretaria Técnica da COSATE.
I. Relatório do Presidente da COSATE


Na ausência de Hassan Yussuff, Presidente da COSATE, Víctor Báez, da Confederação Internacional de Organizações Sindicais Livres (CIOSL)/Organização Regional Interamericana de Trabalhadores (ORIT), foi designado representante da Presidência para ler o relatório da COSATE e fazer algumas considerações sobre o mesmo.


A exposição do Senhor Báez resume-se em seis pontos:

1. A COSATE aumentou sua participação na CIMT e suas posições foram ouvidas e debatidas muito abertamente tanto nas reuniões técnicas quanto na Reunião Preparatória da XIII CIMT.  Isso foi possível graças à liderança e à organização canadense.  Espera-se que estes avanços se afirmem sob a liderança do movimento sindical do Brasil

2. Iniciou-se uma nova prática de vinculação com a CEATAL e existe, pela segunda vez, a vontade de aprovar uma declaração conjunta.

3. A COSATE deve continuar trabalhando em conceitos e programas que deixem claro a maneira de implementar “mecanismos de compensação” que para a COSATE são muito importantes.  Há delegações, como as do Canadá e a dos Estados Unidos, que preferem o termo “mecanismos de ajuste”; mas isto não corresponde ao que parece desejar a maioria.

4. A COSATE não está de acordo com o mecanismo de consulta com a sociedade civil que tem sido seguido no processo das Cúpulas das Américas, porque não responde à consulta sindical que eles desejam, é inócua e não produz resultados.  Nesse sentido, considera-se mais efetivo o mecanismo adotado na CIMT que implica um processo de diálogo.

5. É importante para a COSATE participar do processo de criação do Instituto Interamericano de Administração Trabalhista Profissional (proposto pelo Canadá) e nas considerações sobre o tema da Responsabilidade Social das Empresas.  Considera-se que em ambos os assuntos os sindicatos têm muito a contribuir.

6. O movimento sindical tem de participar mais estreitamente das negociações e consultas da ALCA.  Além disso, a COSATE considera que os Ministérios do Trabalho precisam participar mais concretamente em projetos de desenvolvimento que contribuam para combater a pobreza mediante a criação de emprego digno.


Depois dos pontos expressos pelo Senhor Víctor Báez em nome do Presidente da COSATE, Hassan Yussuff, ofereceu-se a palavra aos participantes para comentários e reflexões.


A Secretaria Técnica tomou a palavra para mencionar que a proposta do Instituto de Administração Trabalhista, apresentada pelo Canadá, tinha sido modificada por um Mecanismo Interamericano de Cooperação para a Administração Trabalhista Profissional.  A primeira etapa da proposta é realizar um estudo de viabilidade sobre a necessidade de criar esse mecanismo; esse estudo será administrado pela UDSE da OEA em consulta com a Presidência Pro Tempore e com a Tróica.

II.
Composição e eleição do Comitê Executivo da COSATE

O novo Comitê Executivo da COSATE foi constituído da seguinte forma:

Presidente: 

Ericson Crivell, do Brasil

Vice-presidentes:

Daysi Montero D’Oleo, da República Dominicana,

Salvador Medina, do México,

George Fyffe, da Jamaica,

Benjamin Davis, dos Estados Unidos,

Guillermo Puga, do Panamá,

Apecides Alvis, da Colombia e

Martha Pujadas, da Argentina

Secretário:
Hassan Yussuff, do Canadá


Decidiu-se que o Senhor Víctor Báez, da ORIT, além do Presidente, atuaria como coordenador permanente da parte da COSATE com a OEA.

A Doutora Sofialeticia Morales recordou que a responsabilidade de Secretaria Técnica compete, de acordo com o artigo 20 do Regulamento da COSATE, à Unidade de Desenvolvimento Social e Educação, mas que a eleição de Víctor Báez como ligação permanente reforçará o vínculo e assegurará uma maior participação da COSATE nos assuntos da OEA.

III.
Considerações sobre o pronunciamento da COSATE a ser apresentado aos(as) Ministros(as) do Trabalho.

Apresentou-se à consideração do plenário a Declaração da COSATE à Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho e a Declaração Conjunta entre a COSATE e a CEATAL, posteriormente aprovada na sessão conjunta.


IV.
Outros assuntos


Os delegados fizeram menção à presença de Elizabeth Tinoco, da OIT, como a assessora que os têm acompanhado nas reflexões sobre diversos temas e que continuará apoiando o fortalecimento da ORIT.


Em assuntos gerais, a Secretaria Técnica propôs quatro temas, que foram abordados:

1. Mecanismos para assegurar o registro e a participação de pelo menos um representante por país.

2. A consulta com a Sociedade Civil no Processo da Cúpula das Américas e da Cúpula Extraordinária como estratégia para reforçar a representação sindical.

3. A Responsabilidade Social das Empresas.  É necessário que a COSATE nomeie um representante para a sessão pertinente na Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho.

4. A necessidade de que a COSATE se vincule mais diretamente ao processo da Cúpula Extraordinária das Américas.  Neste sentido, a Doutora Irene Klinger, Secretária do Processo de Cúpulas, comentou os pontos tratados por eles sobre a participação da sociedade civil nesse processo.


A Secretaria Técnica, juntamente com a nova presidência da COSATE e com Víctor Báez como Coordenador Permanente, ofereceu-se para apoiar o processo de diálogo e consulta da COSATE, bem como para abrir espaços virtuais a fim de aumentar sua participação ativa.
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PROJETO DE AGENDA DA COMISSÃO EXECUTIVA PERMANENTE

DA COMISSÃO EMPRESARIAL DE ASSESSORAMENTO TÉCNICO EM ASSUNTOS TRABALHISTAS (CEATAL)

24 de setembro
1. Approvação da Agenda

2. Constituição e eleição da Comissão Executiva. Nomeação e eleição de autoridades da Comissão Executiva 

3. Relatório do Presidente da CEATAL, Senhor Daniel Funes de Rioja, sobre as principais atividades da CEATAL durante a XII CIMT

4. Relatório do Secretário da CEATAL, Senhor Andres Yuren, sobre os documentos da CEATAL apresentados durante a XII CIMT

5. Disscussão da resolução conjunta da CEATAL e do COSATE à XIII CIMT apresentado pelo Senhor Rafael Gijón do Escritório de Atividades Trabalhistas da OIT
6. Outros assuntos
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RELATÓRIO DA REUNIÃO DO COMITÊ EXECUTIVO DA

COMISSÃO EMPRESARIAL DE ASSESSORAMENTO

TÉCNICO EM ASSUNTOS TRABALHISTAS (CEATAL)


O Comitê Executivo Permanente da Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL) reuniu-se às 10h00 de 24 de setembro de 2003 durante a Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho.  Representantes de diversas organizações patronais assistiram à reunião, bem como representantes da Organização Internacional do Trabalho.  A Organização dos Estados Americanos esteve presente na qualidade de Secretaria Técnica do CEATAL.

I. Inauguração


O Presidente, Senhor Daniel Fúnes de Rioja, abriu a reunião da CEATAL, que começou com a decisão do plenário de registrar as felicitações da CEATAL à Senhora Claudette Bradshaw, Ministra do Trabalho do Canadá, pela maneira como a sua liderança contribuiu para incentivar a participação dos Empresários na CIMT.

II.
Aprovação da Agenda:


O Comitê considerou a agenda proposta e a aprovou em sua totalidade. 


Em seguida, o Presidente comentou que entre os desafios da CEATAL se encontra o de conseguir maior participação dos empresários no processo da CIMT; e especialmente que é necessário conseguir maior participação das organizações empresariais mais representativas de cada país.  Comentou também que um dos desafios a enfrentar é o pluralismo de interesses das organizações empresariais.

III.
Eleição do Comitê Executivo:


O Senhor Andrés Yurén, da Organização Internacional de Empregadores e Assessor do Presidente da CEATAL, apresentou uma proposta de constituição do Comitê Executivo, baseada em consultas prévias com as federações de empregadores.


Foi proposta a reeleição do Presidente, a qual foi aceita por aclamação.  Posteriormente, foi aceita por unanimidade a proposta apresentada pelo Senhor Yurén, ficando assim constituído o Comitê Executivo da CEATAL:

Presidente, reeleito

Daniel Fúnes de Rioja, da Argentina

Primeiro Vice-presidente:

Anna Walter, dos Estados Unidos
Segundos Vice-presidentes:

Dagoberto Lima Godoy, do Brasil e 

Renato de Oliveira Rodríguez do Brasil

Vogais:

Patrick. J. Heinke, do Canadá,

Guido Ricci, da Guatemala,

Octavio Carvajal, do México,

Marcel Meyer, do Suriname,

Juan Mailhos, do Uruguai e Juan Lhosé Fraschini como seu adjunto; e

Albis Muñoz, da Venezuela. 


O Presidente de CEATAL comentou que, embora a delegação presente na Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho não seja muito grande, a participação dos empresários tem sido constante e representativa.


O Presidente Fúnes de Rioja fez um especial reconhecimento ao trabalho que vem realizando Andrés Yurén como Assessor da Presidência, por seu compromisso com o tema e pela vitalidade e energia dedicadas à coordenação.  Por esse motivo sugeriu ao plenário que fosse nomeado Coordenador Permanente da CEATAL para manter um contacto fluido com seus membros e reforçar a comunicação com a Secretaria Técnica da OEA que está situada na Unidade de Desenvolvimento Social e Educação (UDSE).  O plenário aceitou a proposta do Presidente e a Doutora Sofialeticia Morales reafirmou a necessidade de manter um contato permanente, com o apoio do Senhor Yurén, mediante o fórum virtual com todos os membros da CEATAL.  Além disso, reafirmou-se que, de acordo com o regulamento, a Secretaria Técnica da CEATAL é a UDSE da OEA, jurisdição encarregada pelo Secretário Geral da OEA para esse efeito.


O Presidente prestou também um tributo a Rafael Gijón por seu apoio permanente como membro da OIT.  A Cooperação da OIE e da OIT, por meio da ACTEMP, tem sido fundamental para a coordenação das cúpulas empresariais.

IV.
Relatório do Presidente e do Secretario da CEATAL


O Presidente da CEATAL, Doutor Daniel Fúnes de Rioja e o Secretário, Senhor Andrés Yurén, apresentaram ao plenário o relatório que focalizou os seguintes pontos:  1. O compromisso dos empresários com as condições sociais de seus países e o emprego produtivo, bem como o papel fundamental que atribuem à competitividade, à geração de empregos e à criação de novas empresas; 2. Seu desacordo quanto à utilização das questões sociais como barreiras ao comércio internacional; 3. Sua preocupação perante o crescimento acelerado da economia informal e a necessidade de eliminar as barreiras que muitos países impõem à criação de pequenas e médias empresas.


O Presidente comentou que a OIT tinha solicitado um documento sobre a posição da CEATAL quanto ao papel da OIT no processo da Cúpula das Américas, distribuído aos participantes.  Andrés Yurén disse que para a realização do documento tinham sido consultadas 32 organizações empresariais representativas dos diversos países do continente.


O Presidente expressou sua satisfação com o desenvolvimento da relação entre a OEA e a CEATAL, que se tem estreitado e é hoje mais cooperativa e efetiva.  Há alguns anos a dimensão empresarial-trabalhista era quase inexistente, mas agora, inclusive na Reunião Preparatória da XIII CIMT em Brasília, a CEATAL foi consultada e várias das suas sugestões foram incluídas na Declaração e no Plano de Ação de Salvador.


Além disso, o Presidente afirmou que a CEATAL deve aproveitar a experiência acumulada da OIT como organização perita nos temas trabalhistas, mas sem por isso subestimar o papel político que lhe oferece a OEA para poder participar das decisões de âmbito hemisférico.  Deixou claro que o compromisso da CEATAL com a OEA é muito importante e perfeitamente compatível com o que se assume com a OIT.  Por esse motivo, a CEATAL propõe-se contribuir para reafirmar o trabalho cooperativo e de vinculação entre ambas instituições internacionais.

V.
Discussão da resolução conjunta da CEATAL e COSATE na  XIII CIMT


O representante do Escritório de Atividades de Empregadores da OIT, Senhor Rafael Gijón, submeteu à consideração do plenário a proposta de Declaração conjunta COSATE-CEATAL e enfatizou a necessidade de reiterar a cooperação da OEA e da OIT na dimensão social e trabalhista.  Essa Declaração foi discutida e aprovada pelos membros da CEATAL para posterior aprovação conjunta com os membros da COSATE.

VI.
Outros Assuntos

Para terminar, o Presidente insistiu também na importância de fortalecer os processos de integração econômica e social no Hemisfério, uma vez que esse é o caminho viável para o desenvolvimento nas Américas. 


A seguir, mencionou as ações específicas que a CEATAL terá de exercer durante estes dois dias, tais como:  1. a assinatura da Declaração Conjunta entre COSATE e CEATAL; 2. a necessidade de participação de organizações empresariais que representem a as diferentes sub-regiões durante a XIII CIMT e não só a do Presidente de CEATAL; 3. a participação da CEATAL no painel “Responsabilidade Social das Empresas”, para o qual o Senhor Brian Burkett foi nomeado como representante.  Reiterou-se que se trata de um assunto de grande desenvolvimento que não deve transformar-se em obrigação para os empresários, mas ser mantido como ação voluntária.


Concedeu-se a palavra à Senhora Albis Muñoz, representante de FEDECAMARAS da Venezuela, a qual apresentou como denúncia o controle das empresas pelo governo do seu país.  A representante enfatizou também a necessidade de abrir espaços para um pluralismo na representação das organizações empresariais e denunciou que o Governo venezuelano está subsidiando a criação de um organismo empresarial paralelo, ao qual se opõe a FEDECAMARAS.
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RELATÓRIO DA REUNIÃO CONJUNTA DO CONSELHO SINDICAL DE ASSESSORAMENTO TÉCNICO (COSATE) E DA COMISSÃO EMPRESARIAL DE ASSESSORAMENTO TÉCNICO

EM ASSUNTOS TRABALHISTAS (CEATAL)


A Comissão Executiva Permanente da Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL) e o Conselho Sindical de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (COSATE) realizaram uma reunião conjunta em 24 de setembro de 2003 às 12h00, no âmbito da Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho.


Nesta reunião, aprovaram por unanimidade a Declaração Conjunta que se encontra anexa à Declaração de Salvador e que solicita aos Ministros do Trabalho três pontos concretos:  i. colocar o tema da geração do emprego produtivo no coração dos planos de erradicação da pobreza; ii. prestar particular atenção ao tema da formação dos trabalhadores e à capacitação gerencial continuada; e iii. conceder à CEATAL e à COSATE (que atualmente são instâncias assessoras) a condição de órgãos consultivos da CIMT.


A assinatura da Declaração Conjunta entre a COSATE e a CEATAL teve como testemunhas de honra o Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), Senhor César Gaviria, e o Diretor Geral da Organização Internacional do Trabalho (OIT), Senhor Juan Somavía.
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CALENDÁRIO 

Dia 23 de setembro (terça-feira)

10h00 – 19h00

Registro e entrega de credenciais




Lobby do 2º Subsolo
Dia 24 de setembro (quarta-feira)

9h00 – 17h00 

Registro e entrega de credenciais




Lobby do 2º Subsolo

9h00 – 13h00

REUNIÕES DOS ÓRGÃOS ASSESSORES

9h00 – 12h30 
Reunião da Comissão  Técnica  Permanente  sobre  Assuntos Trabalhistas – COTPAL





Sala Gregório de Matos

10h00 – 11h00
Reunião da Comissão Diretora do Conselho Sindical de Assessoramento Técnico – COSATE 





Sala Zélia Gattai I

11h00 – 12h00
Reunião da Comissão Diretora da Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas – CEATAL 





Sala Zélia Gattai II

12h00 – 13h00
Reunião das Comissões Diretoras do COSATE e da CEATAL 





Sala Gregório de Matos 

13h00 – 14h30

Almoço




Cais da Ribeira 

14h30 – 16h00
Reunião dos Ministros do Trabalho com os membros do COSATE e da CEATAL (aberta a todos os participantes)




Sala Gregório de Matos
16h00 – 17h00
SESSÃO PREPARATÓRIA PARA MINISTROS SOMENTE (artigo 28 do Regulamento)


Sala Gregório de Matos

a)
Determinação da ordem de precedência;

b)
Acordo sobre o Regulamento;

c)
Acordo sobre a eleição do Presidente da Conferência;

d)
Acordo sobre a agenda;

e)
Acordo sobre as Comissões de Credenciais e de Estilo;

f)
Acordo sobre o método de trabalho e constituição de grupos de trabalho;

g)
Prazo para a apresentação de propostas;

h)
Consideração da distribuição de documentos pelos grupos de trabalho e dos projetos que 


não sejam relacionados com os temas da agenda;

i)
Acordo sobre a duração aproximada da Conferência; e

j)
Assuntos diversos

19h00 – 20h00

SESSÃO DE ABERTURA

Sala Gregório de Matos 

19h00 – 19h10
Discurso de boas-vindas de Sua Excelência a Senhora Claudette Bradshaw, Ministra de Trabalho do Canadá e Presidente da XII CIMT

19h10 – 19h20
Discurso de Sua Excelência o Senhor Cesar Gaviria, Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos - OEA

19h20 – 19h30
Discurso de Sua Excelência o Senhor Juan Somavía, Diretor-Geral da Organização Internacional do Trabalho – OIT

19h30 – 19h40
Discurso de boas-vindas de Sua Excelência o Senhor Jaques Wagner, Ministro do Trabalho e Emprego do Brasil e Presidente da XIII CIMT

19h40 – 19h50
Discurso de boas-vindas de Sua Excelência o Senhor Paulo Souto, Governador do Estado da Bahia

19h50 – 20h00
Discurso de boas-vindas de Sua Excelência o Senhor José Alencar, Presidente em Exeercício da República Federativa do Brasil

20h30 – 23h00
Jantar de recepção 


Praça Luís de Camões

Dia 25 de setembro (quinta-feira)
9h00 – 10h20
PRIMEIRA SESSÃO PLENÁRIA – Relatórios de seguimento da XII CIMT


Sala Gregório de Matos 

9h00 – 9h15
Relatório sobre a execução do Plano de Ação de Ottawa, pela Senhora Claudette Bradshaw, Ministra do Trabalho do Canadá e Presidente da XII CIMT

9h15 – 9h30
Relatório da OEA sobre as atividades empreendidas pela XII CIMT, por Sofíaleticia Morales, Diretora da Unidade de Desenvolvimento Social e  Educação da OEA

9h30 – 9h45
Relatório da OIT sobre as atividades realizadas no Hemisfério durante a vigência do Plano de Ação de Ottawa, por Agustín Muñoz, Diretor Regional da OIT para as Américas
9h45 – 10h00
Relatório da OPAS sobre saúde e segurança no trabalho,  por Maritza Tennassee, Chefa Interina da Unidade de Avaliação e Gestão de Riscos da Área de Desenvolvimento Sustentável e  Saúde Ambiental, OPAS

10h00 – 10h10

Discurso do Senhor Hassan Yussuff, Presidente do COSATE

10h10 – 10h20
Discurso do Senhor Daniel Funes de Rioja, Presidente da CEATAL

10h20 – 10h30
Intervalo

10h30 – 12h30
SEGUNDA SESSÃO PLENÁRIA – “Atual situação trabalhista do Continente: desafios existentes”



Sala Gregório de Matos

10h30 -  10h50


“Atual situação trabalhista do Continente: desafios existentes”

Apresentação:  Senhor Jurgen Wéller, Oficial de Assuntos Econômicos da Divisão de Desenvolvimento Econômico, CEPAL

10h50 – 11h40
Desafios sub-regionais – Apresentação de um Ministro de cada sub-região (10 min. cada um)


América do Norte – Ministro Abascal Carranza do México



Caribe – Secretário Permanente Neville Edwards de Barbados 


 América Central – Ministro Leitzelar Vidaurreta de Honduras



MERCOSUL – Ministro Pérez del Castillo do Uruguai


Andina – Ministra Vallejo do Equador

11h40 – 12h30
Diálogo ministerial. Discussões.

12h30 – 14h00  
Almoço


Cais da Ribeira

14h00 – 16h00
TERCEIRA SESSÃO PLENÁRIA – “A relação entre políticas econômicas e políticas trabalhistas”



Sala Gregório de Matos

14h00 -  14h20
“A relação entre políticas econômicas e políticas trabalhistas: como enfrentar os desafios de uma globalização inclusiva”



Apresentação: Paulo Paiva, Vice-Presidente do BID

14h20 – 14h40
“A integração de políticas e a promoção do desenvolvimento”

Apresentação: Virgilio Levaggi, Especialista Regional em Integração Socioeconômica e Trabalho Decente, da OIT 

14h40 – 14h50
Apresentação de Renato Baumann do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD)

14h50 – 15h00
“Atualização do Processo de Cúpulas e Avanços para a Cúpula Extraordinária das Américas” – Apresentação: Irene Klinger, Secretária Executiva da Secretaria de Processo de Cúpulas das Américas da OEA

15h00 – 16h00
Diálogo Ministerial. Discussões

16h00 – 16h15
Intervalo

16h15 – 18h30
QUARTA SESSÃO PLENÁRIA – “Responsabilidade social das empresas”


Sala Gregório de Matos

16h15 – 16h25


“A responsabilidade social das empresas”

Apresentação: Ronald Scheman, Diretor da AICD/OEA

16h25 – 16h40
Apresentação do movimento de Responsabilidade Social das Empresas no nível mundial e seu alcance no Continente, pelo Senhor Paulo Itacarambi, Diretor Executivo do Instituto Ethos 

16h40 – 17h10
Apresentação de casos de práticas em temas de responsabilidade social das empresas por: 


Sr. Guilherme Leal (CEO Natura)


Sr. José Pendio (CEO Samarco)


Sr. Fábio Barbosa (CEO ABN Amro Bank)
17h10 – 17h30


Comentários por parte do COSATE.

17h30 – 17h50


Comentários pelo Senhor Brian Burkett, em representação da CEATAL

17h50 – 18h30


Diálogo ministerial. Discussões.

19h30 – 22h30
Jantar e apresentação de espetáculo cultural 


Palácio da Aclamação

Dia 26 de setembro (sexta-feira)

9h00 – 10h15
SESSÃO DE ENCERRAMENTO


Sala Gregório de Matos

9h00 – 9h10


Eleição da Presidência Pro Tempore da XIV CIMT
9h10 – 9h20

Discursos do Senhor Carlos María Abascal Carranza, Secretário do 

Trabalho e Previdência Social do México e Presidente Pro Tempore de 

XIV CIMT
9h20 – 10h00

Aprovação da Declaração de Salvador e do Plano de Ação e outras resoluções

10h00 – 10h10
Discurso do Senhor Jaques Wagner, Ministro do Trabalho e Emprego e Presidente Pro Tempore da XIII CIMT

10h15 – 10h45


Conferência de imprensa 

 


Sala Bocage

12h00 – 13h30
Almoço de despedida para as delegações


Maria da Fonte e Pátio do Carmo 
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Confederación de Trabajadores de México –C.T.M.

Mexico, D.F.

Teléfono: 52-55-5592-4088 

Telf./Fax: 52-55-5566 8407

E-mail: salvadormedina1@prodigy.net.mx, ctmrelaciones@netservice.com.mx 

NICARAGUA 

Jefe de Delegación

Virgilio Gurdián Castellón

Ministro

Ministerio del Trabajo

Managua

Teléfono: 505-222-2805

Fax: 505-228-2103

Correo electrónico: dait@datatex.com.ni


PANAMÁ  

Jefe de Delegación

Jaime Moreno

Ministro de Trabajo y Desarrollo Laoral

Cuidad de Panamá

Téléfono: 507-260-9087

Fax: 507-260-4466

Correo electrónico: mintrabs2@sinfo.net

Delegados

Luis Alejandro Anderson McNeill

Representante ante COSATE

Secretário General de la CIOSL/ORIT

CIOSL/ORIT

Caracas

Teléfono: +58-212-5783538,5781092

Fax: +58-212-5781702, 5783349

Correo electrónico: secgenorit@cioslorit.org

Guillermo Puga

Representante ante COSATE

Secretario

Confederación de Trabajadores de la Republica de Panamá

Panama

Teléfono: 507-225-0293

Fax: 507-225-0259

Correo electrónico: ctrp@sinfo.net

PARAGUAY

Jefe de Delegación

Juan Darío Monges Espínola

Ministro

Ministerio de Justicia y Trabajo

Asunción

Teléfono: 496-515/447-196

Fax: 208-469

Correo electrónico: ministromjt@telesurf.com

Delegados

Rubén Candia Amarilla

Abogado

Ministerio de Justicia y Trabajo

Asunción

Teléfono: 498-339

Fax: 451-246


Victor Báez 

Representante ante COSATE

Secretario de Politica Económica y Social

Organizacion Regional Interamericana de Trabajadores (ORIT)

Asunción 

Teléfono: 595-21-444195

Correo electrónico: oritsur@conexion.com.py

PERÚ 

Jefe de Delegación

Jesús Alvarado Hidalgo


Ministro

Ministerio de Trabajo y Promocion del Empleo

Lima

Teléfono: 511-4337027

Fax: 511-4338126

Correo electrónico: jalavarado@mintra.gob.pe

Delegados

Emmanuel Malut

Cónsul A. H.

Consulado de Peru en Brasil

REPÚBLICA DOMINICANA 

Jefe de Delegación

Milton Ray Guevara

Secretario 

Secretaria de Estado de Trabajo

Santo Domingo

Teléfono: 809-535-4404 ext.2336/809-532-0778

Fax: 809-508-3855

Correo electrónico: milton_ray_guevara@set.gov.do

Delegados

Nelson Reyes Ureña

Asuntos Internacionales

Secretaria de Estado de Trabajo

Santo Domingo 

Teléfono: 809-535-4404 ext.2343/809-0778

Fax: 809-508-2570

Correo electrónico: nelson_reyes@set.gov.do

Maria Mercedes Cabrera

Asistente

Secretaria de Estado de Trabajo

Santo Domingo 

Teléfono: 809-532-0778

Fax: 809-3855

Correo electrónico: mercedes_cabrera@set.gov.do

Consuelo Piñeyro Gabriel

Asistente

Secretaria de Estado de Trabajo

Domingo

Teléfono: 809-535-4404 ext. 2337, 809-532-0778

Fax: 809-508-3855

Correo electrónico: consuelo_pineyro@set.gov.do

Deysi Montero D’Oleo

Representante ante COSATE

CNTD

Santo Domingo

Téléfono: 809-221-2117

Fax: 809-221-3217

Correo electrónico: daysid@yahoo.com

SURINAME 

Head of Delegation

Clifford Paul Marica

Minister

Ministry of Labour, Technology, Development and Environment

Paramaribo

Telephone: 597-477045

Fax: 597-410465

Email: arbeid@sr.net 

Delegates

Claudette Hiwat

Secretary of Labour Markets

Ministry of Labour, Technology, Development and Environment

Paramaribo

Telephone: 597-478901

Fax: 597-478911

Email: clhiwat@yahoo.com

Marcel Andre Meyer

Representante ante CEATAL

President

Suriname Trade and Industry Association

Paramaribo

Telephone: 597-475286/597-475287

Fax: 597-472287

Email: vsbstia@sr.net, sunecon@srnet


TRINIDAD AND TOBAGO

Head of delegation

Emmanuel George 

Minister

Port of Spain

Ministry of Labour and Small and Micro Enterprise Development

Telephone: 868-627-3308

Fax: 868-624-4091

Email: hurricane_geor@yahoo.com 

Delegates

Victoria Harrigan

Senior Labor Relations Officer

Ministry of Labour and Small and Micro Enterprise Development

Port of Spain

Telephone: 868-623-1167 / 623-4241

Fax: 868-624-4091

Email: harriginv@hotmail.com

Lisa Madray-Valadere

Planning Officer

Ministry of Labour and Small and Micro Enterprise Development

Port of Spain

Telephone: 868-623-0405

Fax: 868-624-4091

Email: lisavaladere@hotmail.com

URUGUAY 

Santiago Perez del Castillo

Ministro

Ministerio de Trabajo y Seguridad Social

Montevideo

Teléfono: 005982-9163703

Fax: 005982-9163767

Correo electrónico: ministro@mtss.gub.uy

Delegados

Juan José Fraschini Chalar

Representante ante CEATAL

Coordinador Empresarial 

Organización Cámara de Industrias del Uruguay

Montevideo

Teléfono: 598-2-900.05.55

Fax: 598-2-908.9272

Correo electrónico: jjfrasch@adinet.com.uy


Roberto Falchetti Mignone

Representante ante CEATAL

Asesor Laboral

Camara Mercantil de Productos del País de Uruguay

Montevideo

Teléfono: 598-2-900.05.55

Fax: 598-2-908.9272

Correo electrónico: falchet@netgate.com.uy

VENEZUELA 

Jefe de Delegación

Maria Cristina Iglesias


Ministra

Ministerio de Trabajo 

Caracas

Teléfono: 0058-212-4843082, 4813948

Fax: 0058-212-4835940

Correo electrónico: mt.relint@mintra.gov.ve

Delegados

Rubén Dario Molina

Director

Ministerio de Trabajo

Caracas

Teléfono: 0058-212-4813948

Fax: 0058-212-4826866

Correo electrónico: ruben.molina@mintra.gov.ve

Albis Muñoz 

Representante ante CEATAL

Presidente

Fedecamaras

Caracas

Teléfono: 58-212-731-1466

Fax: 58-212-730-5040

Correo electrónico: presifede@deantv.net

Alexis Garrido Soto

Ex-Presidente de CEATAL

Caracas

Teléfono: 582124840503, 58212283045

Fax: 582124837121

Correo electrónico: algaso@cantv.net

Angel Alfonso Zerpa Mirabal

Representante ante COSATE

Secretario

CIOSL/ORIT

Caracas

Teléfono: 58-212-57812-25, 5781092

Fax: 58-212-5781702, 5783349

Correo electrónico: angelzerpa@cioslorit.org 

Ernesto Rafael Marval Muñoz

Representante ante COSATE

Asistente Ejecutivo

CIOSL/ORIT

Caracas

Teléfono: 58-212-5783538, 5781092

Fax: 58-212-5781702, 5783349

Correo electrónico: emarval@cioslorit.org

Katia Gil Garcia

Representante ante COSATE

Coordinadora General de Programas

CIOSL/ORIT

Caracas

Teléfono: 58-212-5783538

Fax: 58-212-5781702

Correo electrónico: kgil@cioslorit.org

Rodrigo Penso Crazut

Miembro COSATE

Confederación de Trabajadores de Venezuela

Caracus

Teléfono: 58-212-5745105

Fax: 58-212-5740005

Correo electrónico: rpenso@ctv.org.ve

OBSERVADORES PERMANENTES ANTE LA OEA/ PERMANENT OBSERVERS TO THE OAS

ESPAÑA

Juan Chozas Pedrero 

Consejero

Ministerio de Trabajo y Asuntos Sociales de España

Washington, DC

Teléfono: 1-202-728-2331

Fax: 1-202-822-3731

Correo electrónico: CLUSA@mtas.es

RUSIA

Vladimir Tokmakov

Consejero

Embajada de Rusia en Brasil

Brasília

Teléfono: 55-61-223-3094

Fax: 55-61-226-7319

Correo electrónico: embrus@linkexpress.com.br

ORGANOS ASESORES DE LA CONFERENCIA/

ADVISORY BODIES OF THE CONFERENCE

Consejo Sindical de Asesoramiento Técnico (COSATE) 

Ericson Crivelli

Presidente do COSATE

Advogado

Central Única dos Trabalhadores

São Paulo

Teléfono: 55-11-3272-9411

Fax: 55-11-3272-9610

Correo electrónico: sri@cut.org.br

Hassan Yussuf

Former President of COSATE

Secretary-Treasurer

Canadian Labour Congress

Gatineau

Telephone: 819-997-7279

Fax: 819-953-8494

Email: hyussuff@clc-ctc.ca

Apecides Alvis

Confederación de Trabajadores Colombianos

Bogotá, Colombia

Teléfono: 268-2084

Fax: 268-8576

Correo electrónico: ctc@colnodo.apc.org

Benjamin Davis 

Regional Program Director 

Solidarity Center, AFL-CIO

Washington, DC

Telephone: 202-778-5677

Fax: 202-778-6344

Email: bdavis@solidaritycenter.org

Carolyn Kazdin

Representant

Solidarity Center, AFL-CIO

Brazil

Telefone: 55 11-3266-3011

Fax: 55 11-289-2921

Email: aflcio@uol.com.br

Deysi Montero D’Oleo

CNTD

Santo Domingo, Republica Dominicana

Téléfono: 809-221-2117

Fax: 809-221-3217

Correo electrónico: daysid@yahoo.com


Elisangela Araujo

Secretaria Executiva

CUT Nacional

Brazil

Everaldo Augusto

Presidente

CUT Nacional

Brasil

George Fyffe

General Secretary

JTUC

Kingston, Jamaica

Telephone: 867-92,224-436 

Fax: 876-967-0120

Email: fyffe@bitu.cw.jamaica.com

Katia Gil Garcia

Coordinadora General de Programas

CIOSL/ORIT

Caracas

Teléfono: 58-212-5783538

Fax: 58-212-5781702

Correo electrónico: kgil@cioslorit.org

Lincoln Lewis

Trade Unionist

GTUC 

Georgetown, Guyana

Telephone: 592-226-1493

Fax: 592-227-0256

Email: lincolnlewis@yahoo.com

Linda Chavez-Thompson

Executive Vice President

AFL-CIO

Washington DC

Telephone: 202-637-5204

Fax: 202-508-6993

Email: cperez@aflcio.org

Manuela Chavez

CIOSL

Brussels, Belgium

Telephone: 322-224-0243

Email: manuela.chavez@icftu.org

Marta Hebe Pujadas

Miembro

COSATE Argentina

Buenos Aires, Argentina

Teléfono: 54-11-4379-0536

Fax: 54-11-4384-7164

Correo electrónico: mpujadas@uocra.org

Nair Goulart

Presidente

Força Sindical

Nilson Bahia

Secretário de Formação

Força Sindical

Rodrigo Penso Crazut

Miembro COSATE

Confederación de Trabajadores de Venezuela

Caracas, Venezuela

Teléfono: 58-212-5745105

Fax: 58-212-5740005

Correo electrónico: rpenso@ctv.org.ve

Rubens Romano

Secretário de Realções Internacionais da Força Sindical

Força Sindical

São Paulo

Teléfono: 55-11-3341-3509

Fax: 55-11-3208-3537

Correo electrónico: secinter@fsindical.org.br

Ryder Guy

CIOSL Belgium

Salvador Medina Torres

Secretario de Relaciones

Confederación de Trabajadores de México –C.T.M.

Mexico, D.F.

Teléfono: 52-55-5592-4088 

Telf./Fax: 52-55-5566 8407

E-mail: salvadormedina1@prodigy.net.mx, ctmrelaciones@netservice.com.mx

Stanley Gacek

Assistant Director

AFL-CIO

Washington, DC

Telephone: 202-508-6916

Fax: 202-637-5325

Victor Báez 

Secretario de Politica Económica y Social

ORIT

Asunción, Paraguay

Teléfono: 595-21-444195

Correo electrónico: oritsur@conexion.com.py


Amanda Villatoro

Secretaria de Política Sindical

CIOSL/Organización Regional Interamericana de Trabajadores (ORIT)

San Jose, El Salvador

Téléfono: 506-253-7714

Fax: 506-225-3122

Correo eletrónico: oritcen@cioslorit.org

Angel Alfonso Zerpa Mirabal

Secretario

CIOSL/ Organización Regional Interamericana de Trabajadores (ORIT)

Caracas, Venezuela

Teléfono: 58-212-57812-25 -- 5781092

Fax: 58-212-5781702, 5783349

Correo electrónico: angelzerpa@cioslorit.org 

Guillermo Puga

Secretario

Confederación de Trabajadores de la Republica de Panamá

Cuidad de Panamá, Panamá

Teléfono: 507-225-0293

Fax: 507-225-0259

Correo electrónico: ctrp@sinfo.net

Luis Alejandro Anderson McNeill

Secretario General de la CIOSL/ORIT

CIOSL/ORIT

Caracas, Venezuela

Teléfono: 58-212-5783538,5781092

Fax: 58-212-5781702, 5783349

Correo electrónico: secgenorit@cioslorit.org

Elizabeth Tinoco

Funcionaria Internacional

Oficina Internacional del Trabajo (OIT)

Genebra, Suiza

Teléfono: 41-22-7997713

Fax: 41-22-7996570

Correo electrónico: tinoco@ilo.org

Ernesto Rafael Marval Muñoz

Asistente Ejecutivo

CIOSL/ORIT

Caracas, Venezuela

Teléfono: 58-212-5783538, 5781092

Fax: 58-212-5781702, 5783349

Correo electrónico: emarval@cioslorit.org


Comisión Empresarial de Asesoramiento Técnico en Asuntos Laborales (CEATAL)

Daniel Funes de Rioja

Presidente de CEATAL

CEATAL

Buenos Aires, Argentina

Teléfono: 005411-4-348-4120

Fax: 005411-4-348-4192

Correo electrónico: dfr@funes.com.ar

Jaime Oswaldo Arciniega Aguirre

Presidente de CEOSL

CEOSL

Quito. Ecuador

Teléfono: 593-2-2522511

Fax: 593-2-2500836

Correo electrónico: ceosl@hoy.net

Brian Burkett

Partner

Heenan Blaikie LLP

Toronto, Canada

Telephone: 416-360-3529

Fax: 416-360-8425

Email: bburkett@heenan.ca

Albis Muñoz 

Presidente

Fedecamaras 

Caracas, Venezuela

Teléfono: 58-212-731-1466

Fax: 58-212-730-5040

Correo electrónico: presifede@deantv.net

Alexis Garrido Soto

Ex-Presidente 

CEATAL

Caracas, Venezuela

Teléfono: 582124840503, 58212283045

Fax: 582124837121

Correo electrónico: algaso@cantv.net

Andrés Yurén

Consejero Regional América

Organización Internacional de Empleadores (OIE)

Genebra, Suiza

Teléfono: 00-41-22-929-00-00

Fax: 00-41-22-929-00-01

Correo electrónico: yuren@ioe-emp.org


Dagoberto Lima Godoy

Diretor

Confederação Nacional da Indústria

Caxias do Sul, Brasil

Teléfono: 54-211-1811

Fax: 54-211-18-11

Correo electrónico: godoy@terra.com.br, dagobertogodoy@agfomento.rs.gov.br

Juan José Fraschini Chalar

Coordinador Empresarial 

Organización Cámara de Industrias del Uruguay/CEATAL Uruguay

Montevideo, Uruguay

Teléfono: 598-2-900.05.55

Fax: 598-2-908.9272

Correo electrónico: jjfrasch@adinet.com.uy

Lucia Maria Rondon Linhares

Coordenadora da Unidade de Relacoes do Trabalho e Desenvolvimento Associativo

Confederacao Nacional de Industria 

Brasília, Brasil

Teléfono: 61-317-9474

Fax: 61-317-9400

Correo electrónico: luciarondon@cni.org.br

Marcel Andre Meyer

President

Suriname Trade and Industry Association

Paramaribo, Suriname

Telephone: 597-475286/597-475287

Fax: (597) 472287

Email: vsbstia@sr.net, sunecon@srnet

Roberto Falchetti Mignone

Asesor Laboral

Camara Mercantil de Productos del País de Uruguay

Montevideo, Uruguay

Teléfono: 598-2-900.05.55

Fax: 598-2-908.9272

Correo electrónico: falchet@netgate.com.uy

Guido Ricci

Comité Coordinador de Asociaciones Agrícolas, Comerciales, Industriales y Financieras (CACIF)

Guatemala

Octavio Carvajal Bustamente

Confederación de Cámaras Industriales de los Estados Unidos Mexicanos (CONCAMIN)

México D.F., México

Teléfono: 52-55-80-2827

Fax: 52-55-80-0044

Correo electrónico: ocb@cbtasesores.com.mx

REGIONAL AND INTERNATIONAL ORGANIZATIONS / ORGANOS Y ORGANISMOS REGIONALES E INTERNACIONALES

Economic Commission for Latin America and the Caribbean (ECLAC)/Comisión Económica  para América Latina y el Caribe (CEPAL)   

Jürgen Weller

Oficial de Asuntos Economicos

CEPAL/Naciones Unidas

Santiago, Chile

Teléfono: 0056-2-210-2251

Fax: 0056-2-210-2359

Correo electrónico: jweller@eclac.cl

Pan-American Health Organization (PAHO) / Organización Panamericana de la Salud (OPS)

Luz Maritza Tennassee

Chief of Risk Assessment and Management Unit

Pan American Health Organization

Washington DC

Telephone: 202-974-3307

Fax: 202-974-3645

Email: tennassm@paho.org

Jacobo Finkelmann

Representative in Brazil

Pan American Health Organization

Brasilia, Brasil

Inter-American Development Bank (IDB)/Banco Interamericano de Desarrollo (BID)

Paulo Paiva

Vicepresidente de Planificación y Administración

Banco Interamericano de Desarrollo (BID)

Washington, D.C.

Teléfono: 202-623-2502

Fax: 202-623-2268

Correo electrónico: ppaiva@indb.org

Gustavo Márquez

Asesor Laboral Principal

Banco Interamericano de Desarrollo (BID)

Teléfono: 202-623-2885

Fax: 202-623-2481

Correo electrónico: gustavoma@iadb.org


Inter.-American Institute for Cooperation on Agriculture / Instituto Interamericano de Cooperación para la Agricultura (IICA)

Mario Alves Seixas

Director de la Secretaria de Cooperación Tecnica

IICA

San José, Costa Rica

Teléfono: 506-216-0163

Fax: 506-216-0164

Correo electrónico: mseixas@iica.ac.cr

United Nations Development Programme (UNDP) / Programa de las Naciones Unidas para el Desarrollo (PNUD)

Renato Baumann

Director

United Nations Development Programme

Brasilia, Brasil

Email: cepal@tba.com.br 

International Labor Organization (ILO)/Organización Internacional del Trabajo (OIT)

Juan Somavia

Director General

Organización Internacional del Trabajo (OIT)

Ginebra, Suiza

Teléfono: 41-22-799-6017

Fax: 41-22-799-8533

Correo electrónico: cabinet@ilo.org

Office of the Director General

Maria Angelica Ducci

Director, Oficina de Relaciones Externas 

Oficina Internacional del Trabajo (OIT)

Ginebra, Suiza

Teléfono: 41-22-799-6017

Fax: 41-22-799-8533

Correo electrónico: cabinet@ilo.org

Rafael Gijon

Oficina de Actividades para los Empleadores

Oficina Internacional del Trabajo (OIT)

Ginebra, Suiza

Teléfono: 41-22-799-7719

Fax: 41-22-799-8948

Correo electrónico: gijon@ilo.org


Jean Maninat

Miembro de la Oficina del Director General

Oficina Internacional del Trabajo (OIT)

Ginebra, Suiza

Teléfono: 41-22-799-6017

Fax: 41-22-799-8533

Correo electrónico: cabinet@ilo.org

Elizabeth Tinoco

Oficina de Actividades para los Trabajadores

Oficina Internacional del Trabajo (OIT)

Ginebra, Suiza

Teléfono: 41-22-799-7713

Fax: 41-22-799-6570

Correo electrónico: tinoco@ilo.org

Luís Córdova

Departamento de Comunicación

Oficina Internacional del Trabajo (OIT)

Ginebra, Suiza

Teléfono: 41-22-799-7911

Fax: 41-22-799-8577

Correo electrónico: cordova@ilo.org

Maria Luz Vega 

Especialista en Declaración de Principios y Derechos

Oficina Internacional del Trabajo (OIT)

Ginebra, Suiza

Teléfono: 41-22-799-6337

Fax: 41-22-799-6561

Correo electrónico: vega@ilo.org

Regional Office for the Americas / Regional Office for Latin America and the Caribbean 

Agustin Muñoz Vergara

Director Regional 

Oficina Regional para las Américas

Organización Internacional del Trabajo (OIT)

Lima, Perú 

Teléfono: 511-215-0300

Fax: 511-442-2531

Correo electrónico: amunoz@oit.org.pe

Daniel Martinez 

Director Regional Adjunto

Oficina Regional para las Américas

Oficina Internacional del Trabajo (OIT)

Lima, Perú

Teléfono: 511-221-2565

Fax: 511-421-5292

Correo electrónico: martinez@oit.org.pe


Verónica Oxman

Coordinadora Técnica Principal

Proyecto Principios y Derechos en el Trabaja XII CIMT-OEA

Oficina Regional para las Américas

Oficina Internacional del Trabajo (OIT)

Lima, Perú

Teléfono: 511-221-2565/215-0377

Fax: 511-421-5292

Correo electrónico: oxman@oit.org.pe

Virgilio Levaggi

Especialista Regional en Integración Socioeconómica y Trabajo Decente 

Oficina Regional para las Américas

Oficina Internacional del Trabajo (OIT)

Lima, Perú

Teléfono: 51-1-221-2565

Fax: 51-1-421-5292

Correo electrónico: levaggi@oit.org.pe

ILO Office in Brazil

Armand Pereira

Director

Organização Internacional do Trabalho 

Brasília, Brasil

Teléfono: 5561-426-0100

Fax: 5561-322-4352

Correo electrónico: pereira@bra.oitbrasil.org.br 

José Carlos Ferreira

Director Adjunto

Organização Internacional do Trábalo

Brasilia, Brasil

Teléfono: 5561-426-0100

Fax: 5561-322-4352

Correo electrónico: ferreiraj@bra.oitbrasil.org.br 

Lais Abramo

Especialista Regional en Mujeres Trabajadoras y Genero

Organização Internacional do Trábalo

Brasilia, Brasil

Teléfono: 5561-426-0100

Fax: 5561-322-4352

Correo electrónico: abramo@scl.oitchile.cl / brasilia@oitbrasil.org.br 


ORGANIZATION OF AMERICAN STATES (OAS)/

ORGANIZACION DE LOS ESTADOS AMERICANOS (OEA)

César Gaviria

Secretario General de la OEA

Washington, D.C.

Teléfono: 202-458-6836

Fax: 202-458-3740

Office of the Secretary General

Jorge López

Asesor del Secretario General

Washington, D.C.

Teléfono: 202-458-6873

Correo electrónico: jlopez@oas.org

Eduardo Mendoza

Asesor del Secretario General

Washington, D.C.

Teléfono: 202-458-3775

Correo electrónico: emendoza@oas.org

OAS General Secretariat

L. Ronald Scheman
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� A Declaração Conjunta CEATAL-COSATE por ocasião da Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho está anexa a esta Declaração.


� Terceira Cúpula das Américas, Plano de Ação de Québec, 2001.


� O website da XII CIMT, desenvolvido pela Presidência Pro Tempore (Canadá) pode ser usado como ponto de referência para um website que contenha informações das diversas conferências. A situação atual e os planos futuros para o website da XII CIMT serão discutidos com as Presidências passada e presente Pro Tempore.
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